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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 36.390, DE 09 DE MARÇO DE 2015. (*)
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 2.821.330,00 (dois milhões, oitocentos e vinte e um mil, 
trezentos e trinta reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 7º, I, “a”, II, e IV, ‘a”, 
da Lei nº 5.442, de 30 de dezembro de 2014, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Di-
reito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos 
processos nºs 150.001.264/2015, 040.000.687/2015, 400.000.405/2015, 050.000.089/2015, e 
460.000.053/2015, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar, no valor de R$ 
2.821.330,00 (dois milhões, oitocentos e vinte e um mil, trezentos e trinta reais), para atender 
às programações orçamentárias indicadas nos anexos III, IV, V e VI.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 
1º, I, II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro apurado no 
balanço patrimonial referente ao Convênio nº 765342/2011-MINC/FBN-GDF/SECULT, Con-
vênio nº 14/2013-Fundo Nacional Antidrogas/MJ-GDF/SEJUS, Contrato de Financiamento 

nº 350.868-85/2011-CAIXA-GDF, pelo excesso de arrecadação proveniente de recursos dos 
Convênios nº 762556/2011-SENASP/MJ-GDF/SSP, nº 759564/2011-SENASP/MJ-GDF/
SSP e nº 776359/2012-SENASP/MJ-GDF/SSP, e pela anulação de dotações orçamentárias 
constantes do anexo II.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, a receita da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
e da Paz Social fica acrescida na forma do anexo I.
Art. 4º A despesa decorrente do art. 3º do presente decreto será ajustada ao valor da efetiva e 
correspondente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do exercício, à 
reversão ou ao cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 09 de março de 2015.
127º da República e 55º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG
______________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF nº 
48, de 10 de março de 2015.

ANEXO I R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RECEITA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANCA PÚBLICA E DA PAZ 
SOCIAL

1325.01.40 121 66.100

66.100

TOTAL 66.1002015AC00092

ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
 EDUCAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL

878.230

12.361.6221.2389 MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL

Ref. 001422 0001 MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL-REDE 
PÚBLICA - SE-DISTRITO 
FEDERAL

99 44.90.52 103 878.2300

878.230

TOTAL2015AC00092 878.230

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - SUPERAVIT FINANCEIRO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

230101/00001 16101 SECRETARIA  DE ESTADO 
DE CULTURA DO DISTRITO 
FEDERAL

712.308

13.392.6219.6059 MANUTENÇÃO DA REDE DE 
BIBLIOTECAS PÚBLICAS

Ref. 008334 8772 MANUTENÇÃO DA REDE 
DE BIBLIOTECAS 
PÚBLICAS--DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.39 300 270.0003

99 33.90.39 332 264.4103

99 33.90.39 321 177.8983

712.308

130103/00001 19101 SECRETARIA DE  ESTADO 
DE FAZENDA DO DISTRITO 
FEDERAL

618.186

04.691.6207.9003 PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA 
EM EMPRESAS DO DISTRITO 
FEDERAL

Ref. 007932 0005 PARTICIPAÇÃO 
ACIONÁRIA EM EMPRESAS 
DO DISTRITO FEDERAL--
DISTRITO FEDERAL

99 45.90.65 300 80.5520

99 45.90.65 321 7.8140

99 45.90.65 332 529.8200

618.186

TOTAL2015AC00092 1.330.494
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ANEXO IV

CRÉDITO SUPLEMENTAR - SUPERAVIT FINANCEIRO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

440101/00001 44101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
JUSTIÇA E CIDADANIA

546.506

08.244.6222.2179 ASSISTÊNCIA AOS 
DEPENDENTES QUÍMICOS 
DO DISTRITO FEDERAL

Ref. 008328 4371 ASSISTÊNCIA AOS 
DEPENDENTES QUÍMICOS 
DO DISTRITO FEDERAL-
SECRETARIA DE JUSTIÇA E 
CIDADANIA-DISTRITO 
FEDERAL

DEPENDENTE 
ASSISTIDO (PESSOA) 0

99 33.90.93 321 24.2830

99 33.90.93 332 400.0000

99 33.90.93 300 122.2234

546.506

TOTAL2015AC00092 546.506

ANEXO V

CRÉD. SUPLEMENTAR TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

220101/00001 24101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANCA PÚBLICA E DA 
PAZ SOCIAL

66.100

06.181.6217.1569 DESENVOLVIMENTO DOS 
PROGRAMAS NACIONAIS DE 
SEGURANÇA PÚBLICA

Ref. 007992 0001 (**)              
DESENVOLVIMENTO DOS 
PROGRAMAS NACIONAIS 
DE SEGURANÇA PÚBLICA-
SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E 
DA PAZ SOCIAL-DISTRITO 
FEDERAL

PROGRAMA 
IMPLANTADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.93 121 66.1000

66.100

TOTAL2015AC00092 66.100

ANEXO V

CRÉD. SUPLEMENTAR TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

220101/00001 24101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANCA PÚBLICA E DA 
PAZ SOCIAL

66.100

06.181.6217.1569 DESENVOLVIMENTO DOS 
PROGRAMAS NACIONAIS DE 
SEGURANÇA PÚBLICA

Ref. 007992 0001 (**)              
DESENVOLVIMENTO DOS 
PROGRAMAS NACIONAIS 
DE SEGURANÇA PÚBLICA-
SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E 
DA PAZ SOCIAL-DISTRITO 
FEDERAL

PROGRAMA 
IMPLANTADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.93 121 66.1000

66.100

TOTAL2015AC00092 66.100

ANEXO VI

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
 EDUCAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL

878.230

12.122.6221.2387 DESCENTRALIZAÇÃO DE 
RECURSOS FINANCEIROS 
PARA AS ESCOLAS

Ref. 001438 0003 DESCENTRALIZAÇÃO DE 
RECURSOS FINANCEIROS 
PARA AS ESCOLAS-
PROGRAMA - PDAF - SWAP 
- SE-DISTRITO FEDERAL

99 44.90.52 103 878.2300

878.230

TOTAL2015AC00092 878.230

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - SUPERAVIT FINANCEIRO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

230101/00001 16101 SECRETARIA  DE ESTADO 
DE CULTURA DO DISTRITO 
FEDERAL

712.308

13.392.6219.6059 MANUTENÇÃO DA REDE DE 
BIBLIOTECAS PÚBLICAS

Ref. 008334 8772 MANUTENÇÃO DA REDE 
DE BIBLIOTECAS 
PÚBLICAS--DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.39 300 270.0003

99 33.90.39 332 264.4103

99 33.90.39 321 177.8983

712.308

130103/00001 19101 SECRETARIA DE  ESTADO 
DE FAZENDA DO DISTRITO 
FEDERAL

618.186

04.691.6207.9003 PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA 
EM EMPRESAS DO DISTRITO 
FEDERAL

Ref. 007932 0005 PARTICIPAÇÃO 
ACIONÁRIA EM EMPRESAS 
DO DISTRITO FEDERAL--
DISTRITO FEDERAL

99 45.90.65 300 80.5520

99 45.90.65 321 7.8140

99 45.90.65 332 529.8200

618.186

TOTAL2015AC00092 1.330.494

DECRETO Nº 36.489, DE 12 DE MAIO DE 2015.
Altera o Decreto nº 27.521, de 19 de dezembro de 2006, que estabelece disciplina para a operação 
de venda de veículo autopropulsado realizada por pessoa jurídica que explore a atividade de 
produtor agropecuário, locação de veículos e arrendamento mercantil, com menos de 12 (doze) 
meses da aquisição da montadora, conforme Convênio ICMS 64/06.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto na Lei Comple-
mentar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, na Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, 
e no Convênio ICMS 135/14, de 5 de dezembro de 2014, DECRETA:
Art. 1° O art. 3º, I, do Decreto nº 27.521, de 19 de dezembro de 2006, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“Art. 3º .............................................................................................................................
...........................................................................................................................................
I - mencionar, na nota fiscal da respectiva operação, no campo “Informações Complementares”, 
a seguinte indicação: “Ocorrendo alienação do veículo antes de DD/MM/AAAA (indicar o dia 
e mês da aquisição e, no que se refere ao ano, o subsequente à aquisição) deverá ser recolhido 
o ICMS com base no Decreto nº 27.521/06, cujo preço de venda sugerido ao público é de R$ 
(consignar o preço sugerido ao público para o veículo);”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 
de fevereiro de 2015.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de maio de 2015.
127º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG
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DECRETO Nº 36.490, DE 12 DE MAIO DE 2015.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 2.725.703,00 (dois milhões, setecentos e vinte 
e cinco mil, setecentos e três reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas 
no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 7º, I, “a”, da Lei 
nº 5.442, de 30 de dezembro de 2014, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito 
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do pro-
cesso nº 110.000.084/2015, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de R$ 
2.725.703,00 (dois milhões, setecentos e vinte e cinco mil, setecentos e três reais), para 
atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias 
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de maio de 2015.
127º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS

1.323.106

15.782.6216.3090 IMPLANTAÇÃO DE 
CICLOVIAS

Ref. 002774 0003 IMPLANTAÇÃO DE 
CICLOVIAS-SETOR ÁGUA 
QUENTE-DISTRITO 
FEDERAL

CICLOVIA 
IMPLANTADA (KM) 0

99 44.90.51 132 844.1280

844.128

15.812.6206.1745 CONSTRUÇÃO DE QUADRAS 
DE ESPORTES

Ref. 004840 4747 CONSTRUÇÃO DE 
QUADRAS DE ESPORTES-
CAMPOS DE FUTEBOL DE 
GRAMA SINTÉTICA-
DISTRITO FEDERAL

QUADRA DE ESPORTES 
CONSTRUÍDA (M2) 0

99 44.90.51 132 478.9780

478.978

310101/00001 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO

1.402.597

23.122.6001.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 002228 9626 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-SECRETARIA DE 
TURISMO- PLANO PILOTO

1 33.90.39 120 680.0000

680.000

23.128.6001.4088 CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES

Ref. 002229 0022 CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES-SECRETARIA 
DE TURISMO- PLANO 
PILOTO

SERVIDOR 
CAPACITADO 
(PESSOA) 0

1 33.90.39 120 10.4400

10.440

23.695.6230.1968 ELABORAÇÃO DE PROJETOS

Ref. 007656 2525 ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS-SECRETARIA DE 
ESTADO DE TURISMO-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.39 100 72.0000

72.000

23.695.6230.3093 CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
DE ATENDIMENTO AO 
TURISTA

Ref. 007645 0001 CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
DE ATENDIMENTO AO 
TURISTA--DISTRITO 
FEDERAL

CENTRO CONSTRUÍDO 
(M2) 0

99 44.90.51 100 140.7430

140.743

23.695.6230.4090 APOIO A EVENTOS

Ref. 002909 0041 APOIO A EVENTOS-
FOMENTO AO TURISMO-
DISTRITO FEDERAL

EVENTO APOIADO 
(UNIDADE) 0

99 33.50.41 100 59.9990

99 33.90.39 100 14.0590

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS

1.323.106

15.782.6216.3090 IMPLANTAÇÃO DE 
CICLOVIAS

Ref. 002774 0003 IMPLANTAÇÃO DE 
CICLOVIAS-SETOR ÁGUA 
QUENTE-DISTRITO 
FEDERAL

CICLOVIA 
IMPLANTADA (KM) 0

99 44.90.51 132 844.1280

844.128

15.812.6206.1745 CONSTRUÇÃO DE QUADRAS 
DE ESPORTES

Ref. 004840 4747 CONSTRUÇÃO DE 
QUADRAS DE ESPORTES-
CAMPOS DE FUTEBOL DE 
GRAMA SINTÉTICA-
DISTRITO FEDERAL

QUADRA DE ESPORTES 
CONSTRUÍDA (M2) 0

99 44.90.51 132 478.9780

478.978

310101/00001 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO

1.402.597

23.122.6001.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 002228 9626 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-SECRETARIA DE 
TURISMO- PLANO PILOTO

1 33.90.39 120 680.0000

680.000

23.128.6001.4088 CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES

Ref. 002229 0022 CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES-SECRETARIA 
DE TURISMO- PLANO 
PILOTO

SERVIDOR 
CAPACITADO 
(PESSOA) 0

1 33.90.39 120 10.4400

10.440

23.695.6230.1968 ELABORAÇÃO DE PROJETOS

Ref. 007656 2525 ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS-SECRETARIA DE 
ESTADO DE TURISMO-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.39 100 72.0000

72.000

23.695.6230.3093 CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
DE ATENDIMENTO AO 
TURISTA

Ref. 007645 0001 CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
DE ATENDIMENTO AO 
TURISTA--DISTRITO 
FEDERAL

CENTRO CONSTRUÍDO 
(M2) 0

99 44.90.51 100 140.7430

140.743

23.695.6230.4090 APOIO A EVENTOS

Ref. 002909 0041 APOIO A EVENTOS-
FOMENTO AO TURISMO-
DISTRITO FEDERAL

EVENTO APOIADO 
(UNIDADE) 0

99 33.50.41 100 59.9990

99 33.90.39 100 14.0590

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

99 33.90.39 120 324.9990

399.057

23.695.6230.4201 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
TURISMO

Ref. 008236 0001 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
TURISMO-- PLANO PILOTO

CONSELHO MANTIDO 
(UNIDADE) 0

1 33.90.30 120 6.2500

1 33.90.35 120 12.9990

1 33.90.39 120 81.1080

100.357

TOTAL2015AC00181 2.725.703

ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS

1.323.106

15.812.6206.1606 CONSTRUÇÃO DE PRAÇA DE 
ESPORTE E CULTURA

Ref. 008039 0004 CONSTRUÇÃO DE PRAÇA 
DE ESPORTE E CULTURA-
PRAÇA DA JUVENTUDE NA 
QUADRA 203- ITAPOÃ

ÁREA AGRÍCOLA 
ASSISTIDA (HA) 0

28 44.90.51 132 1.323.1060

1.323.106

310101/00001 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO

1.402.597

23.691.6230.3619 REVITALIZAÇÃO DO 
PROJETO ORLA

Ref. 008229 1291 (***)         REVITALIZAÇÃO 
DO PROJETO ORLA-- 
PLANO PILOTO

OBRA REALIZADA (M2) 
0

1 33.90.39 100 38.7500

38.750

23.695.6210.5183 REVITALIZAÇÃO DE 
PARQUES

Ref. 007646 9559 (***)         REVITALIZAÇÃO 
DE PARQUES-
INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA-DISTRITO 
FEDERAL

PRAÇA/ PARQUE 
MANTIDO (UNIDADE) 0

99 33.90.39 100 6.8070

99 33.90.39 120 4.1930

11.000

23.695.6230.3676 CAPTAÇÃO DE EVENTOS

Ref. 001122 0003 CAPTAÇÃO DE EVENTOS-
FOMENTO AO TURISMO-
DISTRITO FEDERAL

EVENTO CAPTADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.39 100 232.8580

232.858

23.695.6230.3801 REFORMA DO CENTRO DE 
CONVENÇÕES

Ref. 008218 0001 (***)         REFORMA DO 
CENTRO DE CONVENÇÕES--
 PLANO PILOTO

PRÉDIO REFORMADO 
(M2) 0

1 33.90.39 120 803.9670

1 44.90.51 100 8.3860

1 44.90.51 120 41.3640

853.717

23.695.6230.3936 REVITALIZAÇÃO DA TORRE 
DE TV

Ref. 008235 0002 REVITALIZAÇÃO DA 
TORRE DE TV-- PLANO 
PILOTO

PROJETO 
IMPLANTADO 
(UNIDADE) 0

1 33.90.39 120 266.2720

266.272

TOTAL2015AC00181 2.725.703
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ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS

1.323.106

15.812.6206.1606 CONSTRUÇÃO DE PRAÇA DE 
ESPORTE E CULTURA

Ref. 008039 0004 CONSTRUÇÃO DE PRAÇA 
DE ESPORTE E CULTURA-
PRAÇA DA JUVENTUDE NA 
QUADRA 203- ITAPOÃ

ÁREA AGRÍCOLA 
ASSISTIDA (HA) 0

28 44.90.51 132 1.323.1060

1.323.106

310101/00001 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO

1.402.597

23.691.6230.3619 REVITALIZAÇÃO DO 
PROJETO ORLA

Ref. 008229 1291 (***)         REVITALIZAÇÃO 
DO PROJETO ORLA-- 
PLANO PILOTO

OBRA REALIZADA (M2) 
0

1 33.90.39 100 38.7500

38.750

23.695.6210.5183 REVITALIZAÇÃO DE 
PARQUES

Ref. 007646 9559 (***)         REVITALIZAÇÃO 
DE PARQUES-
INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA-DISTRITO 
FEDERAL

PRAÇA/ PARQUE 
MANTIDO (UNIDADE) 0

99 33.90.39 100 6.8070

99 33.90.39 120 4.1930

11.000

23.695.6230.3676 CAPTAÇÃO DE EVENTOS

Ref. 001122 0003 CAPTAÇÃO DE EVENTOS-
FOMENTO AO TURISMO-
DISTRITO FEDERAL

EVENTO CAPTADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.39 100 232.8580

232.858

23.695.6230.3801 REFORMA DO CENTRO DE 
CONVENÇÕES

Ref. 008218 0001 (***)         REFORMA DO 
CENTRO DE CONVENÇÕES--
 PLANO PILOTO

PRÉDIO REFORMADO 
(M2) 0

1 33.90.39 120 803.9670

1 44.90.51 100 8.3860

1 44.90.51 120 41.3640

853.717

23.695.6230.3936 REVITALIZAÇÃO DA TORRE 
DE TV

Ref. 008235 0002 REVITALIZAÇÃO DA 
TORRE DE TV-- PLANO 
PILOTO

PROJETO 
IMPLANTADO 
(UNIDADE) 0

1 33.90.39 120 266.2720

266.272

TOTAL2015AC00181 2.725.703

DECRETO Nº 36.491, DE 12 DE MAIO DE 2015.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 38.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais), para 
reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 7º, I, “b”, da Lei nº 5.442, de 30 
de dezembro de 2014, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas 
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Serviço de Limpeza Urbana - SLU crédito suplementar, no valor de 
R$ 38.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais), para atender à programação orçamentária 
indicada nos anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, II, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente de recursos 
da fonte 178 – recurso decorrente de juros sobre o capital.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, a receita do Distrito Federal fica acrescida na 
forma dos anexos I.
Art. 4º A despesa decorrente do art. 3º do presente Decreto será ajustada ao valor da efetiva e 
correspondente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do exercício, à 
reversão ou ao cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de maio de 2015.
127º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RECEITA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

DISTRITO FEDERAL 1321.12.00 178 38.000.000

38.000.000

TOTAL 38.000.0002015AC00186

ANEXO II

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

150205/15205 22214 SERVIÇO DE LIMPEZA 
URBANA - SLU

38.000.000

15.452.6212.2079 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DE LIMPEZA 
PÚBLICA

Ref. 009244 6118 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DE LIMPEZA 
PÚBLICA--DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.39 178 38.000.0000

38.000.000

TOTAL2015AC00186 38.000.000

DECRETO Nº 36.492, DE 12 DE MAIO DE 2015.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 80.001.263,00 (oitenta milhões, um mil, duzentos e 
sessenta e três reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 7º, I, “b”, e II, da Lei nº 5.442, de 
30 de dezembro de 2014, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas 
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos nºs 050.000.185/2015 
e 400.000.467/2015, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar, no valor de R$ 
80.001.263,00 (oitenta milhões, um mil, duzentos e sessenta e três reais), para atender às pro-
gramações orçamentárias indicadas nos anexos II e III.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, 
II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação referente à incorpora-
ção de recurso do Convênio nº 787683/2013 - Ministério da Justiça-GDF/SSP e proveniente de 
recursos da fonte 121 – Aplicações Financeiras Vinculadas (Convênios). 
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º as receitas da Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
da Paz Social, e da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania ficam acrescidas na forma do anexo I.
Art. 4º A despesa decorrente do art. 3º do presente decreto será ajustada ao valor da efetiva e 
correspondente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do exercício, à 
reversão ou ao cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de maio de 2015.
127º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RECEITA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANCA PÚBLICA E DA PAZ 
SOCIAL

2471.08.00 132 80.000.000

80.000.000

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA 
E CIDADANIA

1325.01.40 121 1.263

1.263

TOTAL 80.001.2632015AC00183
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ANEXO I R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RECEITA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANCA PÚBLICA E DA PAZ 
SOCIAL

2471.08.00 132 80.000.000

80.000.000

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA 
E CIDADANIA

1325.01.40 121 1.263

1.263

TOTAL 80.001.2632015AC00183

ANEXO II

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

440101/00001 44101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
JUSTIÇA E CIDADANIA

1.263

14.422.6222.2616 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO DISTRITAL DE 
PROMOÇÃO E DEFESA DE 
DIREITOS HUMANOS

Ref. 001756 0006 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO DISTRITAL DE 
PROMOÇÃO E DEFESA DE 
DIREITOS HUMANOS--
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.93 121 1.2630

1.263

TOTAL2015AC00183 1.263

ANEXO III

CRÉD. SUPLEMENTAR TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

220101/00001 24101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANCA PÚBLICA E DA 
PAZ SOCIAL

80.000.000

06.421.6217.1709 CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO

Ref. 007930 0005 (EPP)CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO-
SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E 
DA PAZ SOCIAL-DISTRITO 
FEDERAL

99 44.90.51 132 80.000.0000

80.000.000

TOTAL2015AC00183 80.000.000

CASA CIVIL

PORTARIA CONJUNTA Nº 09, DE 12 DE MAIO DE 2015.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições regi-
mentais, e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996 e o artigo 19 
do Decreto nº 32.598 de 15 de dezembro de 2010, RESOLVEM:
Art. 1º Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE:	 UO:	 90101	 Casa Civil da Governadoria do Distrito Federal;
	 UG:	 090101	 Casa Civil da Governadoria do Distrito Federal.
PARA:	 UO:	 13101	 Secretaria de Estado de Gestão Administrativa e Desburocratização; 
	 UG:	 140101	 Secretaria de Estado de Gestão Administrativa e Desburocratização.
Programa de Trabalho N.D. Valor R$ Fonte
15.452.6208.5808.9135 3.3.90.39 15.000.000,00 100

Objeto: Para atender despesas referentes a manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas do 
Distrito Federal. 

HÉLIO DOYLE
U.O Cedente

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS
U.O Favorecida

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E DESBUROCRATIZAÇÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 169, de 29 de abril de 2015, publicada no DODF n° 88 de 08/05/2015, 
página 21, ONDE SE LÊ: “...Contrato nº 006/2013...”, LEIA-SE: “...Contrato nº 006/2010...”.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 07, DE 09 DE MARÇO DE 2015.
Dispõe sobre procedimentos na execução de contratos e convênios administrativos no âmbito do 
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF, e dá outras providências.
O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 105, inciso III da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e tendo 
em vista as disposições contidas na Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que 
instituiu o IPREV-DF como órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social do Distrito 
Federal - RPPS-DF, e visando a necessidade de disciplinar os procedimentos administrativos 
para execução de contratos no âmbito do IPREV/DF, RESOLVE: 
Art. 1º Os contratos administrativos de que trata a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
alterações posteriores e, no que não lhes conflitar, no Manual de Executores de Contrato, serão 
acompanhados, controlados e fiscalizados por servidores previamente designados pela autoridade 
competente, de acordo com as orientações previstas nesta instrução, os quais serão denominados 
“executores de contratos/convênios”.
Art. 2º As atribuições do Executor do Contrato/Convênio encontram-se dispostas especialmente 
no art. 67 da Lei 8.666/93 e art. 5º da Portaria nº 29 de 25 de fevereiro de 2004, bem como no § 
5º do art. 41 do Decreto nº 32.598 de 15 de dezembro de 2010, e consistem em suma: 
I. supervisionar, fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, apresentando relatórios cir-
cunstanciados ao término de cada etapa ou quando solicitado pelo contratante; 
II. solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter do IPREV/DF, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento dos serviços;
III.  verificar se o custo e o andamento das obras, serviços ou aquisições de materiais estão obe-
decendo as especificações do Edital de Licitação, e se estão se desenvolvendo de acordo com o 
cronograma físico-financeiro; 
IV. atestar os valores e a conclusão de cada etapa do ajuste contratual, nos documentos de co-
brança habilitados pela legislação pertinente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados 
de seu recebimento; 
V. emitir, após a formalização do contrato ou ajuste, “AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
- AF” - (anexo I), autorizando o fornecimento de materiais referentes a contratos desta natureza, 
devendo todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, inclusive soluções dadas 
às consultas formuladas pelo contratado, constarem do documento, que será emitido em 3 vias: 
a 1ª para o fornecedor, a 2ª para o arquivo do executor e a 3ª para a Seção Financeira para juntar 
ao processo de pagamento; 
VI. remeter, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente ao da efetiva prestação do objeto 
contratual, o relatório de acompanhamento da execução do contrato a Diretoria de Finanças e 
Administração do IPREV/DF, que adotará as medidas cabíveis; 
VII. registrar na “FICHA DE OCORRÊNCIA” (anexo II) todos os acontecimentos relacionados 
com a execução do contrato, inclusive as soluções dadas às consultas formuladas pelo contratado;
VIII. emitir, após a formalização do contrato ou ajuste, baseado no cronograma físico-financeiro 
aprovado (quando houver), “ORDEM DE SERVIÇO” (anexo IV) autorizando a prestação de 
serviço ou a execução de obra;
IX. fiscalizar o cumprimento das obrigações, encargos sociais e trabalhistas pela contratada, 
compatível com os registros previstos no inciso anterior, no que se refere à execução do contrato; 
X. emitir nota técnica em todos os atos do IPREV/DF relativos à execução do contrato, em 
especial, no que tange à aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato; 
XI. é vedado ao IPREV/DF e seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados 
da contratada, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados; 
XII. providenciar cópias dos documentos que se façam necessários ao fiel acompanhamento e 
fiscalização da execução do contrato, entre outros:
a) Edital/Ato Convocatório e seus anexos (p.ex. projeto básico, descrição dos serviços, crono-
grama físico-financeiro provisório e/ou definitivo);
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
FICHA DE OCORRÊNCIA

CONTRATO/AJUSTE (SERVIÇOS):
CONTRATADO: 
TELEFONE: 
VIGÊNCIA DO CONTRATO/AJUSTE: 
EXECUTOR: 
ORDEM DE SERVIÇOS: 

DATA OCOR-
RÊNCIA

DATA 
CHAMADA 

REGISTRO DA 
CONTRATADA/ 

DATA DE 
ATENDIMENTO

VISTO DO 
TÉCNICO 

OBSERVA-
ÇÕES DO 

EXECUTOR 

VISTO DO 
EXECUTOR 

      

ANEXO III 
ATESTADO DE EXECUÇÃO 

(OBRA/SERVIÇOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA)
EMPRESA CONTRATADA: 
CONTRATO CONVÊNIO Nº:  
DATA: VIGÊNCIA ATÉ: Nº DA NE:
OBRA/SERVIÇO DE ENGENHARIA: 
PERÍODO DE EXECUÇÃO: INÍCIO: TÉRMINO:
ETAPA DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO: 

OBSERVAÇÕES: 

Atesto a execução da etapa da obra/serviço supra, conforme abaixo discriminado: 
VALOR R$: 
PARA CONCLUSÃO FALTA EXECUTAR 
(ETAPAS DO CRONOGRAMA) 

ANDAMENTO DA OBRA/SERVIÇOS: 
1 – NORMAL 
2 - ADIANTADO   
3 – ATRASADO

Brasília-DF,          Brasília-DF, 
________________________________     ________________________________ 
               Contratante                                                                 Contratada

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
FICHA DE OCORRÊNCIA

CONTRATO/AJUSTE (SERVIÇOS):
CONTRATADO: 
TELEFONE: 
VIGÊNCIA DO CONTRATO/AJUSTE: 
EXECUTOR: 
ORDEM DE SERVIÇOS: 

DATA OCOR-
RÊNCIA

DATA 
CHAMADA 

REGISTRO DA 
CONTRATADA/ 

DATA DE 
ATENDIMENTO

VISTO DO 
TÉCNICO 

OBSERVA-
ÇÕES DO 

EXECUTOR 

VISTO DO 
EXECUTOR 

      

ANEXO III 
ATESTADO DE EXECUÇÃO 

(OBRA/SERVIÇOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA)
EMPRESA CONTRATADA: 
CONTRATO CONVÊNIO Nº:  
DATA: VIGÊNCIA ATÉ: Nº DA NE:
OBRA/SERVIÇO DE ENGENHARIA: 
PERÍODO DE EXECUÇÃO: INÍCIO: TÉRMINO:
ETAPA DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO: 

OBSERVAÇÕES: 

Atesto a execução da etapa da obra/serviço supra, conforme abaixo discriminado: 
VALOR R$: 
PARA CONCLUSÃO FALTA EXECUTAR 
(ETAPAS DO CRONOGRAMA) 

ANDAMENTO DA OBRA/SERVIÇOS: 
1 – NORMAL 
2 - ADIANTADO   
3 – ATRASADO

Brasília-DF,          Brasília-DF, 
________________________________     ________________________________ 
               Contratante                                                                 Contratada

b) proposta da contratada;
c) contrato/Nota de Empenho; e
d) termos aditivos;
XII. receber, provisória e definitivamente, o objeto mediante emissão de termos circuns-
tanciados assinados pelos representantes das partes interessadas, quando se tratar de 
execução de contrato de obras ou serviços. O recebimento provisório deverá ocorrer em 
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado e o definitivo não poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias; 
XIII. o recebimento decorrente de aquisições de equipamentos de grande vulto será efetuado 
por comissão especialmente designada, mediante termo circunstanciado;
XIV. o recebimento provisório e o definitivo, em se tratando de compras ou de locação de equi-
pamentos, far-se-á mediante recibo;
XV. o recebimento provisório poderá ser dispensado, nos casos de aquisição de gêneros perecíveis, 
alimentação preparada, serviços profissionais e também de obras e serviços, desde que o valor 
desses dois últimos não ultrapasse o estabelecido para a modalidade de Convite e, ainda, que não 
haja disposição em contrário no edital. Nestes casos o recebimento será feito mediante recibo;
XVI. criar mecanismos de controle para assegurar ao IPREV/DF a qualidade dos serviços pres-
tados, como por exemplo, formulários para sugestão/reclamação, quando for o caso;
XVII. atestar a prestação dos serviços e entrega de material/equipamentos no verso da primeira 
via das Notas Fiscais e no campo inferior direito da primeira via das NEs, fazendo constar do 
atesto, a assinatura, o carimbo e a data em que efetivamente se deu a prestação do serviço/
entrega do material, consignando, ainda, quaisquer irregularidades verificadas na execução do 
contrato/ajuste;
XVIII. atestar a conclusão das etapas de obras e serviços de engenharia mediante o preenchimento 
do “ATESTADO DE EXECUÇÃO” (anexo III);
XIX. encaminhar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, as Notas Fiscais atestadas a Diretoria de 
Finanças e Administração, que providenciará a fundamentação legal e o cálculo do valor da multa, 
acompanhadas de informação relatando o fato, quando ocorrerem atrasos na execução do contrato;
XX. levar ao conhecimento de seus superiores, por escrito, instruções sobre modificações de 
projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações relativas à execução 
do objeto do contrato, e suas consequências nos custos previstos;
XXI. determinar, por escrito, durante o acompanhamento e fiscalização do contrato, o que for 
necessário para regularizar falhas ou inobservância de termos contratuais;
XXII. assumir a carga patrimonial dos bens móveis, na qualidade de detentor, dos bens adqui-
ridos com base no art. 59, § 1º, do Decreto nº 16.098, de 29 de novembro de 1994, passando-a 
ao interessado por ocasião do adimplemento da obrigação objeto do contrato.
Art. 3º A Diretoria de Finanças e Administração do IPREV/DF encaminhará mensalmente ou 
a cada etapa do contrato Relatório Circunstanciado de cada Executor de Contrato/Convênio à 
Unidade de Controle Interno e/ou à Chefia de Governança para conformidade, devendo conter 
o que segue:
a) o objeto contratado;
b) o nome da empresa contratada, razão social e CNPJ;
c) a data da contratação;
d) a fundamentação da contratação – Modalidade de Licitação;
e) a necessidade e justificativa da contratação;
f) a área de abrangência do contrato, com planilha resumo de terceirizados. No caso de contra-
tação de mão-de-obra;
g) o valor contratado e valor gasto mensalmente;
h) a dinâmica de acompanhamento e fiscalização do contrato pelo executor;
i) o cumprimento integral das obrigações previstas em edital de licitação, proposta comercial e/
ou contrato, pelo contratado;
j) as eventuais ocorrências relacionadas à apresentação de documentos e/ou certidões necessárias 
para pagamento das faturas;
k) as possíveis falhas a serem apontadas na contratação e que foram detectadas ao longo da exe-
cução do contrato, para melhor ajustamento do mesmo e atendimento ao fim que foi contratado, 
em observância aos princípios da eficiência e do interesse público, com a apresentação de novo 
Projeto Básico/Termo de Referência para nova licitação, caso necessário;
l) as eventuais ocorrências relacionadas com a execução do contrato e solicitação e/ou determi-
nações apresentadas à empresa, a fim de regularizar as faltas e defeitos observados, constantes 
da Ficha de Ocorrência;
m) as eventuais glosas no valor a ser pago, proveniente de ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato;
n) as sugestões de medidas a serem adotadas pela Diretoria de Finanças e Adminsitração, para 
melhor acompanhamento e fiscalização dos contratos pelo executor.
Art. 4º Todas as aquisições de material de consumo e de patrimônio deverão ser atestadas pela 
Coordenação de Patrimônio conjuntamente com a Chefia de Governança do IPREV/DF.
Art. 5º Sempre que forem necessárias decisões e providências que ultrapassem a área de com-
petência do executor, este deverá comunicar seus superiores no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, para a adoção de medidas corretivas, sobre ocorrências que possam ensejar apli-
cação de penalidades, como atrasos, fuga da especificação, etc., devendo encaminhar relatório 
circunstanciado da situação verificada.

Art. 6º O executor responde solidariamente pelos prejuízos que a contratada causar à Adminis-
tração, se provada a sua culpa ou dolo, em sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório. 
Parágrafo único. O executor responde administrativamente pelo exercício irregular das atribui-
ções a ele confiadas, estando sujeito às penalidades previstas no Capitulo III da Lei 840/2011.
Art. 7º Esta Portaria e seus anexos de I a V entram em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se todas as disposições em contrário.

ROBERTO MOISÉS DOS SANTOS
Diretor Presidente

ANEXO I
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO - AF Nº
EMPRESA:
ENDEREÇO:
LOCAL DE ENTREGA:

Autorizo o fornecimento dos materiais/produtos abaixo discriminados

ITEM DISCRIMI-
NAÇÃO QUANTIDADE OBSER-

VAÇÕES
VALOR

UNITÁRIO TOTAL

Data: 
Autorização: Assinatura/carimbo: Total geral:

Empresa 
Data: Assinatura/carimbo:

Recibo – atesto que recebi 
os itens discriminados 

nesta AF - data, matrícula e 
assinatura

ANEXO II

ANEXO III
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Descrição da Obra/Serviço: 

Observações do Executor: 

Valor: R$ 

Período de execução: Início: Término: 

Convênio/Contrato: Número: Data: Vigência até: 

NOTA DE EMPENHO 
Data: Nº Saldo Anterior: Saldo Atual: 

 Brasília-DF,          Brasília-DF, 

 ___________________________      ____________________________ 
  Executor do Contrato                                                Contratada 

Expedidor: 

Destinatário: 

Autorizamos a execução da obra/serviço a seguir especificado conforme 

Processo n°: 

A
U
TO

RI
ZA

ÇÃ
O
 

D
A
D
O
S 
G
ER

EN
CI
A
IS
 

ANEXO V
INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DOS FORMULÁRIOS
ORDEM DE SERVIÇO
EXPEDIDOR: nome e matrícula do executor.
DESTINATÁRIO: nome da empresa contratada.
DESCRIÇÃO DA OBRA/SERVIÇO: descrição sucinta da obra ou serviço objeto da contratação.
OBSERVAÇÕES: quando houver necessidade de destaque para que alguma peculiaridade do 
contrato. Ex.: apresentação do cronograma físico-financeiro definitivo para aprovação.
VALOR: preço contratualmente estabelecido.
PERÍODO DE EXECUÇÃO: datas estabelecidas (no instrumento contratual ou pelo executor, 
conforme o caso) para início e término da obra/serviço.
ATESTADO DE EXECUÇÃO
OBRA/SERVIÇO DE ENGENHARIA: descrição sucinta do objeto.
ETAPA DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO: ordem numérica/cronológica da etapa 
executada.
OBSERVAÇÕES: registro de comentários relevantes ocorridos no transcurso da execução do 
contrato (ocorrência de chuvas, etc.).
VALOR: valor da etapa concluída.
PARA CONCLUSÃO DA OBRA FALTA EXECUTAR: nº de etapas restantes.
FICHA DE OCORRÊNCIA
OCORRÊNCIA: registro no motivo ensejador da chamada.
REGISTRO DA CONTRATADA/DATA DE ATENDIMENTO: acontecimentos que a contratada 
acha pertinente registra, consignar data de atendimento.
OBSERVAÇÕES DO EXECUTOR: comentários considerados relevantes.
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO
DISCRIMINAÇÃO: descrição do material.
OBSERVAÇÕES: orientações e comentários considerados relevantes pelo executor.

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TRIBUNAL PLENO

PAUTAS DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. GIOVANI LEAL DA SILVA, Presidente do Tribunal 
Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, 
Edifício – Sede CODEPLAN – 2º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento 
do TRIBUNAL PLENO do TARF, que se realizará no dia 19 de maio de 2015, terça-feira, às 
quatorze horas, o(s) seguintes(s) feito(s), PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 040.006.444/2008, Tributo ICMS (Contencioso), RENP 013/2014, Recorrente 1ª 
Câmara do TARF, Recorrido BOMCORTE COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA., Represen-
tante da Fazenda Procurador Márcio Wanderley de Azevedo, Relator Conselheiro José Hable.
b) Processo n.º 049.000.121/2014, Tributo ITCD (Isenção), RJV 132/2014, Requerente ELSE-
NISSE MARIA RODRIGUES BRAGA DE ARAÚJO, Requerida Subsecretaria da Receita, 
Relator Conselheiro Suplente Juvenil Martins de Menezes Filho.
c) Processo n.º 040.007.054/2013, Tributo ISS (Restituição), RJV 175/2014, Requerente STRA-
TEC INFORMÁTICA LTDA., Advogado Fabiano Silva Abdalla, Requerida Subsecretaria da 
Receita, Relator Conselheiro Carlos Daisuke Nakata.
d) Processo n.º 046.001.730/2012, Tributo IPTU (Imunidade), RJV 176/2014, Requerente CON-
GREGAÇÃO DOS PADRES DE NOSSA SENHORA MONT SERRAT, Requerida Subsecretaria 
da Receita, Relator Conselheiro James Alberto Vitorino de Sousa. 
e) Processo n.º 046.002.224/2014, Tributo ICMS (Isenção), RJV 003/2015, Requerente RAI-
MUNDA DA SILVA BARROS, Requerida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro Ricardo 
Wagner Caetano Soares. 
Representação Fazendária: Procurador Márcio Wanderley de Azevedo
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. GIOVANI LEAL DA SILVA, Presidente do Tribunal 
Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, 
Edifício – Sede CODEPLAN – 2º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento 
do TRIBUNAL PLENO do TARF, que se realizará no dia 20 de maio de 2015, quarta-feira, às 
quatorze horas, o(s) seguintes(s) feito(s), PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 128.001.041/2010, Tributo ICMS (Contencioso), RE 004/2014, Recorrente 
UNICOM PRODUTOS HOSPITALARES, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator 
Conselheiro Gabriel Manica Mendes de Sena. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO 
CONS. JOSÉ HABLE)
b) Processo n.º 127.011.000/2013, Tributo IPTU/TLP (Imunidade/Isenção), RJV 143/2014, Reque-
rente ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO BRASIL CENTRAL, Advogado Firmo Antão de Sousa, 
Requerida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro Suplente Juvenil Martins de Menezes Filho. 
(OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA À CONS. CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO)
PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
c) Processo n.º 040.000.119/2007, Tributo ICMS (Contencioso), RE 030/2014, Recorrente 
AEROPREST COMBUSTÍVEIS DE AVIAÇÃO LTDA., Advogado Raphael Godinho Pereira 
e/ou, Recorrida 1ª Câmara do TARF, Representante da Fazenda Procurador Márcio Wanderley 
de Azevedo, Relator Conselheiro Henrique de Mello Franco.
d) Processo n.º 127.000.079/2014, Tributo ITBI (Restituição), RJV 139/2014, Requerente ALE-
XANDRE ANDRÉ DOS SANTOS, Requerida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro 
Henrique de Mello Franco.
Representação Fazendária: Procuradora Juliana Tavares Almeida

Brasília, em 11 de maio de 2015.
Cely M. T. Curado 

Gerente GESAP/TARF

1ª CÂMARA

PAUTA DE JULGAMENTO DA 1ª CÂMARA
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. GIOVANI LEAL DA SILVA, Presidente do Tribunal 
Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, 
Edifício Sede – CODEPLAN – 2.º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento 
da 1.ª Câmara do TARF, que se realizará no dia 21 maio de 2015, quinta-feira, às quatorze horas, 
o(s) seguinte(s) feito(s), PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 040.007.029/2009, Tributo ICMS, RV 129/2014, Recorrente PORTO BRASIL INDÚSTRIA 
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., Recorrida Subsecretaria da Receita, Represen-
tante da Fazenda Procurador Márcio Wanderley de Azevedo e/ou, Relatora Conselheira Cordélia Cerqueira 
Ribeiro. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO CONSELHEIRO CLAUDIO DA COSTA VARGAS)
PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
b) Processo n. 128.001.374/2010, Tributo ICMS, RV 004/2013, Recorrente MOTO SHOW 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE MOTOCICLETA LTDA., Advogado Willer Tomaz de Souza, 
Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador Márcio Wanderley 
de Azevedo, Relator Conselheiro Suplente Juvenil Martins de Menezes Filho. 
c) Processo nº 040.002.384/2013, Tributo ITCD, RV 310/2014, Recorrente MARCEL JUNG, Advo-
gado Albert Rabelo Limoeiro e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda 
Procurador Márcio Wanderley de Azevedo, Relator Conselheiro Juvenil Martins de Menezes Filho.
Representação Fazendária na sessão: Procuradora Juliana Tavares Almeida

Brasília, em 11 de maio de 2015.
Cely M. T. Curado 

Gerente GESAP/TARF

ANEXO IV
ORDEM DE SERVIÇO
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2ª CÂMARA

PAUTA DE JULGAMENTO DA 2ª CÂMARA
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. GIOVANI LEAL DA SILVA, Presidente do Tribunal 
Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, 
Edifício – Sede CODEPLAN – 2.º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julga-
mento da 2.ª Câmara do TARF, que se realizará no dia 18 de maio de 2015, segunda-feira, às 
QUINZE horas, o(s) seguinte(s) feito(s): PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 123.004.719/2006, Tributo ICMS, RV 198/2009 e REO 057/2009, Recorrentes 
e Recorridas AUTO BATERIAS PEÇAS E SERVIÇOS ELETRÔNICOS LTDA. e Recorrida 
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procuradora Juliana Tavares Almeida, Re-
lator Conselheiro Henrique de Mello Franco. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO CONS. 
RICARDO WAGNER CAETANO SOARES) 
b) Processo n.º 040.002.064/2009, Tributo ICMS (Contencioso), RV 013/2013, Recorrente SKY 
BRASIL SERVIÇOS LTDA., Advogada Tatiana Marani Vikanis e/ou, Recorrida Subsecretaria da 
Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara de Campos Kolliker e/ou, Relator Conse-
lheiro Carlos Daisuke Nakata. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO CONS. PRESIDENTE).
PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
c) Processo nº 040.003.424/2013, Tributo ICMS, REN 033/2014, Recorrente Subsecretaria 
da Receita, Recorrido MASISA DO BRASIL LTDA., Representante da Fazenda Procuradora 
Juliana Tavares Almeida, Relatora Conselheira Maria Helena Lima Pontes Xavier de Oliveira.
d) Processo n.º 045.002.024/2013, Tributo ITCD, RV 298/2014, Recorrente ROBERTO VIEIRA 
ALVES DA SILVA, Advogado Bruno Batista, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da 
Fazenda Procuradora Juliana Tavares Almeida e/ou, Relator Conselheiro Henrique de Mello Franco.
Representação Fazendária na sessão: Procuradora Juliana Tavares Almeida

Brasília, em 11 de maio de 2015.
Cely M. T. Curado 

Gerente GESAP/TARF

SUBSECRETARIA DA RECEITA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 47/2015.
INTERESSADA: ASA DO BRASIL UTILIDADES DOMESTICAS LTDA - EPP; CNPJ: 
01.900.866/0002-00; CF/DF: 0763629500242; PROCESSO: 20150407-22947; ASSUNTO: 
Sistemática de apuração prevista na Lei 5.005/2012.
A SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DIS-
TRITO FEDERAL, neste ato representada por seu SUBSECRETÁRIO, no exercício da competência 
definida no inciso I do artigo 72 da Lei nº 4.567, de 09 de maio de 2011, combinado com o Artigo 3º 
da Portaria 28, de 03 de fevereiro de 2014, e de acordo com o Parecer nº. 84/2015 - NUPES/GEESP/
COTRI/SUREC/SEF, DECIDE: INDEFERIR a solicitação da interessada em apurar pela sistemática 
de que trata a Lei nº 5.005/2012. Fica assegurado à interessada o direito de recorrer desta decisão ao 
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da respectiva 
ciência (Lei nº. 4.567/2011, art. 74; e Decreto nº. 33.269/2011, art. 103). Ao NUPES/GEESP/COTRI/
SUREC/SEF para publicação da decisão, aguardar o prazo recursal, e, após, arquivar.

HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 49/2015.
INTERESSADA: COOPERATIVA MISTA AGROPECUÁRIA DE PATOS DE MINAS LTDA; 
CNPJ: 23.338.189/0016-09; CF/DF: 0754387900245; PROCESSO: 20150417-25039; ASSUN-
TO: Sistemática de apuração prevista na Lei 5.005/2012.
A SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DIS-
TRITO FEDERAL, neste ato representada por seu SUBSECRETÁRIO, no exercício da competência 
definida no inciso I do artigo 72 da Lei nº. 4.567, de 09 de maio de 2011, combinado com o Artigo 3º 
da Portaria 28, de 03 de fevereiro de 2014, e de acordo com o Parecer nº. 85/2015 - NUPES/GEESP/
COTRI/SUREC/SEF, DECIDE: INDEFERIR a solicitação da interessada em apurar pela sistemática 
de que trata a Lei nº 5.005/2012. Fica assegurado à interessada o direito de recorrer desta decisão ao 
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da respectiva 
ciência (Lei nº 4.567/2011, art. 74; e Decreto nº 33.269/2011, art. 103). Ao NUPES/GEESP/COTRI/
SUREC/SEF para publicação da decisão, aguardar o prazo recursal, e, após, arquivar.

HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO 

DE PROCESSOS ESPECIAIS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 19, DE 31 DE MARÇO DE 2015.
PROCESSO: 042.006400/2014; INTERESSADO(A): FABIO EDUARDO SILVEIRA CARVA-
LHO; CNPJ/CPF: 703.994.331-04; Isenção - IPVA - Veículos de Transporte Coletivo de Escolares.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA 
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no 
artigo 96 do Decreto nº 35.565/2014, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela 
Ordem de Serviço - SUREC n° 10/2009, c/c Ordem de Serviço - COTRI n° 06/2013; DECIDE: 
INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – 
IPVA, nos termos sugeridos pelo relator, com a aprovação da chefia imediata, na forma seguinte:
VEÍCULO; PLACA; EXERCÍCIO(S); I/M.BENZ313CDI SPRINTERM; JFQ8086; 2014; FUN-
DAMENTAÇÃO; O interessado não apresentou autorização válida para o período compreendido 

entre 01/01/2014 a 23/06/2014, contrariando dessa forma o disposto no art.6º, inc. XI, § 23 e 24.
O(A) interessado(a) tem o prazo de trinta dias, contados de sua ciência, para recorrer da presente 
decisão ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme o disposto no artigo 
70 c/c artigo 12 da Lei nº 4.567/11.
O Recurso deverá ser protocolizado em uma das Agências de Atendimento da Receita do DF, 
cujos endereços se encontram disponíveis no sítio www.fazenda.df.gov.br. 

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 24, DE 17 DE ABRIL DE 2015.
PROCESSO: 127.000233/2015; INTERESSADO: Paulo Braz Argello/ LANZI EQUITY INVES-
TIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.; CPF-17945704115; ASSUNTO: Reconhecimento de 
não incidência de ITBI – transmissão decorrente de integralização de Capital.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS 
DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições 
previstas no artigo 96 do Decreto nº 35.565/2014, e tendo em vista a delegação de competên-
cia conferida pela Ordem de Serviço - SUREC n° 10/2009, c/c Ordem de Serviço - COTRI 
n° 06/2013, DECIDE: INDEFERIR o pedido de reconhecimento da imunidade do Imposto 
sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos – ITBI, 
nos termos sugeridos pelo relator, com a aprovação da chefia imediata, na forma seguinte:
ADQUIRENTE: LANZI EQUITY INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.; CNPJ Nº: 
21.518.754/0001-08; TRANSMITENTE: Paulo Braz Argello; CPF Nº: 17945704115; DATA DO TÍ-
TULO/ATO: 01/10/2014-Contrato de Constituição; NATUREZA DA TRANSAÇÃO: Integralização de 
Capital.; FUNDAMENTAÇÃO: § 1º do artigo 3º da Lei nº 3.830, de 14.03.2006, tendo em vista que o 
adquirente tem como atividade exclusiva compra,venda e locação de bens imóveis de sua propriedade, 
conforme a cláusula do Contrato de constituição acostados aos autos do processo em epígrafe.
O(A) interessado(a) tem o prazo de trinta dias, contados de sua ciência, para recorrer da presente 
decisão ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme o disposto no artigo 
70 c/c artigo 12 da Lei nº 4.567/11.
O Recurso deverá ser protocolizado em uma das Agências de Atendimento da Receita do DF, 
cujos endereços se encontram disponíveis no sítio www.fazenda.df.gov.br. 

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 25, DE17 DE ABRIL DE 2015.
PROCESSO: 127.000234/2015; INTERESSADO: MARCIA CRISTINA LANZILOTE AR-
GELLO/ BR PROPERTY INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.; CPF-258666721-
20; ASSUNTO: Reconhecimento de não incidência de ITBI – transmissão decorrente de 
Integralização de Capital.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS DA 
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no 
artigo 96 do Decreto nº 35.565/2014, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela 
Ordem de Serviço - SUREC n° 10/2009, c/c Ordem de Serviço - COTRI n° 06/2013, DECIDE: 
INDEFERIR o pedido de reconhecimento da imunidade do Imposto sobre a Transmissão Inter 
Vivos de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos – ITBI, nos termos sugeridos pelo relator, 
com a aprovação da chefia imediata, na forma seguinte:
ADQUIRENTE: BR PROPERTY INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA –; CNPJ 
Nº: 21464621/0001-04 TRANSMITENTE: MARCIA CRISTINA LANZILOTE ARGELLO 
–; CPF Nº: 258.666.721-20; DATA DO TÍTULO/ATO: 01/10/2014-Contrato de Constituição; 
NATUREZA DA TRANSAÇÃO: Integralização de Capital; FUNDAMENTAÇÃO: § 1º do 
artigo 3º da Lei nº 3.830, de 14.03.2006, tendo em vista que o adquirente tem como atividade 
exclusiva compra,venda e locação de bens imóveis de sua propriedade, conforme a cláusula do 
Contrato de constituição acostados aos autos do processo em epígrafe.
O(A) interessado(a) tem o prazo de trinta dias, contados de sua ciência, para recorrer da presente 
decisão ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme o disposto no artigo 
70 c/c artigo 12 da Lei nº 4.567/11.
O Recurso deverá ser protocolizado em uma das Agências de Atendimento da Receita do DF, 
cujos endereços se encontram disponíveis no sítio www.fazenda.df.gov.br. 

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 26, DE17 DE ABRIL DE 2015.
PROCESSO: 127.001257/2015; INTERESSADO: JORGE AFONSO ARGELLO/ SOLO - 
INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.; CPF-017.968.698-48; ASSUNTO: Reco-
nhecimento de não incidência de ITBI – transmissão decorrente de Integralização de Capital.
O GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS DA 
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no 
artigo 96 do Decreto nº 35.565/2014, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela 
Ordem de Serviço - SUREC n° 10/2009, c/c Ordem de Serviço - COTRI n° 06/2013, DECIDE: 
INDEFERIR o pedido de reconhecimento da imunidade do Imposto sobre a Transmissão Inter 
Vivos de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos – ITBI, nos termos sugeridos pelo relator, 
com a aprovação da chefia imediata, na forma seguinte:
ADQUIRENTE: SOLO - INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.; CNPJ Nº: 
21.847.709/0001-05; TRANSMITENTE: JORGE AFONSO ARGELLO; CPF Nº: 017.968.698-
48; DATA DO TÍTULO/ATO: 01/10/2014-Contrato de Constituição; NATUREZA DA TRAN-
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SAÇÃO: Integralização de Capital.; FUNDAMENTAÇÃO: § 1º do artigo 3º da Lei nº 3.830, 
de 14.03.2006, tendo em vista que o adquirente tem como atividade exclusiva compra,venda e 
locação de bens imóveis de sua propriedade, conforme a cláusula do Contrato de constituição 
acostados aos autos do processo em epígrafe.
O(A) interessado(a) tem o prazo de trinta dias, contados de sua ciência, para recorrer da presente 
decisão ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme o disposto no artigo 
70 c/c artigo 12 da Lei nº 4.567/11.
O Recurso deverá ser protocolizado em uma das Agências de Atendimento da Receita do DF, 
cujos endereços se encontram disponíveis no sítio www.fazenda.df.gov.br. 

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

RETIFICAÇÃO
No Ato Declaratório nº 333/2014, de 16 de abril de 2014, publicado no DODF n° 90, de 
12/05/2015, página 36, ONDE SE LÊ: “...CNPJ: 03.271.989/0001- 65...”, LEIA-SE: “...CNPJ: 
03.271.989/0001-66...”.

GERÊNCIA DE LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
NÚCLEO DE ESCLARECIMENTO DE NORMAS

DECLARAÇÃO DE INADMISSIBILIDADE DE CONSULTA Nº 3/2015.
PROCESSO Nº 0128000572/2015
1. Apresentando documento sem signatário, às fl.2 dos presentes autos, o Interessado formula 
questionamento sobre emissão de documento fiscal em situação que não descreve, nem menciona 
a pertinente legislação que lhe corresponda.
2. O Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011, regulamenta o Processo Administrativo Fiscal 
– PAF, de jurisdição contenciosa e voluntária, no âmbito do Distrito Federal, de que trata a Lei 
nº 4.567, de 9 de maio de 2011. 
3. Esse Regulamento, no art. 73, faculta ao sujeito passivo formular consulta em caso de dúvida 
sobre a interpretação e aplicação da legislação tributária distrital a determinada situação de fato, 
relacionada a tributo do qual seja contribuinte inscrito no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – 
CF/DF ou pelo qual seja responsável.
4. Mais adiante, o art. 76, inciso I, dispõe que não será admitida Consulta em desacordo com o 
disposto no art. 73 e no inciso IV do caput do art. 74, este último sustentando que a descrição da 
dúvida deve ser clara e objetiva, onde os elementos imprescindíveis à sua solução estejam presentes.
5. Restando, pois, obscuro o questionamento exibido pelo Interessado, sugere-se a inadmissibilidade 
da presente Consulta, por estar em dissonância com os termos dos citados artigos do Decreto nº 
33.269/2011, não se aplicando a esta o disposto no caput dos art. 79, 80 e 82 do mesmo diploma legal.
6. Por oportuno, cumpre recomendar fortemente a leitura da Portaria nº 234, de 23 de outubro de 
2014, que veicula larga regulação sobre o tema Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e), 
dispositivo este disponível no site desta Secretaria de Estado de Fazenda do DF. 
À consideração superior.

Brasília, 5 de maio de 2015.
ANTONIO BARBOSA JUNIOR

Núcleo de Esclarecimento de Normas
Chefe

Ao Coordenador de Tributação da COTRI.
De acordo. 
Encaminhamos à aprovação desta Coordenação o Parecer supra.

Brasília, 6 de maio de 2015.
MAURÍCIO ALVES MARQUES
Gerência de Legislação Tributária

Gerente
Aprovo o Parecer do Núcleo de Esclarecimento de Normas da Gerência de Legislação Tributária 
desta Coordenação de Tributação e assim decido, declarando a inadmissibilidade da presente 
Consulta, nos termos do que dispõe a alínea a do inciso I do art. 1º da Ordem de Serviço nº 10, 
de 13 de fevereiro de 2009 (Diário Oficial do Distrito Federal nº 34, de 17 de fevereiro de 2009).

Brasília, 11 de maio de 2015.
ANDRÉ WILLIAM NARDES MENDES

Coordenação de Tributação
Coordenador

COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – NORTE

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 53, DE 11 DE MAIO DE 2015.
Assunto: Isenção de Imposto sobre a Propriedade do Veículo – IPVA para veículo automotor novo.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – NORTE, DA COORDE-
NAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições regimentais previstas no Decreto nº 35.565, de 25 de junho de 2014 e tendo em vista a 
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço SUREC nº 10, de 13 de fevereiro de 
2009, subdelegada pela Ordem de Serviço COATE nº 21, de 02 de julho de 2014, fundamentado 
no inciso II, do art. 2º, da Lei nº 4.733, de 28 de dezembro de 2011, e no art. 3º, do Decreto nº 
33.562/2012, RESOLVE: INDEFERIR o (s) pedido (s) de isenção (ões) do IPVA para o (s) veículo 
(s) novo (s), por não observar (em) a (s) condição (ões) estipulada (s) em lei, na seguinte ordem 
de Processo, Interessado, Placa(s), Exercício e Motivo: 127.002008/2015, CARLOS WAGNER 

FERNANDES DE TOLENTINO, PAD 7930, 2015, POR NÃO ATENDER AOS REQUISITOS 
LEGAIS. O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para 
recorrer, sem efeito suspensivo, da presente decisão ao Tribunal Administrativo de Recursos 
Fiscais-TARF, conforme art. 98, do Decreto nº 33.269/2011.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 54, DE 11 DE MAIO DE 2015.
Assunto: Isenção do Imposto sobre a Propriedade do Veículo Deficiente Físico.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – NORTE, DA COORDENA-
ÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições 
regimentais previstas no Decreto nº 35.565, de 25 de junho de 2014 e tendo em vista a delegação de 
competência conferida pela Ordem de Serviço SUREC nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, subdelegada 
pela Ordem de Serviço COATE nº 21, de 02 de julho de 2014, fundamentado na Lei nº 4.727, de 28 
de dezembro de 2011, RESOLVE: INDEFERIR o (s) pedido (s) de isenção (ões) do Imposto sobre 
a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, para o (s) veículo (s) destinado (s) a portadores de 
deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, a seguir citado (s), por não observar 
(em) a (s) condição (ões) estipulada (s) em lei, na seguinte ordem de Processo, Interessado, Placa, 
Exercício e Motivo: 044.000490/2015, DEUSDETE PEREIRA DA SILVA, JKQ 7604, 2014 E 2015, 
POR NÃO ATENDER AOS REQUISITOS LEGAIS. O (s) interessado (s) tem o prazo de 30 (trinta) 
dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão, conforme art. 98, do Decreto nº 33.269/2011.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 55, DE 11 DE MAIO DE 2015.
Isenção do IPVA/TÁXI – Lei nº 4.727/2011. 
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – NORTE, DA COORDENAÇÃO 
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais 
previstas no Decreto nº 35.565, de 25 de junho de 2014 e no uso da delegação de competência confe-
rida pela Ordem de Serviço SUREC nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, observada a Ordem de Serviço 
COATE nº 21, de 02 de julho de 2014, e com fundamento na Lei nº 4.727, de 28 de dezembro de 2011, 
DECIDE: INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
– IPVA para o veículo abaixo relacionado na seguinte ordem: Processo, Interessado, Placa do Veículo, 
Exercício(s), Motivo do Indeferimento: 043.001066/2015, BENEDITO JOSE DOS SANTOS, JHR 
7553, 2014, POR NÃO ATENDER AOS REQUISITOS LEGAIS. O interessado tem o prazo de 30 
(trinta) dias, contados da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal 
Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme disposto no art. 98, do Decreto nº 33.269/2011.

RICARDO PASSOS SANTOS

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – PLANALTINA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 19, DE 12 DE MAIO DE 2015.
Assunto: Restituição/Compensação
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA, DA COOR-
DENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições 
previstas no anexo único do Decreto 35.565, de 25/06/2014, tendo em vista a competência que lhe foi 
delegada pela Ordem de Serviço nº. 10/SUREC de 13.02.2009, observada a Ordem de Serviço COATE nº 
21 de 02/07/2014, com fulcro nos artigos 111 a 115 do Decreto nº 33.269/2011, resolve INDEFERIR o(s) 
seguinte(s) pedido(s), na seguinte ordem, (PROCESSO, INTERESSADO, CPF/CNPJ, TRIBUTO, ANO, 
PLACA/INSCRIÇÃO/CONSOLIDADO, MOTIVO): 1) 042-001648/20153, AGENOR HENRIQUE 
GOMES DE CARVALHO, 52598110625, ITBI, 2005, GUIA 10/06/2005/213/000034-4, inexistência 
de pagamento indevido ou a maior e extinção do prazo para requerer a restituição; 2) 127-004536/2014, 
CARLA MIRANDA MARTINS, 00223233170, ITBI, 2012, GUIA 19/06/2012/345/000005-9, inexis-
tência de pagamento indevido ou a maior. O (s) requerente (s) tem 30 (trinta) dias para recorrer contados 
a partir da ciência da decisão, conforme previsto no §3º do art. 121, do Decreto nº 33.269/2011.

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE SOBRADINHO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 29, DE 04 DE MAIO DE 2015.
Isenção do IPTU/TLP – Aposentado, pensionista ou beneficiário da assistência social.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE SOBRADINHO DA COOR-
DENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEITA 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, com fundamento na 
Lei nº 4.567, de 9 de maio de 2011, no Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011, no Decreto nº 
28.455, de 20 de novembro de 2007, no Decreto nº 35.565, de 25/06/2014, e suas alterações, na Ordem 
de Serviço SUREC nº 10, de 13/02/2009 e na Ordem de Serviço COATE nº 21, de 02/07/2014, DE-
CIDE: INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
– IPTU e da Taxa de Limpeza Pública – TLP, para o imóvel abaixo relacionado, na seguinte ordem: 
PROCESSO, INTERESSADO, CPF, IMÓVEL, INSCRIÇÃO, TRIBUTO/EXERCÍCIO e MOTIVO: 
045-001279/2014, MARIA BENEDITA FONSECA DOS SANTOS, 18547141120, CD DEL LAGO I 
QD 6 LT 5 PARANOÁ DF, 4896364X, IPTU/TLP/2014 e 2015, o cônjuge da requerente possui mais três 
imóveis. O(s) interessado(s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação, para 
recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – 
TARF, conforme previsto no art. 70 da Lei nº 4.567/2011, bem como o art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

ASTROGILDO CARNEIRO NETO
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DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 30, DE 06 DE MAIO DE 2015.
Isenção de IPVA – Veículo Novos
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE SOBRADINHO, DA COOR-
DENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, com fundamento na Lei 
nº 4.733/2011, Inciso I do Art. 2º, Decreto nº 35.565/2014, art 59, OS SUREC nº 10/2009. Art. 1º, III, a 
1, OS SUREC nº 08/2015, art.1º, IX, OS COATE nº 02/2014, art. 1º, I, a. DECIDE: INDEFERIR o(s) 
pedido(s) de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA para Veículos 
Novos, para a(s) pessoa(s) abaixo relacionada(s) na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, 
CNPJ, PLACA, EXERCÍCIO, MOTIVO DO INDEFERIMENTO: 046-000684/2015, AMANCIO & 
AMANCIO LTDA ME, 32.930.802/0001-97, PAD 3286, 2015, o veículo não foi adquirido de revendedor 
localizado no Distrito Federal conforme Nota Fiscal acostada à fl. de nº. 03 dos autos. O(s) interessado(s) 
tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação, para recorrer da presente decisão, 
sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme previsto no 
art. 70 da Lei nº 4.567/2011, bem como o art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

ASTROGILDO CARNEIRO NETO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

CORREGEDORIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 396, DE 12 DE MAIO DE 2015.
O CORREGEDOR-GERAL DA CORREGEDORIA DA SAÚDE DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência estabelecida no art. 432 e seus incisos 
e das atribuições legais conferidas pelo art. 450, inciso V e IX c/c art. 451, inciso I, todos do Regimento 
Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 34.213, de 14 
de março de 2013, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo Disciplinar nº 162/2015 com a finalidade de apurar possível 
não observância de normas legais e possível pagamento de despesas sem cobertura contratual, conforme 
elementos constantes do Processo n° 060.004.617/2013.
Art. 2° Designar a 8ª Comissão Especial de Disciplina, instituída pelo art. 1°, inciso I, da Portaria n° 
574, de 12 de dezembro de 2014, publicada no DODF de 16 de dezembro de 2014, para proceder à 
apuração dos fatos.
Art. 3º Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão das investigações, admitida sua prorrogação 
por igual período, quando as circunstâncias assim o exigirem e desde que devidamente justificado.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DIAS DE ABREU

PORTARIA Nº 397, DE 12 DE MAIO DE 2015.
O CORREGEDOR-GERAL DA CORREGEDORIA DA SAÚDE DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência estabelecida no art. 432 e seus incisos 
e das atribuições legais conferidas pelo art. 450, inciso V e IX c/c art. 451, inciso I, todos do Regimento 
Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 34.213, de 14 
de março de 2013, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo Disciplinar nº 163/2015 com a finalidade de apurar possível 
conduta inadequada em serviço, conforme elementos constantes do Processo n° 060.010.039/2013.
Art. 2° Designar a 8ª Comissão Especial de Disciplina, instituída pelo art. 1°, inciso I, da Portaria n° 
574, de 12 de dezembro de 2014, publicada no DODF de 16 de dezembro de 2014, para proceder à 
apuração dos fatos.
Art. 3º Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão das investigações, admitida sua prorrogação 
por igual período, quando as circunstâncias assim o exigirem e desde que devidamente justificado.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DIAS DE ABREU

PORTARIA Nº 398, DE 12 DE MAIO DE 2015.
O CORREGEDOR-GERAL DA CORREGEDORIA DA SAÚDE DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência estabelecida no art. 432 e seus incisos 
e das atribuições legais conferidas pelo art. 450, inciso V e IX c/c art. 451, inciso I, todos do Regimento 
Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 34.213, de 14 
de março de 2013, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo Disciplinar nº 164/2015 com a finalidade de apurar possível 
não observância de normas legais e possíveis irregularidades em execução de contrato, conforme elemen-
tos constantes do Processo n° 060.006.672/2011 e apensos nº 060.005.976/2011 e nº 060.014.451/2010. 
Art. 2º Designar a 11ª Comissão Especial de Disciplina, instituída pelo art. 1°, inciso I da Portaria nº 310, 
de 08 de abril de 2015, publicada no DODF do dia 09 de abril de 2015, para proceder à apuração dos fatos.
Art. 3º Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão das investigações, admitida sua prorrogação 
por igual período, quando as circunstâncias assim o exigirem e desde que devidamente justificado.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DIAS DE ABREU

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 15, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015. (*)
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XXV, do artigo 172º, do Regimento Interno da 
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 31.195, de 21 de dezembro de 2009, 
e o contido no processo nº 460.000.013/2015, RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Regimento da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, constante do Anexo 
Único desta Portaria.
Art. 2º Determinar que os gestores da Secretaria de Estado de Educação e de cada unidade escolar 
da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal promovam a ampla divulgação deste Regimento 
Escolar entre os segmentos que o compõem.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Ordem de Serviço nº 01, 
de 11 de dezembro de 2009, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 240, de 
14 de dezembro de 2009.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO
______________
(*) Republicada por sido encaminhado com incorreções no original publicado no DODF nº 41, 
de 27 de fevereiro de 2015.

APRESENTAÇÃO
A Secretaria de Estado de Educação do DF apresenta o Regimento Escolar da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal, revisado e atualizado em conformidade com a legislação vigente.
O presente documento foi elaborado com a participação de representantes das várias Subsecreta-
rias que compõem esta casa, bem como de representantes de órgãos colegiados e, portanto, sua 
reedição, em acordo com os demais documentos norteadores produzidos neste período 2011-2014, 
confere a necessária unidade e identidade ao Sistema Público de Ensino do Distrito Federal.
O Regimento subsidiará o planejamento e o adequado desenvolvimento do trabalho realizado 
pelas Unidades Escolares, considerando as normas e regulamentações aqui discutidas.
Destaca-se, que este Regimento contempla os princípios da Gestão Democrática, ou seja, as ações 
que devem permear a Gestão Educacional Pública, garantindo a participação ativa e consciente 
de toda a comunidade escolar, em especial, a dos estudantes, sujeitos valorosos desse processo; 
bem como constitui mais um canal de comunicação e manifestação do comprometimento desta 
Secretaria com a qualidade da Educação Pública. 

REGIMENTO ESCOLAR DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO DISTRITO FEDERAL
Art. 1º O presente Regimento regulamenta a organização pedagógico-administrativa das unidades 
escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, nos termos da legislação vigente e dos 
dispositivos normativos do Sistema de Ensino do Distrito Federal.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES

CAPÍTULO I
Da Estrutura Organizacional

Art. 2º As unidades escolares da Rede Pública de Ensino integram a estrutura da Secretaria 
de Estado de Educação, identificada por SEEDF, unidade integrante do Governo do Distrito 
Federal, e são vinculadas pedagógica e administrativamente às respectivas Coordenações 
Regionais de Ensino.
Art. 3º As unidades escolares, de acordo com suas características organizacionais de oferta e de 
atendimento, classificam-se em:
I - Centro de Educação Infantil – destinado a oferecer, exclusivamente, a Educação Infantil: 
creche e pré-escola.
II - Jardim de Infância – destinado a oferecer, exclusivamente, a Educação Infantil: creche e 
pré-escola.
III - Centro de Educação da Primeira Infância – CEPI – destinado a oferecer, exclusivamente, a 
Educação Infantil: creche e pré-escola.
IV - Escola Classe – destinada a oferecer os anos iniciais do Ensino Fundamental, podendo, 
excepcionalmente, oferecer a Educação Infantil: creche e pré-escola; os 6.º e 7.º anos do Ensino 
Fundamental e o 1.º e o 2.º segmento de Educação de Jovens e Adultos, de acordo com as ne-
cessidades da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.
V - Centro de Ensino Fundamental – destinado a oferecer o Ensino Fundamental e o 1.º e 2.º 
segmentos da Educação de Jovens e Adultos, podendo, excepcionalmente, ofertar o 3.º segmento 
da Educação de Jovens e Adultos.
VI - Centro Educacional – destinado a oferecer as séries/ os anos finais do Ensino Fundamental, 
o Ensino Médio, a Educação de Jovens e Adultos, bem como o Ensino Médio e a Educação de 
Jovens e Adultos integrados.
VII - Centro de Ensino Médio – destinado a oferecer o Ensino Médio e/ou o Ensino Médio 
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integrado à Educação Profissional e o 3.º segmento da Educação de Jovens e Adultos e/ou o 3.º 
segmento da Educação de Jovens e Adultos Integrado.
VIII - Centro de Educação de Jovens e Adultos – destinado a oferecer, exclusivamente, a Edu-
cação de Jovens e Adultos presencial e na modalidade a distância.
IX - Centro de Ensino Especial – destinado a oferecer atendimento aos estudantes, público alvo 
da Educação Especial, sob a forma complementar, suplementar ou substitutiva ao ensino regular.
X - Centro de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente - CAIC – destinado a oferecer a 
Educação Infantil: creche e pré-escola e o Ensino Fundamental – anos iniciais.
XI - Escola Parque – destinada a oferecer atividades complementares e/ou intercomple-
mentares ao currículo.
XII - Centro Interescolar de Línguas – destinado a oferecer Língua Estrangeira moderna, em caráter 
de formação complementar exclusivamente aos estudantes da Rede Pública de Ensino do Distrito 
Federal, matriculados no Ensino Fundamental, no Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos.
XIII - Centro de Educação Profissional - destinado a oferecer a Educação Profissional por 
meio de cursos e programas de formação inicial e continuada e a Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio.
XIV - Escola Bilíngue Libras e Português Escrito - destinada a oferecer a educação bilíngue em 
todas as etapas e modalidades da Educação Básica;
XV - Centro Integrado de Educação Física – CIEF - destinado a oferecer a Educação Física 
escolar, por meio de atividades complementares e/ou intercomplementares ao currículo, para as 
unidades escolares integrantes da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.
Parágrafo único. Toda unidade escolar poderá oferecer as etapas da Educação Básica e modalidades fora de 
sua tipologia, em caráter excepcional e provisório, quando autorizada por ato próprio do titular da SEEDF.

CAPÍTULO II
Dos Fins e dos Princípios

Art. 4º As unidades escolares, fundamentadas nos princípios de liberdade, participação, auto-
nomia, respeito à laicidade, pluralidade e diversidade da escola e do Sistema Público de Ensino 
devem assegurar, democraticamente:
I - o desenvolvimento integral do estudante;
II - a formação para a cidadania com garantia de direitos humanos com vistas ao mundo do trabalho;
III - o aprimoramento da criatividade, do senso crítico e reflexivo e das demais potencialidades 
humanas a serviço de um projeto social sustentável. 

CAPÍTULO III
Da Gestão Democrática nas Unidades Escolares

SEÇÃO I
Dos Fins e dos Princípios da Gestão Democrática

Art. 5º A Gestão Democrática da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, cuja finalidade é 
garantir a centralidade da unidade escolar no sistema e o caráter público quanto ao financiamento, 
à gestão e à destinação, observará os seguintes princípios: 
I - participação da comunidade escolar na definição, na implementação e no acompanhamento 
de decisões pedagógicas, administrativas e financeiras, por meio de órgãos colegiados, e parti-
cipação na eleição de Diretor e Vice-Diretor da unidade escolar; 
II - respeito à pluralidade, à diversidade, à laicidade da escola pública e aos direitos humanos 
em todas as instâncias da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal;
III - autonomia das unidades escolares, nos aspectos pedagógico, administrativo e da gestão 
financeira nos termos da legislação;
IV - transparência da gestão da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, em todos os seus 
níveis, nos aspectos pedagógico, administrativo e financeiro; 
V - garantia de qualidade social, traduzida pela busca constante do pleno desenvolvimento da 
pessoa, da formação para o exercício da cidadania e da qualificação para o mundo do trabalho;
VI - democratização das relações pedagógicas e de trabalho e criação de ambiente seguro e 
propício ao aprendizado e à construção do conhecimento;
VII - valorização do profissional da educação.
Art. 6º A Gestão Democrática será efetivada por intermédio dos seguintes mecanismos 
de participação:
I - Direção e Vice-Direção
II - Órgãos Colegiados:
a) Assembléia Geral Escolar
b) Conselho Escolar
c) Conselho de Classe
d) Grêmio Estudantil

SEÇÃO II
Da Equipe Gestora

Art. 7º A equipe gestora é composta por Diretor e Vice-Diretor, Supervisores e Chefe de Secre-
taria, conforme a modulação de cada unidade escolar, em consonância com as deliberações do 
Conselho Escolar, respeitadas as disposições legais. 

Art. 8º São atribuições da equipe gestora:
I - elaborar e avaliar coletiva e continuamente o Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar, 
durante a sua gestão;
II - elaborar o Plano de Ação Anual plenamente aliado e integrado ao respectivo Projeto Político 
Pedagógico - PPP da unidade escolar;
III - fortalecer o Conselho Escolar da unidade escolar, em conformidade com a legislação vigente;
IV - garantir o cumprimento da carga horária, de acordo com as Matrizes Curriculares, aprovadas 
para todas as etapas e modalidades da Educação Básica;
V - fazer cumprir os dias letivos e as horas estabelecidas por turma, separadamente, conforme le-
gislação vigente;
VI - garantir o acesso e a permanência do estudante na unidade escolar visando a qualidade social da 
educação, de acordo com as normas estabelecidas pela SEEDF;
VII - garantir a lisura, a transparência e a regularidade da prestação de contas dos recursos repassados 
à unidade escolar, e daqueles por ela diretamente arrecadados;
VIII - distribuir a carga horária dos professores, segundo as normas estabelecidas pela SEEDF;
IX - garantir a qualificação das informações declaradas anualmente ao Censo Escolar nos termos da 
legislação vigente;
X - assegurar a qualidade das informações educacionais declaradas e atualizá-las, continuamente, 
por meio do sistema informatizado, conforme Diretrizes da SEEDF;
XI - garantir a prestação de informações, quando solicitadas de maneira tempestiva, pela Coordenação 
Regional de Ensino e pelos órgãos próprios da SEEDF; 
XII - zelar pelo patrimônio, pela limpeza e pela conservação do ambiente escolar, das instalações, 
dos equipamentos e dos materiais existentes na unidade escolar;
XIII - zelar pelo cumprimento do plano de ensino dos docentes;
XIV - promover e fortalecer a participação das famílias e da comunidade escolar, nos processos de 
planejamento e execução da avaliação do trabalho pedagógico, na perspectiva da corresponsabilidade 
pelo processo educativo; 
XV - informar ao estudante, quando maior de idade, às famílias e/ ou responsáveis legais sobre a 
frequência e o desempenho dos estudantes e sobre a execução do Projeto Político Pedagógico - PPP 
da unidade escolar;
XVI - notificar ao Conselho Tutelar do Distrito Federal e à Coordenação Regional de Ensino casos de:
a) maus tratos, envolvendo os estudantes da sua unidade escolar;
b) reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, uma vez esgotados os recursos escolares;
c) elevados níveis de repetência.
XVII - acompanhar sistematicamente o processo de ensino-aprendizagem na unidade escolar;
XVIII - zelar para que as tarefas pedagógicas de registro da vida escolar do estudante, sejam rigoro-
samente atualizadas, não sofrendo interrupção em casos de movimentação, aposentadoria, licença-
-prêmio ou outras ausências do professor; 
XIX - assegurar o cumprimento da legislação que dispõe sobre a universalização das Bibliotecas 
Escolares;
XX - viabilizar a escolha dos livros didáticos com efetiva participação de seu corpo docente e dirigente, 
registrando os títulos escolhidos (em primeira e segunda opção) e as demais informações requeridas 
no sistema disponibilizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE;
XXI - atuar para que os livros escolhidos estejam de acordo com o Projeto Político Pedagógico - 
PPP da unidade escolar e sejam aproveitados por professores e estudantes durante todo o triênio de 
atendimento;
XXII - zelar pelo controle e recebimento das remessas de correspondências
XXIII - acompanhar, com vistas à proposição de intervenções necessárias, os resultados das avaliações 
educacionais realizadas na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, a saber:
a) da aprendizagem;
b) institucional;
c) em larga escala. 
XXIV - zelar pelo cumprimento das disposições contidas neste Regimento.

Subseção I
Da Direção e da Vice-Direção

Art. 9º À Direção e Vice-Direção, compete cumprir o Termo de Compromisso assinado no ato 
da posse, que contemplará as competências da Gestão Democrática nos aspectos administrativo, 
pedagógico e financeiro, além daquelas decorrentes do cargo, bem como as atribuições a serem 
definidas pela SEEDF.
Art. 10. A escolha do Diretor e do Vice-Diretor será feita mediante eleição, segundo a legislação vigente.
Art. 11. Os cargos em comissão de Diretor e Vice-Diretor da unidade escolar serão providos por 
ato do Governador, após processo seletivo e escolha feita pela comunidade escolar, nos termos 
da legislação vigente.
Art. 12. São obrigações e responsabilidades do Diretor e Vice-Diretor, em articulação com os 
órgãos colegiados:
I - conhecer, cumprir e divulgar os princípios e as diretrizes da administração pública, 
a legislação e as normas vigentes, incorporando-as à prática gestora no cotidiano da 
gestão escolar;
II - liderar e executar políticas educacionais, na qualidade de mediador entre essas e o Projeto 
Político Pedagógico - PPP da unidade escolar em consonância com o Currículo em Movimento 
da Educação Básica, identificado por Currículo da Educação Básica, Diretrizes e as Orientações 
Pedagógicas desta SEEDF;
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III - utilizar os resultados das avaliações nos níveis previstos nas Diretrizes de Avaliação da 
SEEDF como subsídio à construção do Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar;
IV - promover a integração e a participação da comunidade escolar, estabelecendo relações de 
cooperação que favoreçam a formação de redes de apoio e de aprendizagem recíproca;
V - propor e planejar ações que, voltadas para o contexto socioeconômico, ambiental e cultural 
em que a unidade escolar esteja inserida, incorporem as demandas e os anseios da comunidade 
local aos propósitos pedagógicos da unidade escolar;
VI - fomentar a Gestão Democrática como forma de garantir o fortalecimento da unidade escolar 
e a promoção dos direitos de aprendizagem dos estudantes;
VII - estimular a formação continuada para o aprimoramento dos profissionais que atuam na 
unidade escolar por meio de ações pedagógicas que favoreçam o seu desenvolvimento;
VIII - garantir que as ações de formação continuada contribuam efetivamente para a aquisição 
das aprendizagens;
IX - atender a comunidade escolar com cordialidade, presteza e eficiência;
X - acompanhar, sistematicamente, o preenchimento dos Diários de Classe;
XI - acompanhar e garantir o cumprimento do Calendário Escolar, bem como o cumprimento 
da carga horária estabelecida na Matriz Curricular aprovada pelo Conselho de Educação do 
Distrito Federal - CEDF;
XII - zelar pelo patrimônio, pela limpeza e pela conservação do ambiente escolar, das instalações, 
dos equipamentos e dos materiais existentes na unidade escolar;
XIII - zelar para que o trabalho dos profissionais da unidade escolar seja realizado de maneira 
articulada;
XIV - zelar pelo cumprimento das disposições contidas neste Regimento.
Parágrafo único. Em seus impedimentos legais, o Diretor será substituído pelo Vice- Diretor.

Subseção II
Da Supervisão Escolar

Art. 13. O Supervisor, em articulação com os demais profissionais da equipe gestora, será respon-
sável pela supervisão pedagógica, administrativa e financeira da unidade escolar em consonância 
com as deliberações do Conselho Escolar, respeitadas as disposições legais.
Art. 14. São atribuições do Supervisor:
I - coordenar o planejamento, a execução e a avaliação das ações pedagógicas, administrativas 
e financeiras;
II - conhecer, cumprir e divulgar os princípios e as diretrizes da administração pública, a legis-
lação e as normas vigentes, incorporando-as à prática gestora no cotidiano da gestão escolar;
III - assessorar a execução dos recursos financeiros repassados à unidade escolar garantindo a 
lisura, a transparência e a regularidade da prestação de contas;
IV - acompanhar e prestar informações relativas à situação funcional dos servidores e funcionários 
em exercício na unidade escolar;
V - mediar a elaboração, a implementação, o acompanhamento e a avaliação do Projeto Político 
Pedagógico - PPP da unidade escolar;
VI - divulgar e incentivar a participação dos professores em todas as ações pedagógicas e de 
formação continuada promovidas pela SEEDF;
VII - orientar e acompanhar o trabalho docente na implementação do Currículo da Educação Básica;
VIII - coordenar a elaboração periódica de relatórios das atividades pedagógicas, administrativas 
e financeiras e encaminhá-los sempre que solicitado;
IX - coordenar, acompanhar e avaliar a execução dos serviços de apoio disponíveis na unidade 
escolar, com vistas à aquisição das aprendizagens;
X - acompanhar sistematicamente o preenchimento dos Diários de Classe;
XI - acompanhar o cumprimento do Calendário Escolar, bem como o cumprimento da carga 
horária estabelecida na Matriz Curricular aprovada pelo Conselho de Educação do Distrito 
Federal - CEDF;
XII - acompanhar sistematicamente as atividades realizadas pelos profissionais de apoio, adotando 
ações que visem ao fortalecimento do trabalho articulado; 
XIII - zelar pelo cumprimento das disposições contidas neste Regimento.

Subseção III
Da Secretaria Escolar

Art. 15. À Secretaria Escolar, em articulação com os demais profissionais da equipe gestora, 
compete o planejamento e a execução de atividades de escrituração escolar, de arquivo, de ex-
pediente e de atendimento a estudantes, a professores, às famílias e/ou responsáveis legais em 
assuntos relativos à sua área de atuação.
§1º A Secretaria Escolar é dirigida pelo Chefe de Secretaria Escolar, nomeado e legalmente habi-
litado ou devidamente autorizado pelo órgão competente da SEEDF para o exercício da função. 
§2º A Secretaria Escolar deverá contar com Apoios Técnico-Administrativos necessários ao 
cumprimento de suas competências.
Art. 16. São atribuições do Chefe de Secretaria Escolar:
I - conhecer, cumprir e divulgar a legislação educacional vigente, incorporando-as ao cotidiano 
da Secretaria Escolar.

II - assistir à Direção em serviços técnico-administrativos, especialmente, os referentes à vida 
escolar dos estudantes da unidade escolar;
III - planejar, coordenar, controlar e supervisionar as atividades da Secretaria Escolar;
IV - organizar e manter atualizados a escrituração escolar, as normas, as diretrizes, legislações e 
demais documentos relativos à organização e ao funcionamento da unidade escolar;
V - analisar documentos para efetivação de matrícula, submetendo-os à apreciação da Direção 
e da Coordenação Pedagógica;
VI - atender às solicitações dos órgãos competentes da SEEDF no que se refere ao forne-
cimento de informações relativas à unidade escolar, à vida escolar dos estudantes e dos 
profissionais que ali atuam;
VII - preparar processos e elaborar relatórios a serem encaminhados aos órgãos próprios 
da SEEDF;
VIII - instruir processos sobre assuntos pertinentes às atividades da Secretaria Escolar;
IX - atender aos pedidos de informação sobre processos relativos à Secretaria Escolar e demais 
documentos, respeitando o sigilo profissional;
X - articular-se com os setores técnico-pedagógicos da unidade escolar para que, nos prazos 
previstos, sejam fornecidos todos os resultados escolares dos estudantes;
XI - manter atualizados, no arquivo corrente, as pastas e os registros individuais dos estudantes 
e dos profissionais da unidade escolar;
XII - manter todo o arquivo permanente da unidade escolar organizado e conservado, em razão 
de seu valor probatório;
XIII - participar de reuniões de planejamento geral, incluindo a elaboração do Plano de Ação 
Anual, do Projeto Político Pedagógico – PPP da unidade escolar e demais reuniões;
XIV - adotar medidas que garantam a preservação de toda a documentação sob sua responsabi-
lidade, bem como o sigilo de informações;
XV - lavrar atas e anotações de resultados finais, de estudos de recuperação, de exames especiais 
e outros processos de avaliação, cujo registro de resultado for necessário;
XVI - coordenar os processos de remanejamento escolar, de renovação de matrículas e de ma-
trículas novas, observando os critérios estabelecidos na Estratégia de Matrícula vigente;
XVII - participar do planejamento e formação de turmas de acordo com a Estratégia de Matrícula 
sob supervisão da equipe pedagógica da unidade escolar;
XVIII - emitir e assinar documentos escolares, juntamente com o Diretor, de acordo com a 
legislação vigente, sendo ambos corresponsáveis pela veracidade do fato escolar;
XIX - incinerar documentos escolares, de acordo com a legislação vigente;
XX - atender a comunidade escolar com cordialidade, presteza e eficiência;
XXI - utilizar o Sistema de Informação, definido para a Rede Pública de Ensino do Distrito 
Federal, para registro da escrituração escolar;
XXII - manter atualizadas as informações no Sistema de Informação, para registro da escrituração 
e emissão de documentação escolar;
XXIII - executar rotinas de segurança das informações por meio dos recursos de informática;
XXIV - inserir a indicação da necessidade educacional especial e/ou deficiências TGD 
e Altas Habilidades dos estudantes no Sistema de Informação, em articulação com os 
profissionais do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem - SEAA e Sala de Re-
cursos, quando houver; 
XXV - inserir, no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica - 
SISTEC, os Planos de Cursos aprovados pelo Conselho de Educação do Distrito Federal - CEDF;
XXVI - prestar, anualmente, as informações relativas ao Censo Escolar, solicitadas pela SEEDF, 
nos termos da legislação vigente;
XVII - acompanhar, sistematicamente, o preenchimento dos Diários de Classe;
XXVIII - acompanhar, o cumprimento do Calendário Escolar, bem como o cumprimento da 
carga horária estabelecida na Matriz Curricular aprovada pelo Conselho de Educação do Distrito 
Federal - CEDF;
XXIX - praticar os demais atos necessários ao desenvolvimento das atividades da Secre-
taria Escolar;
XXX - zelar pelo cumprimento das disposições contidas neste Regimento.
Parágrafo único. O Chefe de Secretaria Escolar, em seus impedimentos ou ausências, é substituído 
por um servidor, indicado pelo Diretor, devidamente habilitado ou autorizado para o exercício 
da função pelo órgão competente da SEEDF.

Subseção IV
Da Escrituração Escolar

Art. 17. A escrituração escolar é o registro sistemático dos fatos relativos à vida escolar do estu-
dante, de forma a assegurar, a qualquer tempo, a verificação da identidade, da autenticidade de sua 
vida escolar e da regularidade de seus estudos, bem como do funcionamento da unidade escolar.
Parágrafo único. Da escrituração escolar constam, dentre outros, os seguintes registros coletivos:
I - abertura e encerramento do período letivo;
II - ocorrências diárias;
III - aprovação e reprovação;
IV - processos especiais de avaliação: aproveitamento de estudos, adaptação de estudos, avanço 
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de estudos, classificação, reclassificação, progressão parcial em regime de dependência; exames 
da Educação de Jovens e Adultos; equivalência de estudos;
V - resultados parciais e finais de avaliação, de estudos de recuperação, e a frequência dos 
estudantes;
VI - expedição e registro de Certificados e Diplomas;
VII - investidura e exoneração de Diretor, Vice-Diretor, Supervisores e Chefe de Secretaria Escolar;
VIII - visitas do órgão de Inspeção de Ensino da SEEDF;
IX - incineração de documentos;
X - decisões do Conselho de Classe.
Art. 18. Para registro da vida escolar do estudante e da unidade escolar, são utilizados os seguintes 
instrumentos, dentre outros:
I - Ficha de Matrícula – SOME
II - Ficha Individual do Estudante
III - Diários de Classe
IV - Históricos Escolares
V - Certificados
VI - Diplomas
VII - Atas
VIII - Requerimentos
IX - Declarações
X - Relatórios de desenvolvimento dos estudantes: RDIA, RAv, RFA e Relatório de Avaliação 
e Intervenção Educacional
XI - Relatórios próprios da Educação Especial
Art. 19. A Secretaria Escolar deverá utilizar o Sistema de Informação adotado para a Rede Pública 
de Ensino do Distrito Federal.
§1º Compete ao Secretário Escolar cumprir os prazos estabelecidos pelo setor próprio da SEEDF, 
no que se refere à atualização do Sistema de Informação, especialmente os dados relativos à 
abertura e ao encerramento dos períodos letivos.
§2º O lançamento dos resultados dos estudantes no Sistema de Informação deverá ser concluído 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o término do período letivo.
§ 3º A Secretaria Escolar somente expede e entrega documentações referentes à vida escolar do 
estudante à família e aos responsáveis legais pela matrícula ou ao estudante, se maior.
§ 4º O Secretário Escolar responsável pelo Núcleo de Ensino - NuEN da Unidade de Interna-
ção Socioeducativa - UIS na qual o estudante cumpre medida ou se encontra em internação 
cautelar deverá requisitar oficialmente, à unidade escolar de origem, a documentação escolar 
do mesmo para fins de matrícula na escola vinculante, nos termos da legislação vigente. 

SEÇÃO III
Dos Órgãos Colegiados

Subseção I
Da Assembleia Geral Escolar

Art. 20. A Assembleia Geral Escolar, instância máxima de participação direta da comunidade 
escolar, abrange todos os segmentos escolares e é responsável por acompanhar o desenvolvimento 
das ações da unidade escolar.
Art. 21. A Assembleia Geral Escolar se reunirá ordinariamente a cada seis meses, ou extraor-
dinariamente, sempre que a comunidade escolar indicar a necessidade de ampla consulta sobre 
temas relevantes, mediante convocação:
I - de integrantes da comunidade escolar, na proporção de dez por cento da composição de 
cada segmento;
II - do Conselho Escolar;
III - do Diretor da unidade escolar.
§ 1º O edital de convocação da Assembleia Geral Escolar será elaborado e divulgado ampla-
mente pelo Conselho Escolar, com antecedência mínima de três dias úteis no caso das reuniões 
extraordinárias, e de quinze dias no caso das ordinárias. 
§ 2º As normas gerais de funcionamento da Assembleia Escolar Geral, inclusive o quórum de 
abertura dos trabalhos e o de deliberação, serão estabelecidas pela SEEDF.
§ 3º Na ausência, excepcional ou eventual, de Conselho Escolar constituído, as competências 
previstas no parágrafo primeiro recairão sobre a Direção da unidade escolar.
Art. 22. Compete à Assembleia Geral Escolar:
I - conhecer do balanço financeiro e do relatório findo e deliberar sobre eles;
II - avaliar semestralmente os resultados alcançados pela unidade escolar;
III - discutir e aprovar, motivadamente, a proposta de exoneração de Diretor ou Vice-Diretor da 
unidade escolar, obedecidas as competências e a legislação vigente; 
IV - participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar;
V - aprovar ou reprovar a prestação de contas dos recursos repassados à unidade escolar, pre-
viamente ao encaminhamento devido aos órgãos de controle;
VI - resolver, em grau de recurso, as decisões das demais instâncias deliberativas da unidade escolar;
VII - convocar o presidente do Conselho Escolar e a equipe gestora, quando se fizer necessário;
VIII - apreciar o conjunto de “Normas de Convivência Escolar” da unidade escolar e deliberar 

sobre elas, em assembleia especificamente convocada para este fim; 
IX - decidir sobre outras questões a ela remetidas.
Parágrafo único. As decisões e os resultados da Assembleia Geral Escolar serão registrados em ata, e os 
encaminhamentos decorrentes serão efetivados pelo Conselho Escolar, salvo disposição em contrário.

Subseção II
Do Conselho Escolar

Art. 23. Em cada unidade escolar pública do Distrito Federal, funcionará um Conselho Escolar, 
órgão de natureza consultiva, fiscalizadora, mobilizadora, deliberativa e representativa da co-
munidade escolar, regulamentado pela SEEDF.
Parágrafo Único. O Conselho Escolar será composto por, no mínimo, cinco e, no máximo, 
vinte e um conselheiros, conforme quantidade de estudantes da unidade escolar prevista em 
legislação vigente.
Art. 24. Compete ao Conselho Escolar, além de outras atribuições definidas pelo Conselho de 
Educação do Distrito Federal - CEDF:
I - elaborar o seu Regimento Interno;
II - analisar, modificar e aprovar o Plano Administrativo Anual elaborado pela equipe gestora da 
unidade escolar sobre a programação e a aplicação dos recursos necessários à sua manutenção 
e à sua conservação;
III - garantir mecanismos de participação efetiva e democrática da comunidade escolar na ela-
boração do Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar;
IV - divulgar, periódica e sistematicamente, informações referentes ao uso dos recursos finan-
ceiros, à qualidade dos serviços prestados e aos resultados obtidos;
V - atuar como instância recursal das decisões do Conselho de Classe, nos recursos interpostos por 
estudantes, famílias e/ou representantes legalmente constituídos e por profissionais da educação;
VI - estabelecer normas de funcionamento da Assembleia Geral e convocá-la nos termos 
deste Regimento;
VII - participar da elaboração de proposta de Calendário Escolar, a ser encaminhada ao nível 
central da SEEDF, observada a legislação vigente;
VIII - fiscalizar a gestão da unidade escolar;
IX - participar, periodicamente, da avaliação da unidade escolar nos aspectos técnico, adminis-
trativo e pedagógico, considerando, inclusive os indicadores escolares de rendimento;
X - analisar e avaliar projetos elaborados ou em execução por quaisquer dos segmentos que 
compõem a comunidade escolar;
XI - intermediar conflitos de natureza administrativa ou pedagógica, esgotadas as possibilidades 
de solução pela equipe gestora e pelo Serviço de Orientação Educacional;
XII - propor ações na perspectiva educacional inclusiva, no âmbito de todas as etapas e moda-
lidades da Educação Básica;
XIII - debater indicadores escolares de rendimento, evasão e repetência e propor estratégias que 
assegurem aprendizagem significativa para todos os estudantes.
§ 1º Em relação aos aspectos pedagógicos, serão observados os princípios e as disposições cons-
titucionais, os Pareceres e as Resoluções dos órgãos normativos federal e distrital e a legislação 
do Sistema de Ensino do Distrito Federal.
§ 2º Quando se tratar de deliberação que exija responsabilidade civil ou criminal, os estudantes 
no exercício da função de conselheiro escolar serão representados, no caso dos menores de 
dezesseis anos, ou assistidos, em se tratando de menores de dezoito anos e maiores de dezesseis 
anos, por seus pais ou responsáveis, devendo comparecer às reuniões tanto os representados ou 
assistidos como os representantes ou assistentes. 
Art. 25. Os membros do Conselho Escolar serão eleitos por todos os membros da comunidade 
escolar habilitados, em voto direto, secreto e facultativo.
Art. 26. O Diretor da unidade escolar integrará o Conselho Escolar como membro nato.
Parágrafo único. Nas ausências e impedimentos no Conselho Escolar, o Diretor será substituí-
do, com as mesmas prerrogativas, pelo Vice-Diretor ou, não sendo possível, por outro membro 
indicado pela equipe gestora.
Art. 27. O mandato de Conselheiro Escolar será de três anos, permitida uma reeleição consecutiva.
Art. 28. O exercício do mandato de Conselheiro Escolar será considerado serviço público rele-
vante e não será remunerado.

Subseção III
Do Conselho de Classe

Art. 29. O Conselho de Classe é órgão colegiado integrante da Gestão Democrática e se destina 
a acompanhar e avaliar o processo de educação, de ensino e das aprendizagens, havendo tantos 
Conselhos de Classe quantas forem as turmas existentes na unidade escolar.
Parágrafo único. O Conselho de Classe será composto por:
I -todos os docentes de cada turma e representante da equipe gestora, na condição de conse-
lheiros natos;
II - Pedagogo – Orientador Educacional;
III - representante da carreira Assistência à Educação; 
IV - representante das famílias e/ou responsáveis legais;
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V - representante dos estudantes a partir do 6.º ano do Ensino Fundamental ou do primeiro seg-
mento da Educação de Jovens e Adultos, escolhidos por seus pares, garantida a representatividade 
dos estudantes de cada uma das turmas;
VI - representantes dos serviços de apoio especializado.
Art. 30. O Conselho de Classe pode ser participativo, com a presença de todos os estudantes e 
professores de uma mesma turma, assim como das famílias e/ou dos responsáveis legais.
Art. 31. Compete ao Conselho de Classe:
I - implementar e avaliar a execução do Projeto Político Pedagógico - PPP na perspectiva da 
avaliação formativa; 
II - elaborar o seu Plano de Ação Anual;
III - analisar, de forma ética, aspectos relativos à aprendizagem dos estudantes, considerando:
a) as necessidades individuais;
b) as intervenções realizadas;
c) os avanços alcançados;
d) as estratégias pedagógicas adotadas;
e) projetos interventivos;
f) os reagrupamentos.
I - identificar e propor elementos e ações que promovam as aprendizagens, inclusive mediante 
a análise dos índices de desempenho;
II - discutir e deliberar sobre ações pedagógicas interventivas;
III - discutir e deliberar sobre a aplicação do regime disciplinar de caráter pedagógico e de 
recursos interpostos; 
IV - deliberar sobre os casos de aprovação, reprovação e avanço de estudos . 
§1º As deliberações emanadas do Conselho de Classe devem estar de acordo com este Regimento 
Escolar e demais dispositivos legais.
§ 2º O Conselho de Classe se reunirá, ordinariamente, uma vez a cada bimestre ou de acordo 
com a organização das diferentes etapas e modalidades e, extraordinariamente, a qualquer tempo, 
por solicitação do Diretor da unidade escolar ou de um terço dos membros desse colegiado.
§ 3º Cada unidade escolar organizará o funcionamento do Conselho de Classe em conformidade 
com as Diretrizes da SEEDF.
§ 4º O Conselho de Classe poderá ser precedido de encontros, para que os grupos possam dialogar 
com seus pares e auto avaliar-se.
Art. 32. O Conselho de Classe, presidido pelo Diretor ou seu representante, é secretariado por 
um de seus membros, indicado por seus pares, que registrará ata em documento próprio.
Parágrafo único. A decisão de promoção do estudante pelo Conselho de Classe, discordante do 
parecer do professor regente de determinado componente curricular, deve ser registrada em ata e 
no Diário de Classe, no campo “Informações Complementares”, preservando-se nesse documento 
o registro anteriormente efetuado pelo professor.

Subseção IV
Do Grêmio Estudantil

Art. 33. As unidades escolares devem estimular e favorecer a implementação e o fortalecimento de 
grêmios estudantis, como forma de desenvolvimento da cidadania e da autonomia dos estudantes.
§ 1º O grêmio estudantil configura-se como espaço de participação dos estudantes na gestão escolar.
§ 2º A organização e o funcionamento do grêmio estudantil serão estabelecidos em estatuto, a 
ser aprovado pelo segmento dos estudantes da respectiva unidade escolar. 

SEÇÃO IV
Das Unidades Executoras

Art. 34. As Unidades Executoras, como Caixa Escolar, Associação de Pais e Mestres, 
Associação de Pais, Alunos e Mestres, Grêmio Estudantil, Conselho Comunitário e Con-
selho Comunitário de Segurança Escolar, são instituições de direito privado criadas com o 
objetivo específico de apoiar a unidade escolar em sua gestão pedagógica, administrativa 
e financeira, sem caráter lucrativo.
Parágrafo único. A organização e o funcionamento de cada uma dessas unidades devem estar de 
acordo com as normas legais vigentes e estabelecidas em estatuto próprio ou em seu Regimento.
Art. 35. São finalidades das unidades executoras:
I - interagir com a unidade escolar na busca de maior eficiência e eficácia dos processos peda-
gógico, administrativo e financeiro;
II - promover a participação de pais, professores e estudantes nas atividades da unidade escolar, 
garantindo a acessibilidade, quando necessário;
III - gerir recursos financeiros oriundos do poder público ou da comunidade escolar, de forma a 
garantir a transparência e o controle social, conforme o caso;
IV - promover a integração entre a comunidade, o poder público, a unidade escolar e a família, 
buscando o desempenho mais eficiente dos processos pedagógico, administrativo e financeiro;
V - estabelecer parcerias com órgãos não governamentais e entidades civis, visando enriquecer 
a ação educativa da unidade escolar;
VI - promover ações de natureza educativa, cultural, comunitária, artística, assistencial, recreativa, 
desportiva, científica e outras.

Art. 36. Cada unidade executora prevista nesta Seção é supervisionada e/ou fiscalizada por 
órgão competente.
Art. 37. Cabe à unidade escolar proporcionar condições para a organização e o funcionamento 
das unidades executoras.

DO NÍVEL, DAS ETAPAS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO
CAPÍTLO I

Da Educação Básica
Art. 38. A Educação Básica tem por objetivo proporcionar o desenvolvimento integral do es-
tudante, promover e assegurar formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 
fornecer os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.
Parágrafo único. Para o alcance deste objetivo, a SEEDF ampliará progressivamente a oferta da 
Educação Integral em jornada de Tempo Integral.

SEÇÃO I
Da Educação Infantil

Art. 39. A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem por objetivo favorecer o 
desenvolvimento integral das crianças em seus aspectos físico, afetivo, intelectual, linguístico 
e social, respeitando seus interesses e suas necessidades, cumprindo as funções indispensáveis 
e indissociáveis de educar, cuidar, brincar e interagir.
§1° Compete à Educação Infantil garantir a cada uma das crianças o acesso à construção de 
conhecimento e a aprendizagem de diferentes linguagens.
§2° A Educação Infantil constitui-se no Primeiro Ciclo para as Aprendizagens e compreende a 
faixa etária de 0 (zero) até 5 (cinco) anos de idade.
Art. 40. A Educação Infantil, em regime anual, será ofertada em jornada de tempo parcial de 5 
horas ou em jornada de tempo integral de 7 (sete) a 10 (dez) horas, oferecidas em:
I - Creche, para crianças de até 3 (três) anos de idade, organizada em Berçário I, Berçário II, 
Maternal I e Maternal II.
II - Pré-Escola, para crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade, organizada em 1° e 2° 
períodos, respectivamente.
§1° Nos casos expressos nos incisos deste artigo, deverão ser observadas as datas limites para 
matrícula, previstas na legislação vigente.
§2° A Educação Infantil poderá organizar-se em ciclos, em grupos multietários ou por 
forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim 
o recomendar, devidamente respaldada pelo Projeto Político Pedagógico - PPP da uni-
dade escolar e após análise da Coordenação Regional de Ensino e aprovação dos setores 
competentes da SEEDF.

SEÇÃO II
Do Ensino Fundamental

Art. 41. O Ensino Fundamental, em regime anual, tem por objetivo a formação integral do 
estudante, mediante:
I - a garantia das aprendizagens a partir da democratização de saberes em uma perspectiva de 
inclusão educacional e social; 
II - a promoção de experiências pessoais e coletivas com o objetivo de formação de estudantes 
colaborativos, pesquisadores, críticos e corresponsáveis por suas aprendizagens; 
III - o desenvolvimento da capacidade de simbolizar, perceber e compreender o mundo e suas 
diversidades, por meio de relações socioculturais, possibilitando a estruturação de seu modo de 
pensar e agir e, portanto, a construção de sua autonomia e identidade.
Art. 42. O Ensino Fundamental com duração de nove anos estrutura-se em cinco anos iniciais 
e quatro anos finais.
§ 1º Os anos iniciais organizam-se em um Ciclo para as Aprendizagens do 1º ao 5º ano com dois 
Blocos ou Seriação, conforme descrito a seguir:
I - 2º Ciclo para as Aprendizagens: 
a) 1º Bloco – Bloco Inicial de Alfabetização (BIA) (1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental), 
com início aos 6 (seis) anos de idade, com duração de 3 (três) anos.
b) 2º Bloco - 4º e 5º anos do Ensino Fundamental, com duração de 2 (dois) anos. 
II - Ciclo e Seriação:
a) 1º Bloco – Bloco Inicial de Alfabetização (BIA) (1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental), 
com início aos 6 (seis) anos de idade, com duração de 3 (três) anos.
b) 4º e 5º anos do Ensino Fundamental (Seriação), com duração de 2 (dois) anos. 
§ 2º Os anos finais organizam-se no 3.º Ciclo para as Aprendizagens do 6º ao 9º ano ou na Se-
riação, conforme descrito a seguir:
I - a organização curricular do 3º ciclo para as aprendizagens estrutura-se em 1º bloco – 6º e 7º 
anos e 2º bloco – 8º e 9º anos;
II - Organização seriada: 6º ano, 7º ano, 8º ano e 9º ano/8ª série.
§3º A Matriz Curricular do Ensino Fundamental de 8 (oito) anos será extinta até 2016, asse-
gurando a conclusão de estudos aos estudantes que ingressaram antes da ampliação do Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos. 
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§ 4º O Ensino Fundamental, em regime anual, será ofertado em jornada de tempo parcial de 5 
horas ou em jornada de tempo integral de 7 (sete) a 10 (dez) horas. 

SEÇÃO III
Do Ensino Médio

Art. 43. O Ensino Médio, em regime anual, é estruturado em 3 (três) séries e tem como objetivo 
desenvolver o senso crítico e a autonomia intelectual, em conformidade com as seguintes fina-
lidades estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos;
II - a preparação básica para o mundo do trabalho e para o exercício da cidadania, bem como 
para a continuidade da aprendizagem, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade às 
novas condições de ocupação e/ou aperfeiçoamentos posteriores;
III - o aprimoramento do estudante como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desen-
volvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacio-
nando a teoria com a prática no ensino de cada componente curricular;
V - a promoção dos estudantes, a constante autoavaliação, a autonomia e a responsabilidade 
pelas aprendizagens.
Parágrafo único. O Ensino Médio, em regime anual, será ofertado em jornada de tempo parcial 
de 5 horas ou em jornada de tempo integral de 7 (sete) a 10 (dez) horas. 
Art. 44. O Ensino Médio, com Organização do Trabalho Pedagógico em Semestres, é também 
estruturado em 3 (três) séries.
Parágrafo único. Divide-se em 2 (dois) blocos, ofertados concomitantemente na mesma unidade 
escolar, em conformidade com as Diretrizes Pedagógicas da Organização do Trabalho Pedagó-
gico em Semestres. 
Art. 45. O Ensino Médio integrado à Educação Profissional, estruturado em regime anual, 
conforme o Plano de Curso específico, e tem como objetivo assegurar, simultaneamente, o 
cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e das condições de formação 
e qualificação para o trabalho.

CAPÍTULO II
Das Modalidades da Educação

SEÇÃO I
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 46. A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade da Educação Básica destinada ao 
atendimento a pessoas jovens e adultas que, ao longo da sua história não iniciaram ou mesmo 
interromperam a sua trajetória escolar em algum, ou em diferentes momentos de sua vida. 
Art. 47. A idade mínima para ingresso na Educação de Jovens e Adultos da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal é de:
I - 15 (quinze) anos completos para o 1º e 2º segmentos;
II - 18 (dezoito) anos completos para o 3º segmento.
Art. 48. A organização curricular e os componentes curriculares obrigatórios da Educação de 
Jovens e Adultos são regidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica.
Art. 49. A Educação de Jovens e Adultos Integrada à Educação Profissional e Tecnológica é 
ofertada em conformidade com o Currículo da Educação Básica - Educação Profissional e a 
Distância e as Orientações Pedagógicas da Integração da Educação Profissional com o Ensino 
Médio e a Educação de Jovens e Adultos.
Art. 50. A Educação de Jovens e Adultos, é ofertada da seguinte forma: 
I - em curso presencial;
II - na modalidade de Educação a Distância, identificada por EJA/EaD;
III - Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional em curso de formação 
inicial e continuada - FIC ou de formação técnica de nível médio.
Art. 51. A Educação de Jovens e Adultos organiza-se em regime semestral, em Segmentos e 
etapas, da seguinte forma:
I - 1º Segmento – corresponde aos anos iniciais do Ensino Fundamental – é dividido em quatro 
etapas semestrais – 1ª, 2ª, 3ª e 4ª, totalizando 1600 horas.
II - 2º Segmento – corresponde aos anos finais do Ensino Fundamental – é dividido em quatro 
etapas semestrais – 5ª, 6ª, 7ª e 8ª, totalizando 1600 horas.
III - 3º Segmento – corresponde ao Ensino Médio – é dividido em três Etapas semestrais – 1ª, 
2ª e 3ª, totalizando 1200 horas.

SEÇÃO II
Da Educação Especial

Art. 52. A Educação Especial tem por finalidade proporcionar aos estudantes com deficiência, 
com Transtorno Global do Desenvolvimento e com Altas Habilidades/Superdotação, recursos 
e atendimentos especializados que complementem ou suplementem o atendimento educacional 
realizado nas classes comuns inclusivas e, extraordinariamente, nas classes especiais e nos 
Centros de Ensino Especial.

Parágrafo único. O atendimento especializado de que trata este artigo assume caráter de com-
plementaridade nos casos de estudantes com deficiência e com Transtorno Global do Desenvol-
vimento e, de suplementaridade, nos casos de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação. 
Art. 53. A Educação Especial tem por objetivo:
I - atendimento educacional, preferencialmente em classes comuns nas diversas etapas e moda-
lidades da Educação Básica;
II - apoio à inclusão dos estudantes com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento e 
com Altas Habilidades/Superdotação, por meio do atendimento educacional especializado em 
Salas de Recursos na própria unidade escolar, em polos ou por meio de professor itinerante em 
situações extraordinárias que otimizem o atendimento;
III - atendimento educacional em classes especiais, em caráter temporário e transitório para os 
estudantes que ainda não obtiveram indicação para inclusão;
IV - atendimento educacional em instituições especializadas de Educação Especial, onde é 
ofertado atendimento exclusivo e complementar.
Art. 54. Os estudantes da Educação Especial podem ser enturmados, nas unidades escolares da 
Educação Básica, de acordo com as Orientações Pedagógicas da Educação Especial da SEEDF, 
da seguinte forma:
I - classe comum, prioritariamente, visando ao desenvolvimento de suas habilidades e à inclusão 
no processo educacional;
II - turmas de integração inversa, alternativa à classe comum com significativa redução do nú-
mero de estudantes, de caráter transitório, constituídas por estudantes sem e com deficiências ou 
Transtorno Global do Desenvolvimento, voltadas aos processos de socialização, alfabetização e 
aquisição de comportamentos adaptativos; 
III - classes especiais, quando, em decorrência de dificuldades de comunicação ou socialização, 
o estudante necessitar de atendimento diferenciado, em caráter temporário e transitório.
Art. 55. Os Centros de Ensino Especial são mantidos para:
I - estudantes que necessitam do currículo funcional;
II - estudantes cuja gravidade do quadro clínico ou de suas manifestações comportamentais não 
permita sua permanência ou imediata inclusão na unidade escolar comum;
III - estudantes que tiveram terminalidade específica;
IV - estudantes matriculados em outras unidades escolares que demandem Atendimento Educa-
cional Especializado complementar. 
Parágrafo único. O Centro de Ensino Especial para Deficientes Visuais - CEEDV e o Centro de 
Capacitação de Profissionais e de Atendimento às Pessoas com Surdez - CAS oferecem Aten-
dimento Curricular Específico também à comunidade. 
Art. 56. A Educação Especial oferece os seguintes atendimentos especializados:
I - avaliação e apoio à aprendizagem, destinado aos estudantes com deficiência, Transtorno 
Global de Desenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação atendidos em Centros de Ensino 
Especial e incluídos nas demais unidades escolares;
II - educação precoce, destinada à promoção do desenvolvimento biopsicossocial da criança 
com deficiência, de risco ou atraso em seu desenvolvimento, na faixa etária de até 4 (quatro) 
anos incompletos de idade;
III - oficinas destinadas a oferecer aos estudantes maiores de 14 (quatorze) anos preparação para 
o trabalho e/ou atividade sociomotivacional de inserção social;
IV - Educação Profissional em unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, 
em instituições conveniadas e outras disponíveis na comunidade; 
V - atendimento educacional especializado complementar, como suporte para inclusão de estu-
dantes com deficiência e Transtorno Global de Desenvolvimento - TGD;
VI - atendimento às necessidades especificas dos estudantes com deficiência visual no Centro 
de Apoio Pedagógico - CAP; 
VII - atendimento no Centro de Capacitação de Profissionais de Educação e de Atendimento às 
Pessoas com Surdez - CAS aos estudantes com deficiência auditiva. 
Art. 57. Os estudantes com Altas Habilidades/Superdotação são atendidos em Salas de Recursos 
de acordo com seus interesses específicos, nas unidades escolares em que estudam ou em outras, 
via suplementação curricular para o desenvolvimento de suas potencialidades.

SEÇÃO III
Da Educação Profissional

Art. 58. A Educação Profissional tem por objetivos qualificar, habilitar e/ou especializar o educan-
do para o exercício de funções requeridas pelo mundo do trabalho, por meio do desenvolvimento 
de habilidades e competências específicas.
Art. 59. Os objetivos da Educação Profissional são pautados pelos princípios da ética, da ci-
dadania e dos direitos humanos de forma a promover a apropriação dos fundamentos sociais, 
científicos e tecnológicos necessários ao exercício profissional para compreensão e inserção do 
mundo social e do mundo do trabalho.
Art. 60. A Educação Profissional Técnica de Nível Médio é ofertada nos Centros de Educação 
Profissional – Escola Técnica, nos Centros de Ensino Médio Integrado e em outras unidades 
escolares que integram a estrutura da SEEDF.
Parágrafo único: Os Cursos de Formação Inicial - FIC e Continuada podem ser oferecidos 
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em unidades escolares que integram a estrutura da Rede Pública de Ensino do Distrito Fe-
deral, devidamente autorizadas por setor próprio da SEEDF, constituindo-se como Unidades 
Remotas de Ensino.
Art. 61. A Educação Profissional Técnica de Nível Médio, fundamentada nas Diretrizes Curricu-
lares Nacionais, é organizada por eixos tecnológicos definidos no Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos de Nível Médio. 
Parágrafo único. Os Cursos de Formação Inicial e Continuada são definidos pelo Guia Nacional 
de Cursos - FIC. 
Art. 62. A Educação Profissional Técnica de Nível Médio e de Especialização exige o respectivo 
Plano de Curso por Habilitação Profissional ou especialização, coerente com o Projeto Político 
Pedagógico - PPP da unidade escolar, contendo: 
I - justificativa para oferta do curso; 
II - objetivos do curso e metodologia adotada; 
III - requisitos para ingresso no curso; 
IV - perfil profissional de conclusão do curso; 
V - organização curricular e respectiva matriz, com a duração e a carga horária do curso; 
VI - critérios de avaliação; 
VII - processo de acompanhamento, controle e avaliação do ensino, da aprendizagem e do curso; 
VII - especificação da infraestrutura adequada ao curso: instalações físicas, equipamentos, mo-
biliário, recursos didático-pedagógicos, biblioteca, laboratório; 
IX - critérios de certificação de estudos e diplomação; 
X - relação de professores e especialistas, incluindo o diretor, com as respectivas habilitações e 
funções, contratados ou a serem contratados, antes do início de funcionamento do curso; 
XI - relação de pessoal técnico, administrativo e de apoio, com as respectivas qualificações e 
funções, contratados ou a serem contratados, antes do início de funcionamento do curso; 
XII - plano de estágio curricular supervisionado, quando for o caso; 
XIII - critérios de aproveitamento de estudos, de conhecimentos e de experiências anteriores. 
Art. 63. A Educação Profissional tem por finalidade garantir o permanente desenvolvimento e a 
formação integral do cidadão para o exercício pleno da atividade profissional. 
Art. 64. As unidades escolares, após aprovação dos Planos de Curso da Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio pelo Conselho de Educação do Distrito Federal, devem inseri-los no 
Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica - SISTEC para divul-
gação em âmbito nacional, nos termos da legislação e normas vigentes.
Art. 65. A Educação Profissional Técnica de Nível Médio pode ser desenvolvida nas 
seguintes formas: 
I - Articulada com o Ensino Médio e/ou com o Ensino Fundamental sob duas formas:
a) Integrada
b) Concomitante
II - Subsequente 
Art. 66. A Educação Profissional Técnica Articulada / Integrada com o Ensino Médio e/ou com 
o Ensino Fundamental é ofertada mediante:
I - Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio regular, na mesma unidade escolar, ofertados 
a estudantes na idade própria.
II - Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, 
na mesma unidade escolar, ofertados a jovens e adultos maiores de 18 (dezoito) anos e que não 
tenham concluído o Ensino Médio. 
III - Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos, ofertados em unidades escolares diferentes, mas com um Projeto Político Pedagógico 
- PPP unificado, a jovens e adultos maiores de 18 (dezoito) anos e que não tenham concluído 
o Ensino Médio.
IV - Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC, integrados ao Ensino Médio.
V - Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC Integrados ao 3º Segmento da modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos, oferecidos aos jovens e adultos maiores de 15 anos e que tenham 
concluído o Ensino Fundamental e estejam cursando o Ensino Médio. 
VI - Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC Integrados ao 2º Segmento da modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos, oferecidos aos jovens e adultos maiores de 15 anos e que não 
tenham concluído o Ensino Fundamental.
Art. 67. A Educação Profissional Técnica articulada/concomitante com o Ensino Médio e/ou 
com o Ensino Fundamental é ofertada mediante:
I - Curso Técnico Concomitante com o Ensino Médio regular, a estudantes na idade própria, em 
unidades escolares distintas, mas com Projeto Político Pedagógico - PPP unificado, mediante 
convênio ou acordo de intercomplementaridade.
II - Curso Técnico concomitante com o Ensino Médio regular, na mesma unidade escolar ou 
em unidades escolares distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis, 
oferecidos aos jovens e adultos maiores de 18 anos e que não tenham concluído o Ensino Médio. 
III - Cursos Técnicos concomitantes com o Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos, na mesma unidade escolar ou em unidades escolares distintas, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis, oferecidos aos jovens e adultos maiores de 18 (dezoito) 
anos e que não tenham concluído o Ensino Médio.

IV - Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC concomitantes ao 3º Segmento da mo-
dalidade de Educação de Jovens e Adultos, em unidades escolares distintas, aproveitando-
-se as oportunidades educacionais disponíveis, oferecidos aos jovens e adultos maiores 
de 15 (quinze) anos e que tenham concluído o 2º Segmento da modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos.
V - Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC concomitantes ao 2º Segmento da modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos, em unidades escolares distintas aproveitando-se as oportuni-
dades educacionais disponíveis, oferecidos aos jovens e adultos maiores de 15 (quinze) anos e 
que não tenham concluído o Ensino Fundamental.
Art. 68. A Educação Profissional técnica subsequente é ofertada somente a quem já tenha con-
cluído o Ensino Médio.
Art. 69. Os cursos e os programas de Educação Profissional técnica de Nível Médio, na forma 
articulada concomitante e na subsequente, quando estruturados e organizados em etapas com 
terminalidade, devem incluir saídas intermediárias que possibilitem a obtenção de certificados 
de qualificação para o trabalho.
Art. 70. As unidades escolares que ofertam Cursos Técnicos de Nível Médio devem garantir, nos 
Planos de Curso, o estágio supervisionado e viabilizar a sua execução, por meio de convênios 
com instituições especializadas públicas ou privadas.
Art. 71. Na oferta da Educação Profissional Técnica articulada / integrada com o Ensino Médio 
e de Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC com a modalidade Educação de Jovens e 
Adultos, devem ser observadas as seguintes cargas horárias:
I - Cursos Técnicos integrados ao Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos: mínima de 800, ou 1.000 ou 1.200 horas, conforme a habilitação profissional ofertada, 
acrescida de mais 1.200 horas destinadas à formação geral, totalizando o mínimo de 2.000, ou 
2.200, ou 2.400 horas. 
II - Cursos Técnicos integrados ao Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos: mínima de 800, ou 1.000 ou 1.200 horas, conforme a habilitação profissional ofertada, 
acrescidas de mais 1.200 horas para a formação geral, devendo sempre totalizar 2.400 horas.
III - Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC integrados ao Ensino Médio: mínima de 
200 horas e máxima de 800 horas.
IV - Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC integrados ao 3º Segmento da modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos: mínima de 200 horas e máxima de 800 horas.
V - Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC integrados ao 2º Segmento da modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos: mínima de 200 horas e a máxima de 800 horas.
Art. 72. Na oferta da Educação Profissional Técnica articulada / concomitante com o Ensino 
Médio e Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC com a modalidade de Educação de 
Jovens e de Adultos devem ser observadas as seguintes cargas horárias:
I - Curso Técnico Concomitante com o Ensino Médio regular: mínima de 3.000, 3.100 ou 3.200 horas.
II - Curso Técnico Concomitante com o Ensino Médio regular: mínima de 800, 1.000 ou 1.200 
horas, conforme habilitação profissional ofertada, na unidade escolar de Educação Profissional, 
acrescida de 2.400 horas na unidade escolar de Ensino Médio, totalizando os mínimos de 3.200, 
3.400 ou 3.600 horas para o estudante. 
III - Cursos Técnicos concomitantes com o Ensino Médio na modalidade de Educação de 
Jovens e de Adultos: mínima de 800, 1.000 ou 1.200 horas, conforme habilitação profis-
sional ofertada, na unidade escolar de Educação Profissional, acrescidas de 1.200 horas 
na unidade escolar de Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, 
totalizando 2.000, 2.200 ou 2.400 horas. 
IV - Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC concomitantes ao 2º e 3º Segmentos da 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos: mínima de 200 horas e máxima de 800 horas. 
Art. 73. Na Educação Profissional Técnica subsequente, a carga horária mínima é de 800, 
1.000 ou 1.200 horas, conforme habilitação profissional ofertada nos Centros de Educação 
Profissional - CEP.

SEÇÃO IV
Da Educação do Campo

Art. 74. A modalidade de ensino Educação do Campo compreende a Educação Básica em 
suas etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, assim como as mo-
dalidades de educação de jovens, adultos e Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
Integrada com o Ensino Médio. 
§ 1º A Educação do Campo destina-se ao atendimento às populações rurais em suas mais va-
riadas formas de produção da vida – agricultores familiares, trabalhadores rurais assalariados, 
extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da Reforma Agrária, 
quilombolas, caiçaras, indígenas e outros.
§ 2º Escola do Campo é aquela situada em área rural, conforme definida pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela situada em área urbana, desde que atenda 
predominantemente a populações do campo. 
Art. 75. O Projeto Político Pedagógico - PPP da escola do campo, formulados no âmbito da au-
tonomia das unidades escolares em diálogo com as comunidades escolar e local, a ser elaborado, 
desenvolvido e avaliado sob a orientação dos princípios da Educação do Campo, com conteúdos 
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curriculares e metodologias adequadas às reais necessidades dos estudantes do campo.
Art. 76. São Princípios da Educação do Campo:
I - o respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, culturais, ambientais, políticos, 
econômicos, de gênero, geracional e de raça e etnia; 
II - o desenvolvimento das unidades escolares como espaços públicos de investigação e articu-
lação de experiências e estudos direcionados para o desenvolvimento social, economicamente 
justo e ambientalmente sustentável, em articulação com o mundo do trabalho; 
III - a valorização da identidade da escola do campo por meio de projetos pedagógicos com 
conteúdos curriculares e metodologias adequadas às reais necessidades dos estudantes do cam-
po, bem como flexibilidade na organização escolar, incluindo adequação do calendário escolar 
às fases do ciclo agrícola, aos fatores geográficos, culturais e ambientais locais, superando a 
fragmentação do currículo e respeitando as diferentes metodologias que consideram os sujeitos 
com suas histórias e vivências; 
IV - o controle social da qualidade da educação escolar, mediante a efetiva participação da 
comunidade e dos movimentos sociais do campo;
V - o desenvolvimento pedagógico e curricular a partir da vinculação às matrizes formati-
vas das populações do campo, identificados por meio de um inventário da unidade escolar 
e da comunidade, como atividade de pesquisa a ser realizada por docentes, estudantes e 
comunidade, de forma que os saberes e os fazeres do povo camponês constituam referência 
para a práxis pedagógica;
VI - a organização do trabalho pedagógico pautada no trabalho como princípio educativo, na 
ligação do conteúdo escolar com a vida, na formação para a coletividade por meio de processos 
democráticos participativos, e na alternância, como princípio e como método, quando se aplicar.
Art. 77. São objetivos precípuos da Educação do Campo: 
I - reduzir os indicadores de analfabetismo com a oferta de políticas de Educação de Jovens e 
Adultos, nas localidades onde vivem e trabalham, respeitando suas especificidades quanto o 
horário e Calendário Escolar; 
II - fomentar Educação Básica na modalidade Educação de Jovens e Adultos, integrando quali-
ficação social e profissional ao Ensino Fundamental, articulada à promoção do desenvolvimento 
sustentável do campo;
III - contribuir para a inclusão digital por meio da ampliação do acesso a computadores, à cone-
xão à rede mundial de computadores e a outras tecnologias digitais, beneficiando a comunidade 
escolar e a população próxima às escolas do campo. 
IV - facilitar acesso à Educação Profissional e Tecnológica, integrada, concomitante ou 
subsequente ao Ensino Médio, com perfis adequados às características socioeconômicas das 
regiões onde será ofertada.
Art. 78. No desenvolvimento e na manutenção da modalidade de ensino Educação do Campo 
nas escolas do campo, sempre que o cumprimento do direito à educação escolar assim exigir, 
serão assegurados:
I - a organização e o funcionamento de turmas formadas por estudantes de diferentes idades 
e graus de conhecimento de uma mesma etapa de ensino, especialmente nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental; 
II - a oferta de Educação Básica, sobretudo no Ensino Médio e nas etapas dos anos finais do 
Ensino Fundamental, de acordo com os princípios da metodologia da pedagogia da alternância.
Art. 79. A oferta de Educação do Campo, com padrões de qualidade, está subordinada ao 
cumprimento da legislação educacional e das Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas escolas do campo e dos marcos legais para a Educação do Campo constantes 
nos documentos da SEEDF.
Art. 80. A organização e o funcionamento das unidades escolares do campo respeitarão as 
diferenças entre as populações atendidas quanto à sua atividade econômica, seu estilo de vida, 
sua cultura e suas tradições, podendo ter Calendário Escolar próprio, desde que previamente 
aprovado pela SEEDF.
Art. 81. A Educação do Campo pode ser organizada em classes multisseriadas e, para atingir a 
qualidade referenciada no sujeito social, contarão com professores com formação pedagógica, 
inicial e continuada, instalações físicas e equipamentos adequados, materiais didáticos apropriados 
e supervisão pedagógica permanente.
Art. 82. Os recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e literários destinados à 
Educação do Campo deverão atender às especificidades e apresentar conteúdos relacionados aos 
conhecimentos das populações do campo, considerando os saberes próprios das comunidades, 
em diálogo com os saberes acadêmicos e a construção de propostas de Educação do Campo 
contextualizadas.
Art. 83. Em cumprimento aos dispositivos legais, a SEEDF garantirá alimentação escolar aos 
estudantes, de acordo com os hábitos alimentares do contexto socioeconômico-cultural-tradicional 
predominante em que a unidade escolar está inserida.
Art. 84. A Educação do Campo deverá garantir aos estudantes com deficiência ou Trans-
tornos Funcionais Específicos, inclusive àqueles da Educação de Jovens e Adultos e do 
ensino regular noturno, serviço especializado de apoio à aprendizagem, com profissionais 
específicos e sala de recursos, na própria unidade escolar, conforme os marcos legais em 
vigor no Distrito Federal. 

SEÇÃO V
Da Educação a Distância

Subseção I
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 85. A Educação de Jovens e Adultos na modalidade Educação a Distância, intitulada por 
EJA/EaD considera a mediação pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem, em que 
estudantes e professores desenvolvem as atividades pedagógicas em espaços ou tempos diversos, 
possibilitando que o estudante organize sua dinâmica de estudos a partir de suas necessidades 
da vida cotidiana, conforme legislação vigente.
Parágrafo único. A carga horária do 2º Segmento/Ensino Fundamental – etapas finais é de 1.600 
(mil e seiscentas) horas, e a do 3º Segmento/Ensino Médio é de 1.200 (mil e duzentas) horas.
Art. 86. A EJA/EaD poderá ser ofertada somente nos 2º e 3º Segmentos, observada a 
legislação vigentes.
Art. 87. A Matriz Curricular da EJA/ EaD é organizada de forma a preservar e indicar a cor-
respondência com a Matriz Curricular da Educação de Jovens e Adultos em curso presencial.
§1º A EJA/ EaD é organizada em Segmentos e etapas. 
§2º O 2º Segmento/Ensino Fundamental – anos finais está organizado em quatro etapas (5ª, 6ª, 
7ª e 8ª etapas) 
§3º O 3º Segmento/Ensino Médio está organizado em três etapas (1ª, 2ª e 3ªetapas).
Art. 88. A EJA/ EaD é desenvolvida a partir da utilização dos recursos tecnológicos disponibili-
zados pelas Tecnologias da Informação e Comunicação – TIC, por meio de um Ambiente Virtual 
de Ensino e Aprendizagem (AVEA).
Art. 89. As unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal podem ofertar 
a EJA/ EaD, desde que autorizadas pelo Conselho de Educação do Distrito Federal - CEDF. 
Art. 90. A constituição de turmas obedecerá ao estabelecido no documento Estratégia de Ma-
trícula da SEEDF.
§ 1º O professor deverá planejar o desenvolvimento do seu componente curricular, relativo ao 
período letivo, conforme a matriz instrucional constante no Caderno de Educação a Distância 
do Currículo da Educação Básica. 
§ 2º Deverá ser assegurada aos estudantes a participação no processo de ambientação virtual do 
curso, objetivando garantir a navegação segura nas ferramentas de interação (fóruns, mensagens) 
e nos recursos da sala virtual (tarefas, enquetes, diário reflexivo, outros).
Art. 91. Aos estudantes da Educação de Jovens e Adultos é permitida a circulação de 
estudos da Educação a Distância para o presencial ou do presencial para a Educação a 
Distância, desde que observadas as disposições legais vigentes e necessárias adaptações 
e/ou complementações curriculares. 
Art. 92. A unidade escolar deverá elaborar o Guia do Estudante, contendo informações sobre a 
estrutura e o funcionamento do curso; o funcionamento dos polos; o atendimento aos estudan-
tes pela Secretaria Escolar; os prazos; os encontros presenciais; as rotinas e os cronogramas, 
disponibilizando-o aos estudantes no início do período letivo.
Art. 93. O material didático-pedagógico para estudantes da EJA/EaD será elaborado pelos 
professores e disponibilizado em formato digital, por meio de Ambiente Virtual de Ensino e 
Aprendizagem - AVEA, e/ou mídia, e/ou material impresso, em consonância com o Currículo 
da Educação Básica da SEEDF.
Art. 94. Os livros didáticos ofertados na Educação de Jovens e Adultos em curso presencial 
poderão ser utilizados para os estudantes da EJA/EaD.

Subseção II
Da Educação Profissional

Art. 95. Os Cursos Técnicos a Distância são ofertados pelos Centros de Educação Profissional, a partir da 
Rede e-Tec Brasil, sendo seu funcionamento aprovado pelo Conselho de Educação do Distrito Federal.
Art. 96. Os Cursos Técnicos são oferecidos por meio do Ambiente Virtual de Ensino e Aprendi-
zagem - AVEA e mediados por materiais didáticos virtuais, impressos e mídias.
Parágrafo único. O material didático fornecido ao estudante deve estar em consonância com 
o curso, podendo ser oferecido na forma de mídia ou impresso e em linguagem dialógica 
com os estudantes.
Art. 97. O estudante deverá cumprir, no mínimo 20% (vinte por cento) da carga horária presencial, 
em atendimento ao estabelecido nos Planos dos Cursos Técnicos aprovados pelo Conselho de 
Educação do Distrito Federal - CEDF.
Art. 98. O professor deverá planejar o desenvolvimento do seu componente curricular, relativo 
ao período letivo, conforme a matriz instrucional constante no Caderno de Educação a Distância 
do Currículo da Educação Básica. 
Art. 99. O Centro de Educação Profissional deverá elaborar o Guia do Estudante, contendo 
informações sobre a estrutura e o funcionamento do curso; os polos; o atendimento aos estu-
dantes pela Secretaria Escolar; os prazos; os encontros presenciais; as rotinas e os cronogramas, 
disponibilizando-os aos estudantes no início do período letivo. 
Art. 100. A Coordenação do Curso deverá informar ao estudante, no início de cada período 
letivo, o programa de cada Componente Curricular, informando objetivos, unidades didáticas, 
atividades e avaliações.
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Art. 101. Deverá ser assegurada aos estudantes a participação no processo de ambientação 
virtual do curso, objetivando garantir a navegação segura nas ferramentas de interação (fóruns, 
mensagens) e nos recursos da sala virtual (tarefas, enquetes, diário reflexivo, outros). 

Subseção III
Do Polo de Apoio à Aprendizagem Presencial

Art. 102. O Polo de Apoio à Aprendizagem Presencial é uma unidade operacional para o desen-
volvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas a cursos e programas 
ofertados a distância.
Parágrafo único. O Polo de Apoio à Aprendizagem Presencial tem como objetivos:
I - possibilitar o acesso dos estudantes aos estudos oferecidos no Ambiente Virtual de Ensino 
e Aprendizagem - AVEA durante o período do curso, conforme cronograma escolar;
II - oferecer apoio à aprendizagem das atividades pedagógicas oferecidas no Ambiente 
Virtual de Ensino e Aprendizagem - AVEA, como participação em fóruns, edição de textos, 
pesquisas na internet, envio de tarefas, respostas a questionários, visualização e envio de 
mensagens, entre outras;
III - oferecer apoio escolar ao estudante sobre tarefas pedagógicas como elaboração de textos, 
redação de mensagens, leitura e interpretação de textos didáticos, interpretação de comandos 
do professor formador e outros;
IV - apoiar o estudante na apropriação da linguagem digital e dos recursos tecnológicos.
Art. 103. A unidade escolar que abriga o Polo de Apoio à Aprendizagem Presencial será 
responsável pela manutenção adequada de equipamentos do laboratório, assegurando aos 
estudantes o acesso às salas de aula e à biblioteca, sob supervisão do Coordenador de Polo.
Art. 104. A unidade escolar autorizada para a oferta de Educação de Jovens e Adultos poderá 
propor a criação de Polo de Apoio à Aprendizagem Presencial, observadas as exigências legais, 
desde que estejam previstos em seu Projeto Político Pedagógico - PPP.
Parágrafo único. O Polo de Apoio à Aprendizagem Presencial constitui-se em unidade operacional 
destinada ao desenvolvimento descentralizado de atividades:
I - Pedagógicas:
a) de acompanhamento;
b) de orientação quanto à participação no curso;
c) de atendimento presencial;
d) de prática laboratorial;
e) de atividades de estudo individual ou em grupo;
f) de avaliação presencial.
II - Administrativas:
a) de secretaria escolar;
b) de banco de dados dos estudantes;
c) de arquivo e documentação.

CAPÍTULO III
Dos Estágios

Art. 105. O estágio curricular é atividade de aprendizagem social, profissional e cultural devi-
damente supervisionado, que visa a preparação para o trabalho.
Art. 106. O estágio curricular destina-se aos estudantes da Rede Pública de Ensino do Distrito 
Federal regularmente matriculados em cursos de Educação Profissional técnica de Nível Médio, 
no Ensino Médio, no Ensino Médio integrado, na Educação de Jovens e Adultos, na Educação 
Especial e na Educação do Campo.
Art. 107. O estágio curricular na Educação Profissional deve ser oferecido de acordo com a 
Organização Curricular e com o Plano de Curso correspondente.
Parágrafo único. O estudante é encaminhado à instituição conveniada, conforme critérios 
previamente definidos, consideradas as peculiaridades do curso e podendo ser submetido a 
processo seletivo.
Art. 108. O estágio curricular no Ensino Médio integrado é iniciado a partir da 1ª série ou con-
forme a organização curricular contida no Plano de Curso.
Art. 109. O estágio não obrigatório para estudantes do Ensino Médio poderá ser iniciado a 
partir da 1ª série, desde que o estudante tenha a idade mínima de 16 (dezesseis) anos, e esteja 
efetivamente matriculado e frequente.
Art. 110. O estágio não obrigatório para estudantes da Educação de Jovens e Adultos, poderá 
ser iniciado no 3º Segmento, desde que o estudante esteja efetivamente matriculado e frequente.
Art. 111. Aos estudantes da Educação Especial, os estágios seguem o previsto para os demais 
estudantes, realizadas as devidas adequações.
§ 1º As estratégias devem ser articuladas entre as unidades gestoras responsáveis pela Educação 
Especial, pelo Ensino Médio, pela Educação de Jovens e Adultos e pela Educação do Campo, 
em nível central, tendo por objetivo propiciar ao estudante condições de orientação para o 
mundo do trabalho, por meio de acompanhamento e supervisão das atividades que viabilizem o 
desenvolvimento de habilidades específicas.
§ 2º O acompanhamento e a supervisão do estágio dos estudantes da Educação Especial, deverão 

ser realizados pelo Coordenador do Serviço de Orientação ao Trabalho - SOT, lotado nos Centros 
de Ensino Especial, em articulação com as unidades escolares.
Art. 112. A realização do estágio curricular depende de prévia formalização, por meio de Termo 
de Compromisso entre a unidade escolar, a instituição conveniada e o estudante, contendo:
I - carga horária; 
II - duração; 
III - jornada; 
IV - apólice de seguro obrigatório;
V - plano de atividades do estagiário;
VI - demais condições pertinentes ao estágio.
Art. 113. A realização do estágio não obrigatório depende de prévia formalização, por meio de 
Termo de Compromisso entre a unidade escolar, instituição conveniada e o estudante, contendo:
I - carga horária;
II - duração;
III - jornada;
IV - apólice de seguro obrigatório;
V - valor da bolsa de estágio mensal, quando for o caso;
VI - plano de atividades do estagiário; 
VII - demais condições pertinentes ao estágio.
§1º No caso de renovação do estágio, deve ser formalizado novo Termo de Compromisso ou 
pode ser efetuado aditamento ao existente.
§2º O estagiário é obrigado, mediante o Termo de Compromisso, a cumprir as condições fixadas 
para o estágio.
Art. 114. Os estágios realizados pelos estudantes não estabelecem vínculo empregatício.
Art. 115. A responsabilidade do planejamento e o efetivo acompanhamento dos estágios são de 
competência da unidade escolar em que o estudante estiver matriculado.
Parágrafo único. Para o estágio não obrigatório, caberá à equipe gestora indicar profissional da 
Carreira Magistério como responsável pelo acompanhamento e pela avaliação das atividades do 
estagiário, por meio de relatório periódico e não superior a seis meses de atividades. 
Art. 116. É vedada a cobrança de qualquer taxa referente às providências administrativas para 
obtenção e realização dos estágios, sob qualquer pretexto.
Art. 117. Os estágios previstos neste Regimento são realizados de acordo com a legislação vigente.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA, DAS EQUIPES DE APOIO E DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Da Organização Pedagógica

Art. 118. A Organização Pedagógica das unidades escolares é parte indissociável do seu Projeto 
Político Pedagógico - PPP.
§ 1º A Organização Pedagógica caracteriza-se por serviços que competem, em primeira instância, 
à equipe gestora e, complementarmente, aos demais profissionais da unidade escolar, a saber: 
I - Serviço de Coordenação Pedagógica;
II - Equipe de Apoio:
a) Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem 
b) Orientação Educacional 
c) Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos 
§ 2º A composição de que trata este artigo poderá, excepcionalmente, ser diferenciada, de acordo 
com a oferta da unidade escolar. 

SEÇÃO I
Da Coordenação Pedagógica

Art. 119. A Coordenação Pedagógica constitui-se em um espaço-tempo de reflexões sobre os 
processos pedagógicos de ensino e de aprendizagem e formação continuada, tendo por finalida-
de planejar, orientar e acompanhar as atividades didático-pedagógicas, a fim de dar suporte ao 
Projeto Político Pedagógico - PPP.
§ 1º As ações devem contemplar a implementação do Currículo da Educação Básica e das 
Orientações Pedagógicas da SEEDF em vigor. 
§ 2º Cabe ao Coordenador Pedagógico articular ações que garantam a realização da Coordenação 
Pedagógica.
Art. 120. São atribuições do Coordenador Pedagógico:
I - elaborar, anualmente, Plano de Ação das atividades de Coordenação Pedagógica na 
unidade escolar;
II - participar da elaboração, da implementação, do acompanhamento e da avaliação do Projeto 
Político Pedagógico - PPP da unidade escolar;
III - orientar e coordenar a participação docente nas fases de elaboração, de execução, de imple-
mentação e de avaliação da Organização Curricular;
IV - articular ações pedagógicas entre os diversos segmentos da unidade escolar e a Coordenação 
Regional de Ensino, assegurando o fluxo de informações e o exercício da gestão democrática;
V - divulgar e incentivar a participação dos professores em todas as ações pedagógicas promo-
vidas pela SEEDF;
VI - estimular, orientar e acompanhar o trabalho docente na implementação do Currículo da 
Educação Básica e das Orientações Pedagógicas da SEEDF, por meio de pesquisas, de estudos 
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individuais e em equipe, e de oficinas pedagógicas locais, assegurando a Coordenação Pedagógica 
como espaço de formação continuada;
VII - divulgar, estimular e apoiar o uso de recursos tecnológicos no âmbito da unidade escolar;
VIII - colaborar com os processos de avaliação institucional, articulando os três níveis de avalia-
ção, com vistas à melhoria do processo de ensino e aprendizagem e recuperação dos rendimentos/ 
desempenho escolar.
Art. 121. O planejamento, a realização e a avaliação do espaço-tempo da Coordenação Pe-
dagógica são também de responsabilidade da equipe gestora em colaboração com todos os 
profissionais da educação da unidade escolar em articulação com as equipes de Coordenação 
Intermediária e Central.

SEÇÃO II
Da Equipe de Apoio

Art. 122. Entende-se por Equipe de Apoio a integração dos três Serviços de Apoio aos es-
tudantes na unidade escolar: Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem, Orientação 
Educacional e Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos, que atuarão de 
forma integrada e fundamentados teórico-metodologicamente na Pedagogia Histórico-Crítica 
e na Psicologia Histórico-Cultural.

Subseção I
Da Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem

Art. 123. A Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem, intitulada EEAA, é multidiscipli-
nar, composta de profissionais com formação em Pedagogia e em Psicologia, que tem como 
objetivo principal contribuir para a superação das dificuldades presentes no processo de ensino 
e escolarização, por meio de uma atuação institucional. 
Parágrafo único: O trabalho é desenvolvido na Educação Básica em suas respectivas etapas e modalidades.
Art. 124. A atuação da EEAA pauta-se em ações que ocorrem nos espaços e tempos do con-
texto escolar, tais como o mapeamento institucional, o suporte ao trabalho da gestão escolar, 
a assessoria ao processo de ensino-aprendizagem desenvolvida por meio de intervenções nas 
dificuldades de escolarização. 
Art. 125. São atribuições da EEAA:
I - participar, efetivamente, da elaboração e implementação do Projeto Político Pedagógico - PPP 
da Unidade Escolar;
II - elaborar o Plano de Ação Anual a ser integrado ao Projeto Político Pedagógico - PPP da 
Unidade Escolar;
III - contribuir para o desenvolvimento do trabalho articulado entre todos os profissionais da 
Unidade Escolar, Salas de Apoio à Aprendizagem - SAA;
IV - participar da elaboração e implementação das ações de formação continuada, com vistas à 
ressignificação das práticas pedagógicas;
V - participar das Coordenações Pedagógicas locais, intermediárias e central;
VI - participar, efetivamente, dos Conselhos de Classe, promovendo reflexões sobre o desenvol-
vimento e a aprendizagem dos estudantes; 
VII - cooperar com a elaboração de instrumentos e procedimentos nas intervenções didático-
-metodológicas que auxiliem no processo de ensino e aprendizagem; 
VIII - realizar o acompanhamento sistemático, individual ou em pequenos grupos, dos estudantes 
que apresentam dificuldades mais acentuadas no processo de escolarização;
IX - orientar e acompanhar a prática pedagógica dos professores que buscam suporte para o de-
senvolvimento do trabalho com os estudantes que apresentam dificuldades de escolarizarização;
X - realizar processos avaliativos e interventivos na perspectiva da avaliação formativa com 
vistas à enturmação adequada e/ou atendimentos complementares;
XI - realizar estudos de casos, com a participação da Equipe de Apoio, quando houver previsão 
de mudanças no tipo de enturmação e ou para casos omissos;
XII - elaborar Relatórios de Avaliação e Intervenção Educacional, Pareceres e outros do-
cumentos pertinentes;
XIII - desenvolver ações junto às famílias, em parceria com os demais profissionais da unidade 
escolar, com vistas à coresponsabilização do processo de escolarização dos estudantes.

Subseção II
Da Orientação Educacional

Art. 126. A Orientação Educacional é serviço especializado, desempenhado pelo Pedagogo-
-Orientador Educacional, para o acompanhamento e o apoio dos profissionais da educação, 
dos estudantes, seus familiares e articulação da comunidade escolar e da rede externa (rede 
social ou rede de apoio), quanto ao processo de ensino e aprendizagem e das relações hu-
manas que os cercam.
Parágrafo único. O Pedagogo-Orientador Educacional é profissional concursado e parte integrante 
da equipe pedagógica da unidade escolar.
Art. 127. A atuação do Pedagogo-Orientador Educacional deve partir do princípio da ação 
coletiva, contextualizada, integrada ao Projeto Político Pedagógico - PPP, visando à aprendi-
zagem e ao desenvolvimento integral do estudante como ser autônomo, crítico, participativo, 

criativo e protagonista, capaz de interagir no meio social e escolar e de exercer sua cidadania 
com responsabilidade. 
Art. 128. São atribuições do Pedagogo-Orientador Educacional:
I - participar do processo de elaboração do Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar;
II - elaborar, anualmente, Plano de Ação das atividades de Orientação Educacional na unidade 
escolar;
III - participar das coordenações pedagógicas coletivas da unidade escolar visando à organização 
do trabalho pedagógico;
IV - planejar, implantar e implementar as ações da Orientação Educacional na unidade escolar;
V - realizar ações integradas com a comunidade escolar considerando os Eixos Transversais 
do Currículo;
VI - discutir, com a equipe e na equipe, o currículo e o processo de ensino e aprendizagem ante 
à realidade socioeconômica do estudante;
VII - analisar com a equipe pedagógica as contradições da unidade escolar e as diferentes relações 
que exercem influência na aprendizagem;
VIII - contribuir para as melhorias do processo de ensino e aprendizagem na unidade escolar;
IX - estruturar o seu trabalho a partir da análise crítica da realidade social, política e econômica 
do contexto escolar;
X - fundamentar sua ação na opção teórica do Currículo da Educação Básica;
XI - contribuir na identificação e na reflexão, junto à comunidade escolar, dos fatores que inter-
ferem no processo de ensino e de aprendizagem;
XII - coordenar o processo de informação educacional e profissional sobre o mundo do trabalho 
auxiliando na elaboração do projeto de vida do estudante;
XIII - supervisionar estágio na área de Orientação Educacional; 
XIV - participar da identificação e/ou do encaminhamento de estudantes que apresentem difi-
culdades no processo de ensino e aprendizagem;
XV - apoiar e subsidiar os órgãos colegiados, como Conselho Escolar, Grêmio Estudantil, bem 
como Associações de Pais e Mestres e outros, ou parcerias que necessitem de ação articulada 
com a Orientação Educacional;
XVI - articular ações em parceria com as redes sociais e outros setores da SEEDF;
XVII - participar de programas de formação continuada com o objetivo de fomentar a práxis 
educativa;
XVIII - elaborar e apresentar relatórios periódicos e fornecer dados dos resultados das ações da 
Orientação Educacional;
XIX - emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
XX - participar do processo de conhecimento da comunidade escolar, identificando suas poten-
cialidades, seus interesses e suas necessidades;
XXI - articular ações junto à EEAA e à Sala de Recursos na promoção de uma educação inclusiva 
afim de contribuir para a superação de dificuldades de aprendizagem;
XXII - desenvolver ações de mediação em conflitos, em parceria com a equipe gestora e a 
equipe pedagógica.
Art. 129. O Pedagogo-Orientador Educacional trabalhará coletivamente, com a equipe gestora 
e a pedagógica em casos de omissão e violação dos direitos da criança e do adolescente, junto 
aos órgãos de proteção.

Subseção III
Do Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos

Art. 130. O Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos caracteriza-se como 
serviço de natureza pedagógica conduzido por professor especializado, que suplementa, no caso 
de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação, e complementa, no caso de estudantes com 
deficiência e Transtorno Global do Desenvolvimento - TGD, o atendimento educacional realizado 
em classes comuns em todas as etapas e modalidades da Educação Básica.
§1º O Atendimento Educacional Especializado, intitulado por AEE tem como função identificar, 
elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para 
a plena participação dos estudantes no processo de ensino e aprendizagem, considerando suas 
necessidades específicas.
§2º O AEE deve integrar o Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar, envolver a 
participação da família e ser realizado em articulação com as orientações constantes na legislação 
vigente e demais políticas públicas.
§3º O atendimento de que trata este artigo é realizado, prioritariamente, na Sala de Re-
cursos da própria unidade escolar ou em outra, preferencialmente no turno inverso ao da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado também nos 
Centros de Ensino Especial. 
§4º O professor que atua na Sala de Recursos deverá oferecer orientação e apoio pedagógico 
aos professores das classes comuns em que os estudantes atendidos estejam regularmente 
matriculados.
Art. 131. O AEE em Sala de Recursos para estudantes com baixa visão; Deficiência Visual/
Cego; deficiência auditiva leve, moderada, profunda e severa e surdocegos contará, conforme 
o caso, com a participação de:
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I - professor que atua como intérprete educacional, para atuação em sala de aula comum em que 
esteja matriculado o estudante surdo, conforme previsto na estratégia de matrícula;
II - professor que atua como guia-intérprete, para atuação junto ao estudante surdocego;
III - professor itinerante, para atuação junto aos estudantes e professores em unidades escolares 
que não possuem Sala de Recursos.
Parágrafo único. Em casos de estudantes com Deficiência Auditiva leve, moderada, profunda 
e severa e surdocegos, o Atendimento Educacional Especializado oferece, ainda, atendimento 
curricular específico, a ser desenvolvido por profissional devidamente habilitado.
Art. 132. Para os estudantes matriculados em unidades escolares que ofertam a Educação Inte-
gral e a Educação de Jovens e Adultos, o Atendimento Educacional Especializado - AEE será 
igualmente garantido, devendo ser realizado no horário mais adequado à rotina do estudante.
Art. 133. Para atuação no AEE, exige-se, do professor, formação específica e perfil identificado 
por meio de entrevista realizada pelo setor responsável.
Art. 134. São atribuições do professor do AEE:
I - elaborar, anualmente, Plano de Ação das atividades de AEE na unidade escolar;
II - identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade 
e estratégias, considerando as necessidades específicas dos estudantes da Educação Especial;
III - elaborar e executar Plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a funcio-
nalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade;
IV - organizar o tipo e o número de atendimentos aos estudantes na sala de recursos multifun-
cionais, que se subdivide em generalista e específica;
V - acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 
na sala de aula comum, bem como em outros ambientes da unidade escolar;
VI - estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na disponi-
bilização de recursos de acessibilidade;
VII - orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados 
pelo estudante;
VIII - orientar o uso da tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos estu-
dantes, promovendo sua autonomia e participação;
IX - estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à disponibilização 
dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, e das estratégias que promovem a 
participação dos estudantes nas atividades escolares.

CAPÍTULO II
Dos Espaços Essenciais e dos Recursos de Apoio ao Processo de Ensino e Aprendizagem

Art. 135. A unidade escolar, que oferta qualquer etapa ou modalidade de ensino, bem como as 
Escolas de Natureza Especial, devem assegurar recursos de apoio ao processo de ensino e apren-
dizagem necessários ao desenvolvimento, ao enriquecimento e à avaliação do processo educativo.
Art. 136. Constituem-se espaços essenciais de ensino e aprendizagem as Bibliotecas Escolares, 
as Salas de Leitura, as Bibliotecas Escolares Comunitárias, os laboratórios, as salas de recursos, 
as salas-ambiente, as salas de apoio e os demais espaços multiusos.
Art. 137. Constituem-se recursos de apoio ao processo de ensino e aprendizagem as tecnologias 
educacionais, o acervo bibliográfico paradidático e literário, o livro didático, o acervo videográ-
fico, os periódicos, as obras de referência e os demais acervos.
Art. 138. A unidade escolar deve garantir aos docentes o acesso às oficinas pedagógicas, para 
realização de cursos, estudos e produção de materiais didático-pedagógicos, com vistas ao 
processo de ensino e aprendizagem. 
Art. 139. A escolha do livro didático, realizada pela unidade escolar, deve seguir os critérios 
estabelecidos pelos órgãos competentes da Secretaria de Educação Básica do Ministério da 
Educação – SEB/MEC e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
§ 1º Cabe à SEEDF orientar e acompanhar o processo de escolha do livro didático, promover 
encontros técnico-pedagógicos com o objetivo de fomentar o uso do Guia do Livro Didático e 
prestar esclarecimentos quanto ao registro de escolha. 
§ 2º O livro didático a ser adotado pela unidade escolar deverá ser adaptado às necessidades 
do estudante com deficiência visual pelos professores que atuam no Atendimento Educacional 
Especializado/Salas de Recursos e no Centro de Apoio Pedagógico – CAP.
Art. 140. A Sala de Leitura/Biblioteca Escolar, sob a responsabilidade de profissionais da 
educação, constitui-se em um espaço de aprendizagem e de orientação à pesquisa para toda a 
comunidade escolar, em consonância com a Orientação Pedagógica e com o Projeto Político 
Pedagógico - PPP da unidade escolar.
Parágrafo único. São atribuições do responsável pela Sala de Leitura/Biblioteca Escolar:
I - participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar;
II - elaborar e executar o Plano de Ação da Sala de Leitura/Biblioteca, em consonância com o 
Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar; 
III - planejar e executar as atividades da Sala de Leitura/Biblioteca, mantendo-as articuladas 
com as demais atividades da unidade escolar;
IV - subsidiar e orientar as atividades de leitura e de pesquisa;
V - assegurar a adequada organização e o funcionamento da Sala de Leitura/Biblioteca;
VI -propor aquisição de acervo e de outros materiais didático-pedagógicos, conforme as neces-
sidades indicadas pela comunidade escolar;

VII - manter intercâmbio com outras salas de leitura, bibliotecas escolares, bibliotecas escolares 
comunitárias, bibliotecas públicas, centros de documentação, centros de memória viva e museus;
VIII - divulgar, permanentemente, no âmbito da unidade escolar e em outros espaços pedagógicos, 
o acervo bibliográfico e os serviços existentes;
IX - conferir, anualmente, o inventário do acervo;
X - acompanhar e avaliar as atividades do Plano de Ação, por meio de relatório anual do 
trabalho desenvolvido;
XI - executar as demais atribuições do profissional atuante na sala de leitura/biblioteca escolar, 
previstas na Orientação Pedagógica;	
XII - zelar pelo controle e recebimento das remessas de correspondências, materiais e acervo 
Programa Nacional do Livro Didático - PNLD expedidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação - FNDE;
XIII - promover ações eficazes para garantir a conservação e devolução dos livros didáticos 
reutilizáveis pelos estudantes;
XIV - realizar o controle contínuo da entrega e devolução dos livros reutilizáveis;
XV - comunicar a SEEDF sobre as obras excedentes e auxiliar no processo de remanejamento para 
outras unidades e ou reserva técnica, registrando os dados correspondentes em sistema específico;
XVI - solicitar, se for o caso, no termos e prazos vigentes, lotes adicionais de livros didáticos 
para atendimento de situações excepcionais.

CAPÍTULO III
Dos Centros de Iniciação Desportiva – CID

Art. 141. Os Centros de Iniciação Desportiva, identificados por CID, que integram a estrutura da 
SEEDF e são vinculados às unidades escolares de lotação do professor, às respectivas Coorde-
nações Regionais de Ensino e à Coordenação de Educação Física e Desporto Escolar, atendem 
exclusivamente estudantes matriculados na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.
Art. 142. Os CID têm como finalidade oferecer modalidades desportivas e demais elementos da 
cultura corporal como opção de aprofundamento do Currículo da Educação Básica.
Art. 143. Os CID têm como objetivo geral propiciar condições para que o estudante desenvolva 
a compreensão e a materialidade da aprendizagem de conteúdos da cultura corporal e de regras 
como princípios de vida social.
Art. 144. Os objetivos específicos dos CID são:
I - oportunizar a ampliação de experiências e dos conhecimentos de modalidades desportivas e 
demais elementos da cultura corporal;
II - conhecer aspectos históricos, normativos, técnicos, táticos e físicos da dimensão da cultura 
corporal, de forma contextualizada com a legislação vigente e demais documentos pedagógicos 
da SEEDF;
III - promover experiências de cunho afetivo, valorativo e ético nas relações interpessoais. 
Art. 145. O CID adota metodologias definidas no Projeto Político Pedagógico - PPP de cada 
unidade escolar, de acordo com o Currículo da Educação Básica.
Art. 146. Cada CID deverá oferecer modalidades desportivas e demais elementos da cultura 
corporal demandadas, nos turnos matutino e vespertino.
Art. 147. A frequência dos estudantes será registrada em diário próprio que permanecerá na 
unidade escolar de lotação do professor.
Art. 148. Os estudantes com deficiência, TGD e AH/SD, bem como aqueles com Transtornos Fun-
cionais Específicos, deverão ser atendidos com metodologias adequadas às suas especificidades.
Art. 149. Os recursos financeiros destinados às atividades do CID são oriundos do Programa de 
Descentralização Administrativo-Financeiro - PDAF específico para a aquisição de materiais 
pertinentes a modalidades desportivas e demais elementos da cultura corporal desenvolvidas.
Art. 150. A inscrição será feita diretamente com o professor do CID e com anuência da família 
e/ou do responsável legal do estudante.
Art. 151. O estudante inscrito no CID não está dispensado de cursar a Educação Física oferecida 
no Currículo da unidade escolar.
Art. 152. Para atuar no CID, o professor deverá passar por processos de seleção, conforme edital 
próprio e de remanejamento.
Art. 153. Os professores dos CID deverão participar das Coordenações Pedagógicas nas unidades 
escolares em que estão lotados.

TÍTULO IV
DO PLANEJAMENTO, DA EXECUÇÃO E DA AVALIAÇÃO DO TRABALHO

CAPÍTULO I
Do Projeto Político Pedagógico

Art. 154. A unidade escolar deverá elaborar democraticamente o Projeto Político Pedagógico 
- PPP de acordo com o documento “Orientação Pedagógica – Projeto Político Pedagógico e Co-
ordenação Pedagógica nas Escolas”, observando os demais documentos legais que normatizam 
o Sistema Público de Ensino do Distrito Federal.
§1o O Projeto Político Pedagógico - PPP será elaborado com a participação de todos os segmentos 
que constituem a comunidade escolar.
§ 2º O Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar deverá ser orientado e acompanhado 
pela Coordenação Regional de Ensino, desde a fase de elaboração coletiva até sua finalização.
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§ 3º Após finalizado, o Projeto Político Pedagógico - PPP deverá ser submetido à aprovação do Conselho 
Escolar, e posteriormente encaminhado à Coordenação Regional de Ensino e setores próprios da SEEDF.
§ 3º É de responsabilidade da unidade escolar a divulgação do Projeto Político Pedagógico - PPP 
junto à comunidade escolar.
Art. 155. O Projeto Político Pedagógico - PPP deve ter a seguinte estrutura:
I - apresentação do Projeto Político Pedagógico - PPP e de seu processo de construção;
II - historicidade da unidade escolar;
III - diagnóstico da realidade escolar;
IV - função social da unidade escolar;
V - princípios orientadores das práticas pedagógicas;
VI - objetivos;
VII - concepções teóricas que fundamentam as práticas pedagógicas;
VIII - organização do trabalho pedagógico da unidade escolar;
IX - concepções, práticas e estratégias de avaliação para o processo de ensino e de aprendizagem;
X - organização curricular da unidade escolar;
XI - Plano de Ação para implantação do Projeto Político Pedagógico - PPP, observando os 
seguintes elementos gerenciais:
a) objetivos gerais e específicos;
b) metas quantificáveis com seus respectivos indicadores;
c) ações nas dimensões pedagógicas, administrativas e financeiras do trabalho escolar;
d) atividades e projetos a serem implementados para o alcance de cada meta;
e) previsão de recursos humanos, materiais e financeiros;
f) definição de prazos e responsáveis pelas ações, projetos e atividades propostas;
XII - acompanhamento e avaliação do Projeto Político Pedagógico - PPP;
XIII - projetos específicos individuais ou interdisciplinares da unidade escolar.
§ 1º Os Planos de Ação da Coordenação Pedagógica, do Conselho Escolar, dos Professores re-
adaptados, da Orientação Educacional, das Equipes Especializadas e outros da unidade escolar 
devem compor o Projeto Político Pedagógico - PPP.
§ 2º O Projeto Político Pedagógico - PPP das unidades escolares que compõem a Educação do 
Campo deverá considerar os períodos de plantio/colheita, fatores geográficos, culturais, ambientais 
locais e ampliar a permanência do estudante na escola e na comunidade. 
§3º A unidade escolar que oferece educação presencial e a distância deve apresentar em seu 
Projeto Político Pedagógico – PPP propostas distintas, contemplando as duas formas de oferta 
em conformidade com a organização do trabalho pedagógico.

SEÇÃO I
Da Organização Curricular

Art. 156. A Organização Curricular abrange todas as atividades educacionais desenvolvidas no 
ambiente escolar propiciando aos estudantes a formação de relações democráticas, solidárias, 
éticas e críticas na perspectiva de uma Educação Integral que valorize a diversidade, a susten-
tabilidade, a cidadania, a conquista e a garantia dos direitos humanos.
§1º Quando da implementação da Organização Curricular, constante no Projeto Político Peda-
gógico - PPP, deve-se assegurar:
I - a concepção de Educação Integral, base teórico-metodológica calcada na pedagogia histórica-
-crítica e na psicologia histórico-cultural;
II - os seguintes eixos transversais: educação para a diversidade; educação para a sustentabilidade; 
cidadania e educação em e para os direitos humanos; e outros;
III - os princípios epistemológicos para um currículo integrado;
IV - a avaliação para as aprendizagens fundamentada nos princípios da avaliação formativa; 
V - os objetivos de aprendizagem, conteúdos, procedimentos/metodologias e avaliações; 
VI - as Matrizes Curriculares;
VII - os métodos, as técnicas e os materiais de ensino/aprendizagem adequados à comunidade 
a partir do contexto dos estudantes.
§2º A Organização Curricular é fundamentada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
nas Orientações Curriculares Nacionais, nas Diretrizes Pedagógicas da SEEDF, no Currículo 
da Educação Básica e nas demais normas vigentes aprovadas pelo Conselho de Educação do 
Distrito Federal - CEDF.
§3º O planejamento das atividades pedagógicas deve ser elaborado pelos docentes, sob a co-
ordenação de integrantes da equipe gestora e coordenadores pedagógicos da unidade escolar, 
conforme a Organização Curricular constante no Projeto Político Pedagógico - PPP.
Art. 157. A unidade escolar, sob a coordenação da equipe gestora e com a efetiva participação 
da comunidade escolar, deve elaborar seu Projeto Político Pedagógico - PPP contemplando sua 
Organização Curricular.
Art. 158. O Ensino Religioso constitui componente curricular do Ensino Fundamental e tem 
como princípios a laicidade do Estado, a pluralidade religiosa e a alteridade, sendo vedadas 
quaisquer formas de proselitismo.
Parágrafo único. O ensino religioso é parte integrante da formação básica do cidadão, sendo sua 
oferta obrigatória pela unidade escolar e a matrícula facultativa para o estudante.
Art. 159. A Organização Curricular, em todas as etapas e modalidades da Educação Básica, deve 

garantir o desenvolvimento dos temas transversais previstos na legislação vigente, coerentes com 
a realidade, e os interesses do estudante, da família e da comunidade.
Art. 160. A organização curricular da Educação Infantil, em conformidade com as Diretrizes 
Pedagógicas da SEEDF, fundamenta-se nos estudos sobre as aprendizagens e o desenvolvimento 
integral da criança e deve cumprir as funções indispensáveis e indissociáveis de educar, cuidar, 
brincar e interagir.
Parágrafo único. Os objetivos da Educação Infantil devem promover a construção da identidade e 
da autonomia e as aprendizagens das diferentes linguagens, de modo a contribuir para a formação 
de um ser humano crítico, reflexivo, criativo e solidário. 
Art. 161. Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a organização curricular enfatiza 
a construção de conceitos, procedimentos e atitudes a partir das mediações feitas pelos 
estudantes e, principalmente pelo professor, possibilitando ao estudante ampliar sua ca-
pacidade de aprender.
Art. 162. A organização curricular dos anos/séries finais do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio visa aprofundar os conhecimentos relevantes e introduzir novos conhecimentos e conceitos 
sistematizados que contribuam para a formação integral dos estudantes.
Art. 163. A Organização Curricular é constituída, obrigatoriamente pela Base Nacional Co-
mum e pela Parte Diversificada em todas as etapas da Educação Básica e na modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos, organicamente integradas por meio da interdisciplinaridade 
e da contextualização.
§1º A Base Nacional Comum abrange as áreas de Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza 
e Ciências Humanas.
§2º A Parte Diversificada contempla a Língua Estrangeira Moderna e os Projetos Interdiscipli-
nares, de escolha da unidade escolar e definidos pela comunidade escolar, que deverão estar 
contidos no Projeto Político Pedagógico - PPP, prevendo o aprofundamento dos conhecimentos 
desenvolvidos nos componentes curriculares da Base Nacional Comum.
§3º O Ensino Médio, em conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
tem como finalidade, também, a preparação básica para o trabalho e a cidadania do estudante, 
porém de forma diferenciada à desenvolvida pela Educação Profissional Técnica.
Art. 164. A organização curricular do Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos articu-
lados/integrados é constituída pelos Componentes Curriculares obrigatórios da Base Nacional 
Comum e da Parte Diversificada para formação nesta etapa da Educação Básica acrescidos dos 
Componentes Curriculares específicos da habilitação profissional oferecida, de acordo com os 
respectivos eixos tecnológicos.
Art. 165. Na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, os cursos deverão ser aprovados 
pelo CEDF e organizados conforme os preceitos estabelecidos nas Diretrizes Curriculares Na-
cionais, delineando o perfil profissional de conclusão com base nas competências específicas de 
cada habilitação profissional.
§1º A organização curricular da Educação Profissional, inserida em cada Plano de Curso, é es-
truturada em Componentes Curriculares agrupados ou não na forma de módulos e desenvolvida 
segundo os princípios estabelecidos nas respectivas disposições legais. 
§2º Nos Planos de Curso, estão definidos a Matriz Curricular, a programação, as formas de 
execução e os procedimentos avaliativos, bem como o Plano de Estágio.
Art. 166. A Organização Curricular da Educação Especial segue a Orientação Pedagógica e 
o Currículo da Educação Básica – Educação Especial, sendo estruturada de forma a atender 
aos estudantes com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento e Altas Habilidades/
Superdotação, observando:
I - a modificação metodológica dos procedimentos e da organização didática;
II - a temporalidade, com a flexibilização do tempo para realizar as atividades e o desenvolvi-
mento de conteúdos;
III - a avaliação e a promoção com critérios diferenciados, de acordo com as adequações 
e em consonância com o Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar, respeitada 
a frequência obrigatória;
IV - a introdução ou a eliminação de conteúdos, considerando a condição individual do estudante.
Art. 167. Os Centros de Ensino Especial oferecem o currículo funcional aos estudantes, com 
frequência exclusiva.
Parágrafo único. O currículo funcional viabiliza a integração do estudante da Educação Especial 
ao meio social e tem o objetivo desenvolver habilidades básicas que proporcionem autonomia 
na prática de ações cotidianas.
Art. 168. As Orientações Curriculares de cursos oferecidos a distância seguem os dispositivos 
legais referentes à matéria.

SEÇÃO II
Do Acompanhamento

Art. 169. As atividades desenvolvidas pela unidade escolar são de responsabilidade da equipe 
gestora e devem ser acompanhadas pelo Conselho Escolar.
Parágrafo único. O planejamento e a avaliação das atividades desenvolvidas pela unidade 
escolar são também acompanhados pela Coordenação Regional de Ensino e demais órgãos 
próprios da SEEDF.
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TÍTULO V
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

E DO TRABALHO PEDAGÓGICO E DO ESTUDANTE
CAPÍTULO I

Do Sistema Permanente de Avaliação Educacional do Distrito Federal
Art. 170. O Sistema Permanente de Avaliação Educacional do Distrito Federal tem como 
princípio a centralidade da ação educativa nos estudantes e possibilita aos gestores edu-
cacionais e à comunidade escolar acompanhar as aprendizagens dos estudantes, por meio 
de dados emanados da unidade escolar e das análises realizadas pela SEEDF, com vistas a 
garantir os direitos às aprendizagens.
Parágrafo único: O Sistema Permanente de Avaliação Educacional do Distrito Federal subsidia 
a implementação e/ou reorientação de políticas públicas, sem prejuízo da responsabilização 
do poder público, da família, da sociedade e da unidade escolar, observados os princípios da 
diversidade, da sustentabilidade, da cidadania e dos direitos humanos.
Art. 171. O Sistema Permanente de Avaliação Educacional do Distrito Federal compreende três 
níveis de avaliação: das aprendizagens, institucional e de redes, considerando o desempenho 
escolar do estudante; a organização do trabalho pedagógico das unidades públicas de ensino e 
das redes do sistema educacional.
Art. 172. O Sistema Permanente de Avaliação Educacional do Distrito Federal tem natureza 
inclusiva, contínua, participativa, com perspectiva formativa e colaborativa, no qual a 
análise das informações favorece a reflexão e o redirecionamento do trabalho pedagógico, 
sempre que necessário.
Art. 173. O estabelecimento e a divulgação de cronograma de atividades do Sistema Per-
manente de Avaliação Educacional do Distrito Federal e demais normas complementares 
ficarão a cargo da SEEDF.

CAPÍTULO II
Da Avaliação na Organização do Trabalho Pedagógico

Art. 174. A avaliação, categoria central da organização do trabalho pedagógico, visa diagnosticar, 
intervir, acompanhar e orientar os processos educacionais nos seus três níveis, aprendizagem, 
institucional e em larga escala.
Art. 175. O Currículo da Educação Básica, as Diretrizes de Avaliação Educacional e a Organização 
Curricular do Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar constituem os parâmetros 
orientadores dos processos avaliativos praticados na e pela unidade escolar.
Art. 176. A função formativa da avaliação é o princípio norteador das práticas avaliativas em 
toda a Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.
Art. 177. A unidade escolar deverá fazer constar em seu Projeto Político Pedagógico - PPP os 
critérios para a avaliação dos estudantes, em consonância com este Regimento.
Art. 178. Os critérios para avaliação e os respectivos valores atribuídos a cada instrumento ou 
procedimento didático-pedagógico constituído deverão ser publicizados às famílias e/ou aos 
responsáveis legais e ao estudante, se maior. 
Art. 179. A avaliação na Organização do Trabalho Pedagógico deverá observar:
I - os princípios da avaliação formativa;
II - a articulação entre os três níveis da avaliação como aprendizagem, institucional e em larga 
escala (ou de redes);
III - avanço de estudos para o ano/série subsequente nos termos deste Regimento;
IV - progressão continuada das aprendizagens; 
V - progressão parcial com dependência, exceto para estudantes inseridos nas turmas de Correção 
da Distorção Idade/Série - CDIS;
VI - recuperação para estudante ou grupo deles com baixo rendimento escolar, por meio de 
intervenções paralelas e contínuas; 
VII - aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
VIII - frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas, conforme 
legislação vigente e computados os exercícios domiciliares amparados por Lei.
Art. 180. Os resultados das avaliações referentes ao Ensino Religioso e aos Projetos Interdisci-
plinares, que integram a Parte Diversificada das Matrizes Curriculares do Ensino Fundamental, 
do Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos, não serão considerados para efeito de 
retenção ou reprovação dos estudantes.

SEÇÃO I
Da Avaliação nas Etapas da Educação Básica

Subseção I
Na Educação Infantil

Art. 181. Na Educação Infantil, a avaliação objetiva captar as expressões, a construção do pen-
samento e do conhecimento, o desenvolvimento da criança, bem como suas necessidades e seus 
interesses, em favor do seu desenvolvimento integral, por meio da observação sistemática e do 
acompanhamento contínuo das atividades individuais e coletivas das crianças.
§1° A avaliação é realizada sem o objetivo de promoção, mesmo para acesso ao Ensino Funda-
mental, sendo a criança promovida automaticamente ao término do ano letivo.

§2° Os instrumentos e os procedimentos avaliativos devem ser elaborados e aplicados com vistas 
ao desenvolvimento da criança.
§3° As reflexões, análises e inferências, oriundas das observações sistemáticas, são registradas 
sob a forma de Relatório Descritivo Individual do Aluno – RDIA, que deve ser compartilhado 
com as famílias e/ou os responsáveis legais, ao final de cada semestre.
§4° No caso dos estudantes da Educação Especial que estejam matriculados em turmas de Edu-
cação Infantil e necessitem de adequação curricular, os instrumentos e procedimentos avaliativos 
deverão ser adaptados às necessidades e às especificidades da situação.
§5° O Conselho de Classe na Educação Infantil é, também, um espaço avaliativo para pensar, 
planejar, avaliar e promover o encontro dos processos de ensinar e aprender. 

Subseção II
No Ensino Fundamental – Anos Iniciais

Art. 182. No Ensino Fundamental - anos iniciais, a avaliação é realizada por meio da observação 
e do acompanhamento contínuo das atividades individuais e coletivas, com o objetivo de se cons-
tatar os avanços obtidos pelo estudante e favorecer o (re)planejamento docente, considerando as 
dificuldades enfrentadas no processo de ensino e aprendizagem, bem como a busca de soluções.
§1º No 1º ano e no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, a avaliação não assume 
caráter promocional ano a ano, sendo admitida a retenção apenas no 3º ano. 
§ 2º Nos, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental das unidades escolares com organização seriada, 
a aprovação dar-se-á, regularmente, ao final do ano letivo, atendidos os critérios da avaliação 
do desempenho escolar. 
§ 3º Nas unidades escolares organizadas em Ciclos para as Aprendizagens, o caráter processual 
e contínuo da avaliação formativa deve ocorrer, podendo haver retenção somente ao final do 
segundo bloco (5º ano) do Ensino Fundamental.
§4º Os resultados das avaliações são registrados, sob forma de Relatórios de Avaliação - 
RAv, compartilhados com as famílias e/ou os responsáveis legais e o próprio estudante ao 
final de cada bimestre.
§ 5º O Relatório de Avaliação – RAv constitui-se documento de escrituração escolar, compondo 
o dossiê do estudante, e deve acompanhá-lo quando de sua transferência.

Subseção III
No Ensino Fundamental – Anos Finais e no Ensino Médio

Art. 183. No Ensino Fundamental séries/anos finais e no Ensino Médio, os critérios adotados 
para a avaliação da aprendizagem deverão estar em consonância com o Currículo em Movimento 
da Educação Básica e com as Diretrizes de Avaliação Educacional da SEEDF.
§1º A avaliação formativa pressupõe o diagnóstico contínuo das condições de aprendizagem dos 
estudantes, a fim de identificar os aspectos exitosos e aqueles que merecem ser melhorados, bem 
como promover a intervenção imediata em favor do seu desenvolvimento.
§2º A avaliação formativa busca evidências de aprendizagens por meio de instrumentos e de pro-
cedimentos variados, não sendo aceito um único meio para avaliar, para aprovar ou para reprovar.
§3º Os instrumentos e procedimentos da avaliação formativa incluem avaliação por pares ou colegas:
I - provas; 
II - portifólio ou webfólio; 
III - registros reflexivos; 
IV - seminários;
V - pesquisas; 
VI - trabalhos em pequenos grupos;
VII - autoavaliação; 
VIII - outros.
Art. 184. Os resultados bimestrais e finais da avaliação do processo de aprendizagem dos estudan-
tes do Ensino Fundamental – anos finais/ séries finais e do Ensino Médio, deverão ser expressos 
por meio de notas, que variam numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez). 
§1º Nas unidades escolares que aderirem à Organização em Ciclos para as Aprendizagens, a avaliação 
não assume caráter promocional ano a ano, sendo admitida a retenção apenas no 7º ano e no 9º ano. 
§2º Nos 6º e 8º anos, os resultados finais da avaliação deverão ser expressos por meio de notas 
que variam em uma escala de 5,0 (cinco) a 10,0 (dez).
§ 3º No caso de serem adotados testes/provas como instrumento de avaliação, o valor a eles 
atribuído não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) da nota final de cada componente 
curricular, por bimestre.
§4º Somente a Média Final (MF) e a nota da Recuperação Final (RF) são arredondadas, obede-
cendo a intervalos de 0,5 (cinco décimos), de acordo com os seguintes critérios:
I - nos intervalos de 0,01 a 0,24 e de 0,51 a 0,74, o arredondamento é para menos;
II - nos intervalos de 0,25 a 0,49 e de 0,75 a 0,99, o arredondamento é para mais.
Art. 185. A Média Final (MF) em cada componente curricular é obtida por meio da média arit-
mética dos quatro bimestres letivos, de acordo com a seguinte fórmula:

MF = NB1 + NB2 + NB3 + NB4
4
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Onde: 
MF = Média Final
NB1 =Nota do 1º Bimestre
NB3 = Nota do 3º Bimestre
NB2 = Nota do 2º Bimestre
NB4 = Nota do 4º Bimestre

Art. 186. Na organização escolar em semestres, deverá ser observado:
§ 1º Para os componentes curriculares ofertados em apenas um bloco, a Média Final (MF) é ob-
tida por meio da média aritmética dos dois bimestres letivos, de acordo com a seguinte fórmula:

MF = NB1 + NB2
2

Onde: 
MF = Média Final
NB1 = Nota do 1º Bimestre
NB2 = Nota do 2º Bimestre

§ 2º Para os componentes curriculares ofertados nos dois blocos, a Média Final (MF) é obtida 
por meio da média aritmética dos quatro bimestres letivos, de acordo com a seguinte fórmula:

MF = NB1 + NB2 + NB3 + NB4
4

Onde: 
MF = Média Final
NB1 = Nota do 1º Bimestre
NB3 = Nota do 3º Bimestre
NB2 = Nota do 2º Bimestre
NB4 = Nota do 4º Bimestre

Art. 187. A avaliação do processo de ensino e de aprendizagem é de competência do professor, 
em articulação com a equipe pedagógica da unidade escolar.
Parágrafo único. Os resultados da avaliação e da avaliação deverão ser devidamente registrados 
no Diário de Classe, pelo professor.
Art. 188. O controle da frequência é realizado pelo professor mediante registro no Diário de 
Classe, e a apuração final é de responsabilidade da Secretaria Escolar.
Art. 189. A promoção dos estudantes do Ensino Fundamental – séries e anos finais e do Ensino 
Médio dar-se-á, regularmente, ao final do ano ou do semestre letivo, conforme o caso, sendo 
considerado aprovado o estudante que obtiver média final igual ou superior a 5,0 (cinco) em 
cada componente curricular.
Art. 190. Os resultados do processo avaliativo são registrados bimestralmente e ao final do ano 
ou do semestre letivo no Diário de Classe, pelo professor, e na Ficha Individual do Estudante, 
pela Secretaria Escolar, sendo comunicado às famílias e/ou responsáveis legais ou ao estudante, 
até 15 (quinze) dias após o término do bimestre, semestre ou ano letivo.
§ 1º Nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, o Registro Formativo de Ava-
liação - RFA pode ser solicitado ao(s) professor(es) quando as informações dos Diários de Classe 
forem insuficientes para demonstrar detalhadamente as evidências de aprendizagem do estudante.
§ 2º O estudante, quando maior, ou sua família e/ou responsável legal pode solicitar a re-
visão dos resultados do processo avaliativo em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da 
divulgação dos mesmos.

SEÇÃO II
Da Avaliação nas Modalidades da Educação

Subseção I
Na Educação de Jovens e Adultos

Art. 191. A avaliação na Educação de Jovens e Adultos observará os princípios da avaliação 
formativa conforme as Diretrizes de Avaliação Educacional da SEEDF.
Art. 192. A avaliação na Educação de Jovens e Adultos, em seus diferentes processos e espaços 
deverá encorajar, orientar, informar e conduzir os estudantes em uma perspectiva contínua e 
formativa com vistas às aprendizagens.
Parágrafo único. É responsabilidade do professor realizar novas intervenções com o objetivo de 
desenvolver as aprendizagens ainda não consolidadas.
Art. 193. O desempenho dos estudantes deverá ser representado por conceitos, a partir da cor-
respondência dos seguintes valores:

Situação Final Conceitos Siglas Correspondência

Aprovado/Apto
Aprendizagens Consolidadas APC 8,0 – 10,0
Aprendizagens Parciais APP 5,0 – 7,9

Reprovado/Não Apto Aprendizagens Não Evidenciadas ANE 0 – 4,9

Art. 194. Na Educação de Jovens e Adultos, se adotados testes/provas como instrumentos de 
avaliação, o valor a eles atribuídos não poderá ultrapassar o total de 50% (cinquenta por cento) 
da nota final de cada componente curricular.
Art. 195. O estudante do 1.º segmento será considerado aprovado quando obtiver, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor previsto do total das atividades avaliati-
vas realizadas e o mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de frequência, conforme 
legislação vigente.
Art. 196. O estudante do 2.º ou do 3.º segmento será considerado aprovado quando obtiver, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor previsto do total das atividades avaliativas realiza-
das e o mínimo de 75% de frequência, no componente curricular, conforme legislação vigente.

Subseção II
Na Educação Especial

Art. 197. O processo de avaliação dos estudantes com deficiências, com Transtorno Global 
do Desenvolvimento - TGD e com Altas Habilidades/Superdotação deve considerar, além das 
características individuais, o tipo de Atendimento Educacional Especializado - AEE.
§1º A avaliação do estudante com deficiências, com Transtorno Global do Desenvolvimento - 
TGD e com Altas Habilidades/Superdotação, nos diferentes contextos de oferta da Educação 
Especial, deve ser realizada de forma processual, observando o desenvolvimento biopsicossocial 
do estudante, sua funcionalidade, características individuais, interesses, possibilidades e respostas 
pedagógicas alcançadas, com base no currículo adotado.
§2º No caso dos estudantes surdos, deve-se considerar, no momento da avaliação da produção 
escrita, a singularidade linguística dos estudantes. 
§3º Quando adotado currículo funcional, o desenvolvimento alcançado pelo estudante deverá 
ser sistematicamente registrado por meio da utilização de instrumentos adequados. 
Art. 198. Para definição do resultado do processo avaliativo da aprendizagem do estudante de-
verão ser considerados os registros efetuados ao longo do ano letivo nos relatórios específicos 
e nos Diário de Classe.
Art. 199. Em se tratando de estudantes da Educação Especial incluídos na classe comum, o 
processo de avaliação deve considerar a utilização de critérios de avaliação e de promoção 
compatíveis com as adequações realizadas. 
Art. 200. As unidades escolares assegurarão terminalidade específica do Ensino Fundamental 
àqueles estudantes que, por suas limitações, não puderem atingir o nível de escolaridade exigido. 
Art. 201. No caso dos alunos da Educação Especial, a adequação na temporalidade no Ensino 
Fundamental de 9 anos somente poderá ser feita a partir do 3º ano, segundo as Diretrizes de 
Avaliação da SEEDF. 
§ 1º Caso a adequação de que trata este artigo incida na permanência do estudante da Educação 
Especial no 3.º ano, esta somente poderá ocorrer após estudo de caso com a unidade central 
responsável pela Educação Especial, fundamentado no registro consubstanciado das condições 
individuais do estudante no RAv e na análise das adaptações curriculares elaboradas em conjunto 
com o Serviço de Atendimento Educacional Especializado.
§2º No caso da aplicação da adequação na temporalidade, o estudante não poderá ser considerado 
reprovado, e sim, “cursando”.

Subseção III
Na Educação Profissional

Art. 202. A formação profissional compreende processos de avaliação contínua da aprendiza-
gem com o objetivo de diagnosticar os saberes dos estudantes pelo domínio das competências 
e habilidades requeridas no planejamento curricular.
Art. 203. O processo de avaliação na Educação Profissional objetiva:
I - diagnosticar as competências prévias e adquiridas, as dificuldades e o rendimento dos estudantes;
II - orientar o estudante para superar as suas dificuldades de aprendizagem.
Parágrafo Único. A avaliação na Educação Profissional reger-se-á pelos princípios pedagógicos 
da pesquisa e intervenção social e envolverá a participação nas atividades práticas de laboratórios, 
visitas técnicas, feiras, oficinas e estágio.
Art. 204. Na verificação do aproveitamento escolar, além dos dispositivos legais, deve-se observar:
I - bimestralmente, a utilização de, no mínimo, 2 (dois) momentos de avaliação mediante 
diferentes instrumentos e estratégias que possibilitem uma avaliação do estudante de forma 
contínua e cumulativa;
II - o domínio, pelo estudante, de determinadas habilidades e conhecimentos que se constituem 
em condições indispensáveis para as aprendizagens subsequentes.
Art. 205. Ao final de cada módulo, após análise do processo de aprendizagem do estudante, 
os resultados devem ser expressos por uma das menções conceituadas e operacionalmente 
definidas a seguir:

Menção Conceito Definição Operacional

A Apto O estudante desenvolveu as competências requeridas, com o desem-
penho desejado conforme Plano de Curso.

NA Não Apto O estudante não desenvolveu as competências requeridas.
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Art. 206. Os critérios específicos para avaliação do processo de aprendizagem em cursos téc-
nicos da Educação Profissional devem ser estabelecidos em seus respectivos Planos de Curso, 
devidamente aprovados pelo Conselho de Educação do Distrito Federal - CEDF.

Subseção IV
Na Educação a Distância

Art. 207. A avaliação na Educação a Distância pressupõe um acompanhamento pedagógico 
contínuo do processo do desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes, com vistas à iden-
tificação do problema e à adequada intervenção pedagógica.
Art. 208. No processo de avaliação, devem ser consideradas as seguintes exigências:
I - realização de atividades a distância no Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem – AVEA;
II - participação em atividades/encontros presenciais previstos e mediados pelos professores;
III - autoavaliação do estudante no processo de aprendizagem;
IV - avaliação presencial por meio de prova, apresentações, seminários e outros;
V - avaliação da organização do trabalho pedagógico e da plataforma.
Art. 209. O estudante da Educação a Distância somente poderá realizar avaliação final se for 
considerado apto ao longo do processo, a partir do desenvolvimento das atividades previstas no 
Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem - AVEA.
Art. 210. Na Educação de Jovens e Adultos e na Educação Profissional na modalidade Educação 
a Distância, o processo de avaliação formativa estrutura-se em duas etapas:
I - participação no Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem - AVEA: a avaliação far-se-
-á por meio do acompanhamento do desempenho do estudante nas ferramentas interativas 
(fóruns, mensagens, chats, outros) e com o suporte dos demais recursos virtuais (tarefas, 
enquetes, diário reflexivo, webfólio, outros), sendo exigida, para aprovação, pontuação 
mínima de 50% (cinquenta por cento) do valor previsto do total das atividades avaliativas 
realizadas pelo professor;
II - realização obrigatória de, no mínimo, 01 (uma) atividade avaliativa presencial (seminário, 
teste, prova, outros), sendo exigida, para aprovação, pontuação mínima de 50% (cinquenta por 
cento) do valor previsto do total das atividades avaliativas realizadas pelo professor.
Parágrafo único. A avaliação na Educação a Distância deverá assegurar os princípios da avaliação 
formativa, conforme as Diretrizes de Avaliação Educacional da SEEDF. 
Art. 211. A avaliação para as aprendizagens dos estudantes na Educação a Distância deverá ser 
contínua, processual e abrangente, incluindo a autoavaliação e a avaliação em grupo, sendo 
realizadas, preferencialmente, na forma presencial.
Parágrafo único. Deve ser assegurada aos estudantes, professores e equipe a gestora avaliação 
do curso e das mediações pedagógicas.
Art. 212. O desempenho dos estudantes da EJA/ EaD deverá ser representado por conceitos, a 
partir da correspondência dos seguintes valores:

Conceitos Siglas Correspondência Situação Final
Aprendizagens Consolidadas APC 8,0 – 10,0

Aprovado/apto
Aprendizagens Parciais APP 5,0 – 7,9
Aprendizagens Pouco Eviden-
ciadas APE 0 – 4,9 Reprovado/ Não apto

Art. 213. O desempenho dos estudantes da Educação Profissional a distância deverá ser repre-
sentado por conceitos, a partir da correspondência dos seguintes valores:

Menção Conceito Definição Operacional

A Apto O estudante desenvolveu as competências requeridas, com o de-
sempenho desejado conforme Plano de Curso.

NA Não Apto O estudante não desenvolveu as competências requeridas.

CAPÍTULO III
Dos Estudos de Recuperação

Art. 214. Os estudos de recuperação constituem parte integrante do processo de ensino e de 
aprendizagem e tem como princípio básico o respeito à diversidade de características, de neces-
sidades e de ritmos de aprendizagens de cada estudante.
Parágrafo único. A recuperação de estudos deve ser realizada sob responsabilidade direta do 
professor, com apoio da família, por meio de intervenções pedagógicas aos estudantes sempre 
que surgirem dificuldades no processo. 
Art. 215. A recuperação de estudos, processual, formativa, participativa e contínua deve ser 
ofertada das seguintes formas:
I - Contínua, inserida no processo de ensino e de aprendizagem, no decorrer do período letivo, 
assim que identificado o baixo rendimento do estudante.
II - Final, realizada após o término do semestre/ano letivo, para o estudante que não obteve 
aproveitamento suficiente em até 3 (três) componentes curriculares, exceto para os estudantes 
das turmas de Correção da Distorção e Idade/Série - CDIS e para os estudantes do Ensino Fun-
damental – anos iniciais.
Art. 216. A recuperação contínua e a final pressupõem a utilização de diferentes instrumentos 

e procedimentos de avaliação com o objetivo de promover a aprendizagem e evidenciar os 
avanços dos estudantes. 
Art. 217. A recuperação final não se aplica a estudante retido em uma série/ano ou Componente 
Curricular do Segmento em razão de frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento), 
conforme legislação vigente.
Art. 218. O estudante dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio com aprovei-
tamento insuficiente em mais de 3 (três) Componentes Curriculares pode ser encaminhado à 
recuperação final, a critério do Conselho de Classe, mediante análise circunstanciada de cada caso.
Art. 219. O estudante é promovido quando, após a recuperação final, obtiver em cada componente 
curricular nota igual ou superior a 5,0 (cinco).
Art. 220. A nota da recuperação final substitui o resultado anterior, expresso pela média 
final, se maior.
Art. 221. O resultado da recuperação final é registrado no Diário de Classe, em ata própria e na 
Ficha Individual do Estudante, sendo comunicado ao interessado por meio de instrumento próprio.
Parágrafo único. Os resultados da recuperação deverão ser devidamente registrados no Diário 
de Classe, pelo professor.
Art. 222. A unidade escolar, de acordo com seu Projeto Político Pedagógico - PPP e com a 
necessidade da comunidade escolar, pode utilizar todos os espaços pedagógicos disponíveis 
para desenvolver atividades de intervenção junto aos estudantes que estejam em processo 
de recuperação.
Parágrafo único. Projetos Interventivos não possuem caráter de correção da distorção idade/série.
Art. 223. O processo de recuperação na Educação de Jovens e Adultos ocorre de forma processual 
e contínua, não sendo definido momento específico para a recuperação final.

CAPÍTULO IV
Dos Processos Especiais de Avaliação

SEÇÃO I
Da Progressão Parcial em Regime de Dependência

Art. 224. É adotada a Progressão Parcial em Regime de Dependência que assegura ao estudante 
prosseguir os estudos no(a) ano/série imediatamente subsequente, dentro de uma mesma etapa 
da Educação Básica, quando o seu aproveitamento no(a) ano/série anterior for insatisfatório em 
até 2 (dois) componentes curriculares.
Art. 225. É assegurado o prosseguimento de estudos para a 8.ª série do Ensino Fundamental de 
8 anos, para os 7.º, 8.º e 9.º anos do Ensino Fundamental de 9 anos e para a 2.ª e a 3.ª séries do 
Ensino Médio.
§1º Na organização escolar em ciclos para as aprendizagens nos anos finais do Ensino Funda-
mental, a progressão parcial em regime de dependência será concedida nos mesmos moldes, na 
transição entre o I e II blocos, ou seja, do 7º para o 8º ano. 
§ 4º A Progressão Parcial em Regime de Dependência não se aplica aos estudantes matriculados 
nas turmas de Correção da Distorção e Idade/Série - CDIS.
Art. 226. A opção pela Progressão Parcial em Regime de Dependência é facultativa e deverá 
formalizada pelo estudante, ou por sua família e/ou responsável legal, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias após divulgação dos resultados finais do ano letivo.
Parágrafo único. O estudante somente terá direito à Progressão Parcial em Regime de Depen-
dência se tiver participado da Recuperação Final.
Art. 227. A Progressão Parcial em regime de dependência não se aplica ao estudante retido em 
uma série/ano em razão de frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento), conforme 
legislação vigente.
Art. 228. A progressão parcial em regime de dependência será desenvolvida na própria unidade 
escolar ou em outras instituições educacionais credenciadas, na forma da legislação específica, 
e deverá está prevista no Projeto Político Pedagógico - PPP. 
Art. 229. O estudante em Progressão Parcial em Regime de Dependência pode ser dela dispen-
sado, mediante aproveitamento de estudos feitos a partir de documentação escolar que comprove 
a conclusão do(s) componente(s) curricular(es) em dependência, no Ensino Fundamental ou no 
Ensino Médio, na Educação de Jovens e Adultos, inclusive nos Exames de Certificação. 
Parágrafo único. Para conclusão de componente curricular nos Exames de Certificação, deve-se 
observar a idade mínima exigida.
Art. 230. Independentemente do resultado obtido nos estudos de Progressão Parcial em Regime de 
Dependência, o estudante deve ser promovido para o ano/série seguinte àquele que está cursando, 
se nele evidenciar desempenho satisfatório no componente curricular cursado na dependência.
Art. 231. O estudante que, no mesmo componente curricular, apresentar rendimento insuficiente 
na dependência e no ano/série em que está matriculado ficará reprovado. 
Art. 232. O resultado da dependência deve ser registrado em ata própria, na Ficha Individual do 
Estudante e no Histórico Escolar.

SEÇÃO II
Do Avanço de Estudos

Art. 233. As unidades escolares podem adotar o Avanço de Estudos para anos ou séries subse-
quentes do Ensino Fundamental e Médio, dentro da mesma etapa, exceto no primeiro ano do 
Ensino Fundamental, respeitados os seguintes requisitos:
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I - atendimento às Diretrizes Curriculares Nacionais;
II - matrícula, por um período mínimo de um semestre letivo, na unidade escolar que promove 
o estudante para o período, bloco, ano ou série subsequente por meio de avanço de estudos;
III - indicação por um professor da turma do estudante;
IV - aprovação da indicação pelo Conselho de Classe;
V - diagnóstico de profissional especializado;
VI - verificação da aprendizagem;
VII - apreciação, pelo Conselho de Classe dos resultados obtidos na verificação de aprendizagem, 
cujas decisões devem ser registradas em ata.
§ 1º Para mudança de ano dentro do Bloco Inicial de Alfabetização – BIA, os requisitos acima 
expostos devem ser considerados.
§ 2º O avanço de estudos é registrado em ata própria, na Ficha Individual e no Histórico 
Escolar do Estudante.
§ 3º É vedado aos estudantes o avanço de estudos visando à conclusão da Educação Básica.

TÍTULO VI
DO REGIME ESCOLAR

CAPÍTULO I
Do Ano ou do Semestre Letivo

Art. 234. O ano letivo regular, independentemente do ano civil, tem, no mínimo, 200 (duzen-
tos) dias e o semestre 100 (cem) dias de efetivo trabalho escolar, excluídos os dias reservados 
a recuperação e exames finais, em conformidade com as orientações do Conselho de Educação 
do Distrito Federal - CEDF.
§1º Compreende-se como efetivo trabalho escolar o conjunto das atividades pedagógicas, reali-
zadas dentro ou fora da unidade escolar, com a presença dos professores, suas respectivas turmas 
de estudantes e o controle de frequência. 
§2º As atividades a que se refere o caput deste artigo devem estar previstas no Projeto Político 
Pedagógico – PPP da unidade escolar obedecido o Calendário Escolar da Rede Pública de Ensino 
do Distrito Federal. 
Art. 235. A carga horária anual da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, 
no diurno, é de no mínimo 1.000 (mil) horas, obedecendo às Matrizes Curriculares aprovadas 
pelo Conselho de Educação do Distrito Federal – CEDF.
Parágrafo único. A jornada diária é de, no mínimo, 5 (cinco) horas-relógio de efetivo trabalho 
escolar, no diurno.
Art. 236. A carga horária anual da Educação de Jovens e Adultos, cursos presenciais, diurno e 
noturno, do Ensino Fundamental, noturno, e do Ensino Médio, noturno, é de no mínimo 800 
(oitocentas) horas, obedecendo as Matrizes Curriculares aprovadas pelo Conselho de Educação 
do Distrito Federal - CEDF.
Parágrafo único. A jornada diária é de, no mínimo, 4 (quatro) horas-relógio de efetivo trabalho 
escolar, no noturno.
Art. 237. A carga horária do Ensino Médio Integrado, da Educação de Jovens e Adultos integrada 
e da Educação Profissional obedece ao disposto nos respectivos Planos de Curso, aprovados pelo 
Conselho de Educação do Distrito Federal - CEDF.
Art. 238. O ano e o semestre letivos somente são encerrados, em todas as etapas e modalidades 
da Educação Básica, quando cumpridos os dias letivos, a carga horária, e trabalhados os objetivos 
e as habilidades previstas para cada área do conhecimento.
§1º Em caso de não cumprimento de quaisquer das exigências contidas neste artigo, a unidade 
escolar deve ampliar suas atividades pedagógicas para além da data de encerramento do ano ou 
do semestre letivo prevista no Calendário Escolar.
§2º A carga horária semanal e o total devem ser consideradas no sentido hora-relógio, de 60 
(sessenta) minutos cada uma.
§3º As horas e os dias de efetivo trabalho escolar devem ser cumpridos por turma, separadamente.
Art. 239. Nos casos de estudantes com deficiência ou com Transtorno Global de Desenvolvi-
mento - TGD matriculados na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, o 
cumprimento da carga horária anual poderá ser flexibilizado, quando suas condições de saúde 
física e mental, atestadas por profissional da área médica, indicarem a impossibilidade de sua 
permanência na unidade escolar durante as 5 (cinco) horas diárias previstas. 
Parágrafo único. No caso de que trata este artigo, o professor regente repassará as atividades 
pedagógicas, que deverão ser acompanhadas pelas famílias e/ou responsáveis dos estudantes, 
objetivando suprir a carga horária não cumprida em sala de aula, mantendo-se a exigência do 
cumprimento dos 200 (duzentos) dias letivos.
Art. 240. Quando adotada adequação curricular na temporalidade a estudantes do Ensino Fun-
damental e do Ensino Médio com deficiência ou transtorno global do desenvolvimento que 
impliquem revisão da temporalidade e desenvolvimento das habilidades previstas em mais de 
um ano letivo, não há necessidade da permanência do estudante na unidade escolar nos horários 
em que são desenvolvidos componentes curriculares não previstos para aquele ano. 
§ 1º Comprovada a necessidade de permanência do estudante na unidade escolar, a equipe 
gestora será responsável pela oferta e acompanhamento de atividades pedagógicas alternativas.
§ 2º A carga horária e os dias letivos previstos em lei para a conclusão de cada ano escolar serão 

cumpridos pelo estudante até o alcance das aprendizagens/componentes curriculares programados 
para cada ano ou série cursada.
Art. 241. É competência da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal a definição do 
Calendário Escolar da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, ouvida a comunidade escolar.
Parágrafo único. A SEEDF encaminha ao Conselho de Educação do Distrito Federal - CEDF, 
para conhecimento, o Calendário Escolar a ser adotado no ano letivo seguinte. 

CAPÍTULO II
Da Matrícula

Art. 242. A matrícula escolar é o ato formal que vincula o estudante a uma unidade escolar.
Parágrafo único. É de competência da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal a 
definição da estratégia de matrícula para as unidades escolares da Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal, nos termos da legislação vigente.
Art. 243. A matrícula nova ou a renovação é feita na época prevista na Estratégia de Matrícula, 
mediante instrumento próprio, assinado pela família e/ou responsável legal ou pelo estudante, se 
maior, declarando aceitar as normas regimentais, bem como as Normas de Convivência Escolar. 
§1º A unidade escolar deve aceitar matrícula, conforme a disponibilidade de vagas, respeitada 
a Estratégia de Matrícula.
§2º As matrículas são efetivadas e acompanhadas pela Secretaria Escolar.
§3º Efetivada a matrícula, os documentos apresentados passam a integrar a pasta individual do estudante.
Art. 244. É assegurado o direito de matrícula na Educação Infantil, na pré-escola, no primeiro 
e no segundo períodos, à criança com idade de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, respectivamente, 
completos ou a completar, em conformidade com a legislação vigente.
Parágrafo único. Para o atendimento das crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade, completos 
ou a completar, em conformidade com a legislação vigente, na creche – Educação Infantil, os 
interessados deverão realizar inscrição, observando-se critérios estabelecidos pela SEEDF para 
classificação e efetivação de matrículas. 
Art. 245. Para o ingresso no Ensino Fundamental, o estudante deve ter a idade mínima de 6 (seis) 
anos completos ou a completar, em conformidade com a legislação vigente.
Art. 246. A matrícula em qualquer ano/série do Ensino Fundamental ou do Ensino Médio 
sem o comprovante de escolarização anterior é admitida mediante classificação realiza-
da pela unidade escolar, conforme legislação vigente, excetuando-se o primeiro ano do 
Ensino Fundamental.
§1º A matrícula, segundo o disposto neste artigo, é requerida pelo interessado ou pela família 
e/ou responsável legal, acompanhada de justificativa, no início do período letivo, devendo o 
interessado indicar no requerimento a série/ano em que pretende matricular-se, observada a 
correlação idade/série, quando for o caso.
§2.º O teste de classificação é elaborado por professores habilitados na forma da lei, designados 
pela equipe gestora da unidade escolar e deve ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da data da solicitação.
§3.º A classificação substitui, para todos os efeitos legais, os documentos relativos à vida escolar 
pregressa do estudante, devendo ser registrada em ata e na Ficha Individual do Aluno.
Art. 247. O teste de classificação é admitido, nas seguintes situações:
I - impossibilidade de apresentação de documento escolar, atestado por declaração idônea;
II - deficiência ou problemas de saúde que tenham impedido a frequência escolar; 
III - comprovação de conhecimentos adquiridos anteriormente.
Art. 248. Para efetivação da matrícula e para a conclusão da Educação de Jovens e Adultos em 
cursos presencial e a distância devem ser observadas as idades mínimas:
I - 15 (quinze) anos completos para o 1º Segmento e 2º Segmento que correspondem aos anos 
iniciais e finais do Ensino Fundamental, respectivamente. 
II - 18 (dezoito) anos completos para o 3º Segmento que corresponde ao Ensino Médio.
Art. 249. A matrícula na Educação de Jovens e Adultos pode ser feita mediante comprovação de 
escolarização anterior, mediante certificação parcial de conclusão de um ou mais componentes 
curriculares, ou por meio da realização de classificação.
Parágrafo único. A matrícula em curso de Educação de Jovens e Adultos e em cursos de Educação 
a Distância pode ser feita mediante comprovação de escolarização anterior ou critérios de classifi-
cação ou reclassificação definidos pela unidade escolar em seu Projeto Político Pedagógico - PPP.
Art. 250. A matrícula na Educação de Jovens e Adultos em curso presencial e a distância é reali-
zada por Componente Curricular e poderá ocorrer em qualquer época do semestre, condicionada 
à disponibilidade de vagas. 
Art. 251. É permitida a circulação de estudos entre curso presencial e a distância na Educação 
de Jovens e Adultos, mediante processos de transferência, desde que observadas as disposições 
legais vigentes e necessárias adaptações e/ou complementações curriculares. 
Art. 252. As idades mínimas para inscrição e para realização de exames de conclusão de Edu-
cação de Jovens e Adultos são:
I - 15 (quinze) anos completos para os exames de conclusão do Ensino Fundamental;
II - 18 (dezoito) anos completos para os exames de conclusão do Ensino Médio.
§ 1º É permitida a inscrição e a certificação em exames de Educação de Jovens e Adultos de 
Nível Médio sem a comprovação de escolaridade anterior. 
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§ 2º O direito dos menores emancipados para os atos da vida civil não se aplica para a prestação 
de exames de Educação de Jovens e Adultos. 
Art. 253. O ingresso e a matrícula dos estudantes nos Centros de Ensino Médio Integrado e nos 
Centros de Educação Profissional são efetivados por meio de processo seletivo, previsto em edital 
próprio, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de acordo com critérios definidos pela 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 254. No ato da matrícula são apresentados à unidade escolar, original e cópia dos 
seguintes documentos:
I - Em todas as situações:
a) Documento de identificação – Certidão de Nascimento, ou documento oficial com foto;
b) 2 (duas) fotografias 3x4;
c) Registro Geral e CPF do responsável legal pela matrícula do Estudante;
d) Comprovante de Tipagem Sanguínea e Fator RH. 
II - Conforme o caso:
a) cartão de vacina atualizado para estudantes da Educação Infantil;
b) ficha individual do estudante e transferência (FIAT);
c) histórico escolar;
d) certificado de conclusão do Ensino Fundamental ou do Ensino Médio;
e) comprovante de quitação com o serviço militar, para os estudantes do sexo masculino;
f) título de eleitor;
g) CPF, para estudantes do Ensino Médio;
h) relatório psicopedagógico;
i) laudo conclusivo, expedido por profissional habilitado, identificando a deficiência e/ou TGD 
do estudante, quando se tratar de matrícula na Educação Especial;
j) carteira de identidade (Modelo 19) para estrangeiros maiores de 18 anos; 
k) comprovante de residência e/ou trabalho;
l) declaração de escolaridade para matrícula na Educação Profissional técnica de Nível Médio;
m) número do NIS – Número de Inscrição Social. 
§1º Para a conferência das cópias dos documentos devem ser apresentados, no ato da matrícula, 
os respectivos originais.
§2º A documentação a que se refere os incisos supramencionados, se comprovada falsa ou 
adulterada, invalidará a matrícula no ano ou série desejados, sendo a documentação submetida 
à análise de órgão próprio da SEEDF.
§3º A falta da citada documentação não impede a efetivação de matrícula.
§4º No caso de documentação incompleta, a família e/ou responsável legal ou o estudante, se 
maior, tem o prazo de 30 (trinta) dias para complementação da mesma. 
§5º A documentação incompleta inviabiliza a movimentação do estudante, no processo de 
transferência interna ou externa. 
Art. 255. Não é permitido à unidade escolar, sob qualquer pretexto, condicionar matrícula a 
pagamento de taxas ou de contribuições.
Art. 256. Em caso de dúvida quanto à interpretação dos documentos para matrícula, deve-se 
solicitar diretamente à instituição educacional/unidade escolar de origem do estudante, ou ao 
órgão competente da SEEDF, os elementos indispensáveis ao esclarecimento.
Art. 257. A unidade escolar, não deve permitir frequência de pessoas não regulamente matricu-
ladas, salvo em casos expressos por lei.
Art. 258. Somente será possível o cancelamento de matrícula para estudantes da Rede Pública 
de Ensino nos seguintes casos:
I - óbito do estudante;
II - casos de duplicidade de nomes, informados pelo Censo Escolar;
III - pedido da família e/ou do responsável legal; 
IV - pedido do próprio estudante, se maior de idade.
Parágrafo único. O motivo para o cancelamento de matrícula deve ser devidamente registrado 
em ata pela unidade escolar.

CAPÍTULO III
Da Transferência, do Aproveitamento, da Adaptação e da Equivalência de Estudos

SEÇÃO I
Da Transferência

Art. 259. A transferência do estudante de uma para outra instituição educacional ou unidade 
escolar far-se-á, preferencialmente, nos períodos de férias e de recessos escolares.
Art. 260. A transferência do estudante de uma para outra instituição educacional/unidade escolar 
observará a Base Nacional Comum da Matriz Curricular.
Parágrafo único. A divergência de currículo em relação aos Componentes Curriculares da Parte 
Diversificada não constitui impedimento para aceitação da matrícula.
Art. 261. A transferência é requerida em instrumento próprio dirigido ao Diretor da unidade 
escolar por membro da família e/ou responsável legal ou pelo estudante, se maior de idade.
Parágrafo único. Para aceitação da transferência do estudante pela unidade escolar, exige-se 
apresentação dos mesmos documentos definidos para a matrícula. 
Art. 262. A transferência do estudante nos anos iniciais do Ensino Fundamental é realizada por 

meio da expedição do Histórico Escolar acompanhado do Relatório de Avaliação - RAv. 
Parágrafo único. A transferência do estudante na Educação Infantil é acompanhada do Relatório 
de Desenvolvimento Individual do Aluno - RDIA. 
Art. 263. A transferência do estudante nos anos/séries finais do Ensino Fundamental, no Ensino 
Médio, no Ensino Médio Integrado e nos segmentos da Educação de Jovens e Adultos é realizada 
por meio da expedição do Histórico Escolar, acompanhado da Ficha Individual do Estudante e 
Transferência - FIAT, e sempre que solicitado, de informações complementares sobre as apren-
dizagens alcançadas e os procedimentos trabalhados. 
Art. 264. É vedado à unidade escolar:
I - expedir transferência alegando inadaptação ao regime escolar, para o estudante sujeito a 
recuperação final;
II - transferir o estudante por motivo de reprovação;
III - transferir o estudante por inadaptação ao regime escolar, se não houver a garantia de vaga 
em outra unidade escolar da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal; 
IV - transferir o estudante em função de sua deficiência, transtorno global de desenvolvimento 
ou transtornos funcionais específicos ou qualquer outra necessidade educacional especial.
Parágrafo único. As vedações de que trata este artigo não se aplicam em casos de solicitação 
de transferência por membro da família ou responsável legal ou pelo estudante, se capaz 
ou maior de idade.
Art. 265. Excepcionalmente, quando não for possível emitir, de imediato, o Histórico Escolar, a 
unidade escolar deve fornecer ao interessado uma declaração provisória - DEPROV, com vali-
dade de 30 (trinta) dias, contendo os dados necessários para orientar a instituição educacional/
unidade escolar de destino na matrícula do estudante. 
Parágrafo único. A unidade escolar, ao expedir transferência, deverá observar:
I - Transferência Interna: refere-se à movimentação de estudantes dentro da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal.
II - Transferência Externa: refere-se à movimentação de estudantes da Rede Pública de Ensino 
do Distrito Federal para instituições educacionais da rede privada do Distrito Federal ou para 
outros Estados da Federação e/ou países.
Art. 266. Não é possível receber em transferência, como aprovado, o estudante que, segundo 
os critérios regimentais da instituição educacional/unidades escolares de origem, tenha sido 
reprovado, exceto nos seguintes casos:
I - matrícula com dependência, em até 2 (dois) Componentes Curriculares, conforme o previsto 
neste Regimento;
II - inexistência, no currículo em vigor da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, do compo-
nente curricular em que o estudante tenha sido reprovado, desde que seja possível a sua adaptação.
Art. 267. A circulação de estudos entre as etapas e as modalidades de ensino de diferentes 
organizações curriculares é permitida, desde que efetuadas as necessárias adaptações e/ou 
complementações curriculares.

SEÇÃO II
Do Aproveitamento, da Adaptação e da Equivalência de Estudos

Art. 268. A unidade escolar pode fazer aproveitamento de estudos realizados com êxito pelo 
estudante em outra instituição educacional/unidade escolar.
Art. 269. Na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, as experiências anteriores e os 
conhecimentos devem ser aproveitados, desde que estejam diretamente relacionados com o perfil 
profissional de conclusão da respectiva habilitação, considerando os itinerários formativos ou 
as trajetórias de formação.
§ 1º Os conhecimentos e as experiências passíveis de aproveitamento são adquiridos:
I - no Ensino Médio;
II - em qualificações profissionais e etapas ou módulos do Curso Técnico de Nível Médio con-
cluídos em outros cursos;
III - em cursos de Educação Profissional de Formação Inicial e Continuada - FIC, mediante 
avaliação do estudante;
IV - no trabalho ou em meios informais;
V - mediante reconhecimento em processos formais de certificação profissional;
VI - mediante diploma de nível superior em área afim.
§ 2º Cabe à unidade escolar disciplinar em seus Planos de Curso os critérios de aproveitamento 
de estudos, de conhecimentos e de experiências anteriores.
Art. 270. O estudante, oriundo de instituição educacional de outro país, tem tratamento especial 
para fins de matrícula e de adaptação curricular. 
Art. 271. A matrícula do estudante oriundo do exterior deve ser aceita com base no documento 
escolar, com visto do consulado brasileiro no país de origem, respeitados os acordos diplomá-
ticos, devidamente traduzido.
§1º A equivalência de estudos não conclusos da Educação Básica é de competência da unidade 
escolar, ouvido o órgão competente da SEEDF, quando necessário.
§2º A análise dos estudos previstos no caput deve ser realizada pela unidade escolar, observada 
a Base Nacional Comum do Currículo Brasileiro, nos termos da legislação vigente.
§3º Após análise, a equivalência é consolidada, por meio da classificação e da matrícula 



PÁGINA   27Diário Oficial do Distrito FederalNº 91, quarta-feira, 13 de maio de 2015

do estudante no ano, que vise ao prosseguimento de seus estudos, observada a escrituração 
escolar pertinente.
Art. 272. A equivalência de curso ou de estudos de Nível Médio realizados integralmente no 
exterior é de competência do Conselho de Educação do Distrito Federal - CEDF.
Art. 273. A equivalência de estudos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, cursa-
dos no exterior, é realizada por unidade escolar que ofereça o mesmo Curso Técnico de Nível 
Médio ou equivalente, devidamente autorizado pela SEEDF e cadastrado no Sistema Nacional 
de Informações da Educação Profissional e Tecnológica - SISTEC.
§1º A unidade escolar deve instituir comissão de professores para avaliação da documentação 
do estudante, para fins de equivalência e definição de aproveitamento de estudos.
§ 2.º O estágio curricular não é computado para aproveitamento de estudos.
§3º O processo de adaptação não precisa, necessariamente, ser concluído no mesmo período 
letivo e, nesse caso, a avaliação é específica, abrangendo os estudos realizados pelo estudante. 
§4º O resultado da avaliação deve ser encaminhado ao Conselho de Educação do Distrito 
Federal - CEDF. 
Art. 274. O aproveitamento de estudos independe da forma de organização curricular.
Art. 275. Cabe à equipe gestora da unidade escolar designar professores para analisar os casos 
específicos de aproveitamento de estudos e decidir sobre esses.
Art. 276. O aproveitamento de estudos é registrado em ata própria e na ficha individual do estudante.
Art. 277. O estudante proveniente de outra instituição educacional/unidade escolar deve ser 
submetido à adaptação de estudos, sob a orientação pedagógica da equipe gestora, quando for 
necessária para o ajustamento e acompanhamento do Currículo.
§1º Cabe à equipe gestora designar professores para a análise e decidir sobre os casos de adap-
tação de estudos.
§2º A adaptação de estudos é feita mediante aulas regulares, trabalhos, pesquisas, atividades 
indiretas e outros, podendo efetivar-se paralelamente ao curso regular da própria unidade escolar 
ou outra por ela indicada.
§3º A avaliação do processo de adaptação de estudos obedece aos critérios de avaliação fixados 
neste Regimento.
§4º O processo de adaptação de estudos não precisa, necessariamente, ser concluído no mesmo 
período letivo.
Art. 278. A transferência e a equivalência de estudos do ensino militar para o ensino civil obe-
decem às normas gerais do Sistema de Ensino do Distrito Federal.
Art. 279. A adaptação de estudos é registrada em ata própria e os resultados, na ficha individual 
do estudante, devendo ser comunicados à família e/ou ao responsável legal, ou ao estudante, 
quando maior de idade.

CAPÍTULO IV
Da Frequência do Estudante

Art. 280. O controle da frequência dos estudantes, conforme o disposto na legislação vi-
gente, observará a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas 
letivas estabelecido para o ano ou semestre letivo, computados os exercícios domiciliares 
amparados por Lei.
Art. 281. Para o estudante que se matricular em outra época que não o início do período letivo, 
o cômputo da frequência deverá incidir sobre o período que se inicia, ou seja, a partir de sua 
matrícula até o final do período letivo, calculado o percentual de 75 % (setenta e cinco por cento) 
sobre as atividades desse período.
Parágrafo único. As unidades escolares deverão ofertar Atividades Complementares Compen-
satórias de infrequência, como forma de suprir as atividades escolares, das quais o estudante 
não tenha participado. 
Art. 282. O estudante que por motivo justo faltar a qualquer atividade pedagógica deverá apre-
sentar justificativa até 5 (cinco) dias letivos, após o ocorrido, para a Direção da unidade escolar.
§1º São consideradas ausências justificadas nos seguintes casos: 
I - convocação oficial do poder público; 
II - atividades militares;
III - exercício efetivo de plantões; 
IV - atestado médico; 
V - licença gestante nos termos da Lei n.º 6.202, de 17 de abril de 1975;
VI - licença de acompanhamento, por motivo de doença do cônjuge, companheiro, pai, mãe, 
filho, irmão, enteado ou menor sob guarda ou tutela;
VII - falecimento do cônjuge, companheiro, pai, mãe, filho, irmão, enteado ou menor sob guarda 
ou tutela, por oito dias consecutivos, incluído o dia da ocorrência. 
§2º Os estudantes selecionados para representarem o País ou o Distrito Federal, em viagens 
nacionais ou internacionais, terão suas faltas justificadas mediante a apresentação de documentos. 
§3º Estudantes pertencentes a populações em situação de itinerância tais como: ciganos, indígenas, 
povos nômades, trabalhadores itinerantes, acampados, circenses, artistas e/ou trabalhadores de 
parques de diversão, de teatro mambembe, dentre outros, terão suas faltas justificadas.
§4º A unidade escolar exigirá a apresentação de documento comprobatório para o registro das 
faltas justificadas.

§5º Os estudantes com ausências justificadas devem ter tratamento didático-pedagógico espe-
cífico, cujos procedimentos devem ser definidos pela unidade escolar em seu Projeto Político 
Pedagógico - PPP. 
Art. 283. Para fins de cálculo das faltas no Diário de Classe bem como no Sistema Informatizado, 
os seguintes procedimentos devem ser, rigorosamente, observados:
I - totalizar o número de faltas justificadas;
II - totalizar o número de faltas não justificadas;
III - para fins de apuração do resultado bimestral e/ou final, levar em conta, apenas, o total de 
faltas não justificadas.
Parágrafo único. Para fins de registros escolares do estudante, serão apresentadas tão 
somente, as faltas não justificadas, no Boletim Escolar e nos demais documentos de 
escrituração escolar.
Art. 284. A escolaridade e o atendimento educacional especializado em classe hospitalar e/
ou em domicílio aos estudantes matriculados em unidades escolares e impossibilitados de 
frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde prolongado, que implique internação 
hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência em domicílio, serão garantidos por 
meio de atividades pedagógicas domiciliares, sob a responsabilidade da equipe gestora, do 
corpo docente e família e/ou responsável legal do estudante, devidamente previstos no Projeto 
Político Pedagógico – PPP da unidade escolar.
§1º A escolaridade em Classe Hospitalar será responsabilidade da unidade escolar e da família, 
mediante ação integrada da Secretaria de Estado de Saúde - SES e a SEEDF. 
§2º À estudante gestante deve ser garantido o exercício domiciliar individualizado e com acom-
panhamento da unidade escolar pelo prazo previsto na Constituição Federal de 1988 para licença 
maternidade, qual seja, 180 (cento e oitenta dias) dias. 
§4º As atividades pedagógicas domiciliares referem-se às aprendizagens desenvolvidas em sala 
de aula e avaliadas na perspectiva formativa.
Art. 285. Não se admite faltas no período de estágio na Educação Profissional.
Art. 286. Os estudantes matriculados nas unidades escolares, que adotam regime de inter-
complementaridade deverão ter frequência obrigatória nas atividades e nos componentes 
curriculares ofertados.
Parágrafo único. Caso a atividade de intercomplementaridade seja realizada em outro espaço 
físico, a frequência deverá ser repassada à unidade escolar tributária, para fins de registro de 
carga horária e de aprovação ou de reprovação dos estudantes.
Art. 287. Não há amparo legal ou normativo para o abono de faltas ou para o tratamento diferen-
ciado a estudantes que se ausentem regularmente dos horários de aulas por motivos religiosos.

SEÇÃO I
Da Frequência do Estudante Atleta

Art. 288. Considera-se estudante atleta, para efeito legal, todo aquele que desenvolva a prática 
de uma modalidade esportiva e que representa a unidade escolar, a comunidade, clubes ou fe-
derações desportivas em competições ou eventos oficiais.
Art. 289. O afastamento do estudante atleta para participar de competições ou eventos oficiais, 
importará na suspensão das atividades escolares, sendo-lhe assegurado:
I - dispensa das aulas durante o período em que estiver ausente, devendo a unidade escolar 
registrar falta justificada no Diário de Classe, explicando o motivo e o período;
II - período especial para provas a que porventura faltar para participar de competições, devendo 
a unidade escolar organizar-se para oferecê-las;
III - reposição de ensino ao estudante que se julgar prejudicado no seu direito de aprender, de-
vendo a unidade escolar programar a reposição de aulas, desde que solicitadas pelo estudante.
Parágrafo Único. Para efeito das disposições deste artigo, o estudante deverá apresentar docu-
mento comprobatório de convocação à unidade escolar.

SEÇÃO II
Do Abandono de Estudo

Art. 290. Será considerado abandono de estudo, quando o estudante obtiver um número de faltas 
consecutivas superior a 25% (vinte e cinco por cento) e não retornar à unidade escolar até o final 
do ano/semestre letivo.
§1º A unidade escolar deverá esgotar todas as possibilidades de contato com a família ou res-
ponsável legal.
§2º A situação de “abandono” somente é definida e registrada em documentos de escrituração 
escolar, ao final do ano letivo. 
Art. 291. Em se tratando de estudantes atendidos no Programa de Educação Precoce da Educa-
ção Especial ou em atendimentos complementares alternados realizados nos Centros de Ensino 
Especial, será considerado abandono quando o número de faltas não justificadas for igual ou 
superior a 10 (dez) faltas consecutivas. 

CAPÍTULO V
Da Certificação

Art. 292. Cabe à unidade escolar expedir Históricos Escolares, declarações de conclusão de 
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curso, etapa e/ou modalidade, série ou ano, e Diplomas ou Certificados de Conclusão, com as 
especificações cabíveis, observada a legislação vigente.
Parágrafo único. No caso da Educação de Jovens e Adultos, compete à unidade escolar onde o 
estudante cursar o último Componente Curricular expedir o certificado de conclusão de curso, 
etapa ou modalidade, bem como o Histórico Escolar. 
Art. 293. A unidade escolar providencia o registro de Diplomas e de Certificados nos termos 
da legislação vigente e encaminha a relação nominal dos concluintes ao órgão competente da 
SEEDF, para publicação, devendo apresentar, o Livro de Registro de Certificados/Diplomas 
para conferência. 
Parágrafo único. Para elaboração de Certificados e/ou Diplomas, a unidade escolar deverá ter 
rigoroso controle, observando a legislação vigente.
Art. 294. Cabe à SEEDF expedir os documentos que comprovam a aprovação em Exames de 
Educação de Jovens e Adultos.
Art. 295. A certificação na Educação de Jovens e Adultos dar-se-á por meio do:
I - Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA, em 
conformidade com as orientações do Ministério da Educação - MEC e com a legislação vigente.
II - Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, do Ministério da Educação - MEC, em nível de 
conclusão do Ensino Médio, em conformidade com as orientações do Ministério da Educação 
e com a legislação vigente.
§1º O direito dos menores emancipados para os atos da vida civil não se aplica para a prestação 
de exames de Educação de Jovens e Adultos. 
§2º Os Exames de Certificação de Educação de Jovens e Adultos devem avaliar os saberes e os 
conhecimentos obtidos nos sistemas de escolarização e/ou nos processos vivenciados em núcleos 
familiar, social, cultural e de trabalho.
§3º Outros Exames poderão ser ofertados por meio de política federal e/ou distrital.
§4º Cabe às unidades escolares da SEEDF, devidamente autorizadas, a emissão de Certificados 
para os concluintes ou de certificados parciais de aprovação por componente curricular em exa-
mes de Educação de Jovens e Adultos promovidos tanto pelo Ministério da Educação, quanto 
pela própria SEEDF.
§5º Os Exames deverão contemplar a Base Nacional Comum do Currículo da Educação Básica.
Art. 296. Na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, a unidade escolar responsável 
pela última certificação em todos os módulos de uma habilitação profissional deve expedir o 
correspondente Diploma, observado o requisito de conclusão de Ensino Médio.
§1º Os Diplomas devem registrar o título de técnico na respectiva habilitação profissional, 
mencionando o Eixo Tecnológico à qual se vincula.
§2º Os Certificados de Formação Inicial e Continuada - FIC devem explicitar o título da ocu-
pação certificada.
§3º Os Históricos Escolares que acompanham os Certificados e os Diplomas devem explicitar 
as competências profissionais certificadas. 
Art. 297. A aprovação em todos os componentes curriculares do módulo concede ao estudante 
direito ao Certificado, correspondente à etapa intermediária prevista no Plano de Curso, e ao 
Diploma de nível técnico desde que o estudante tenha concluído o Ensino Médio.
Art. 298. Os Diplomas e os Certificados de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio expedidos por instituições estrangeiras são passíveis de revalidação para o exercício da 
profissão no Brasil, conforme legislação vigente.
§1º As unidades escolares públicas que oferecem cursos idênticos ou similares aos cursados no 
exterior são competentes para efetuar a sua revalidação. 
§2º Não existindo unidade escolar pública que ofereça curso idêntico ou similar ao con-
cluído no exterior, a SEEDF indicará a instituição educacional privada que poderá realizar 
a revalidação e, na falta dessa, o caso será encaminhado ao Conselho de Educação do 
Distrito Federal - CEDF.
Art. 299. As unidades escolares podem expedir certificado de escolaridade, denominado Certi-
ficado de Terminalidade Específica do Ensino Fundamental, ao estudante com grave deficiência 
intelectual e múltipla que, depois de esgotadas as possibilidades de aprendizagem previstas na 
legislação, não adquirir as aprendizagens previstas à conclusão desta etapa de ensino. 
§1º A certificação de terminalidade específica deve ser fundamentada em avaliação pedagógica e 
registrada de forma descritiva, incluindo as aprendizagens alcançadas pelo estudante com grave 
deficiência intelectual e múltipla. 
§2º Os estudantes com Certificado de Terminalidade Específica do Ensino Fundamental podem 
ser encaminhados para cursos de Educação de Jovens e Adultos e de Educação Profissional, bem 
como para a inserção no mundo do trabalho, de forma competitiva ou protegida. 
Art. 300. É vedado à unidade escolar, sob qualquer pretexto, condicionar a expedição de docu-
mentos escolares ao pagamento de taxas ou de contribuições. 

TÍTULO VII
DO CORPO DOCENTE E DO CORPO DISCENTE

CAPÍTULO I
Do Corpo Docente

Art. 301. O Corpo Docente da unidade escolar é constituído por professores legalmente habili-
tados e pertencentes à Carreira Magistério Público do Distrito Federal.

Parágrafo único. Podem, ainda, atuar, em caráter de substituição, professores não per-
tencentes à Carreira Magistério Público, para atendimento a situações emergenciais ou 
de excepcional ausência de professor titular, contratados temporariamente com base na 
legislação vigente.
Art. 302. São direitos dos professores, além dos conferidos pela legislação específica vigente:
I - receber tratamento condigno com a função de professor;
II - ter assegurada sua integridade física, mental, emocional e moral;
III - dispor de condições adequadas ao desenvolvimento da ação educativa;
IV - ter autonomia didático-pedagógica de ensino, observados os documentos norteadores da SEEDF;
V - participar de eventos pedagógicos que promovam a sua formação;
VI - utilizar o período de Coordenação Pedagógica para fins de formação continuada, planeja-
mento e avaliação da organização do trabalho pedagógico e outras atividades condizentes com 
a Carreira do Magistério Público.
Art. 303. Além das obrigações expressas na legislação, constituem deveres do professor:
I - participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico - PPP e do Plano de Ação Anual 
da unidade escolar;
II - promover a igualdade entre todos os estudantes, considerando a diversidade, sem distinção 
de raça/etnia, de territorialidade, gênero, sexualidade, convicção política, filosófica ou religiosa, 
e condições sociais físicas, intelectuais, sensoriais e comportamentais;
III - executar as tarefas pedagógicas de registro da vida escolar do estudante, em instrumentos 
próprios definidos pela SEEDF, relativo ao período em que esteve como regente definitivo ou 
substituto na turma;
IV - cumprir os prazos fixados para entrega de documentos solicitados
V - cumprir as horas e os dias letivos estabelecidos no Calendário Escolar;
VI - participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e à 
formação continuada;
VII - realizar a adequação curricular do estudante, quando necessário;
VIII - zelar pela aprendizagem dos estudantes, estabelecendo estratégias e intervenções peda-
gógicas, tais como: projetos interventivos, reagrupamentos, entre outros, quando necessário;
IX - assegurar tempos e espaços de reposição dos conteúdos curriculares ao longo do ano letivo 
aos estudantes com frequência insuficiente;
X - elaborar planejamento de suas aulas e desenvolve-lo em consonancia com o Curriculo da 
Educação Básica;
XI - avaliar os estudantes, de acordo com os critérios estabelecidos nas Diretrizes de Avaliação 
Educacional desta SEEDF;
XII - ofertar a recuperação processual, contínua e final, desenvolvendo projeto interventivo 
com o estudante, e demais ações pedagógicas necessárias, utilizando-se, inclusive, da carga 
horária residual;
XIII -entregar à Secretaria Escolar da unidade escolar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após 
o encerramento do bimestre/semestre e do ano letivo, os resultados e registros da vida escolar 
dos estudantes; 
XIV - registrar diariamente a frequência do estudante, bem como as demais informações exigidas 
no Diário de Classe;
XV - comparecer pontual e assiduamente às atividades escolares;
XVI - articular ações junto ao Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem, à Orientação 
Educacional, à Coordenação e Supervisão para o atendimento ao estudante com dificudades 
de aprendizagem;
XVII - articular ações junto ao Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos, Co-
ordenação e Supervisão para o atendimento ao estudante com deficiência, Transtorno Global do 
Desenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação;
XVIII - atuar como professor representante de turma, quando escolhido pelos estudantes;
XIX - participar do Conselho de Classe e, quando eleito, do Conselho Escolar;
XX - participar das atividades de articulação da unidade escolar com a família e com a comunidade;
XXI - desenvolver ações, programas e projetos que visem à melhoria qualitativa e contínua do 
processo educacional, implementados pela SEEDF;
XXII - participar do processo de escolha dos títulos do Livro Didático;
XXIII - orientar os estudantes quanto à correta utilização e conservação dos livros, bem como 
sua devolução ao final de cada ano letivo;
XXIV - estabelecer interfaces pedagógicas com a Biblioteca Escolar/Sala de Leitura;
XXV - zelar pelo patrimônio, pela limpeza e pela conservação do ambiente escolar, das instala-
ções, dos equipamentos e dos materiais existentes na unidade escolar;
XXVI - cumprir e fazer cumprir os dispositivos deste Regimento.
Art. 304. É vedado ao professor:
I - envolver o nome da unidade escolar em manifestações estranhas às suas finalidades educativas;
II - ferir a suscetibilidade dos estudantes no que diz respeito às convicções políticas, 
religiosas, etnia, condição intelectual, social, assim como no emprego de apelidos e/ou 
qualificações pejorativas;
III - fazer apologia à política partidária no interior da unidade escolar; 
IV - ocupar-se, durante a aula, de outros afazeres que não sejam atividades relativas à docência;
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V - portar objeto ou substância que represente perigo para a sua saúde, segurança e integridade 
física ou de outrem;
VI - ausentar-se da sala de aula, antes do término da mesma, deixando-a sem a presença de um 
profissional que a equipe gestora indicar;
VII - fumar no interior da unidade escolar;
VIII - aplicar ao estudante sanções não previstas e em desacordo com este Regimento;
IX - utilizar aparelho celular na sala de aula, no horário de aula, ressalvados os casos de utilização 
estrita para fins pedagógicos
X - chegar atrasado para o início de cada aula.
Parágrafo único. O não cumprimento dos deveres por parte do professor acarretará penalidades 
previstas na legislação vigente, garantido-lhe o direito do contraditório e da ampla defesa.

CAPÍTULO II
Do Corpo Discente

Art. 305. O Corpo Discente é constituído pelos estudantes matriculados na unidade escolar.
Art. 306. São direitos do estudante:
I - ter acesso ao ensino público e gratuito na unidade;
II - participar de todas as atividades, destinadas aos estudantes e desenvolvidas pela unidade 
escolar independente do seu desempenho/rendimento escolar;
III - ser reconhecido e respeitado na sua dignidade como pessoa humana, considerando a di-
versidade, sem distinção de raça/etnia, territorialidade, gênero, sexualidade, convicção política, 
filosófica ou religiosa, e condições sociais, físicas, intelectuais, sensoriais e comportamentais;
IV - participar do processo de elaboração, de execução e de avaliação do Projeto Político Pe-
dagógico - PPP;
V - conhecer o Projeto Político Pedagógico - PPP, o Currículo da Educação Básica e demais 
documentos norteadores vigentes nesta SEEDF;
VI - conhecer as Diretrizes de Avaliação vigente, bem como os critérios adotados pela unidade 
escolar e a sua operacionalização; 
VII - conhecer os objetivos previstos para o Componente Curricular, bem como os critérios e 
procedimentos de avaliação;
VIII - conhecer o resultado de seu desempenho escolar;
IX - conhecer e participar dos processos decisórios relativos à dinâmica escolar, bem como dos 
critérios adotados pela equipe gestora e pelos professores na sua operacionalização;
X - ter garantida a reposição efetiva de conteúdos, dos dias letivos e das aulas; 
XI - ter acesso à Orientação Educacional;
XII - ter acesso ao apoio pedagógico, por meio do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem; 
XIII - ter acesso ao Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos, quando for o caso;
XIV - ter acesso à assistência socioescolar;
XV - ter acesso a Sala de Leitura, laboratórios, quadras poliesportivas, auditórios, bibliotecas, 
bem como aos demais espaços escolares disponíveis; 
XVI - participar do Conselho de Classe, na forma deste Regimento, e, quando eleito, do Conselho 
Escolar, conforme legislação vigente;
XVII - utilizar a Biblioteca/Sala de Leitura e outros meios auxiliares, de acordo com as normas internas;
XVIII - ter acesso ao acervo da Biblioteca/Sala de Leitura da unidade escolar; 
XIX - organizar e participar de entidades estudantis e assembleias escolares.
Art. 307. São deveres dos estudantes:
I - conhecer e cumprir este Regimento;
II - comprometer-se com a organização de seu tempo de estudo, com vistas as suas aprendizagens;
III - comparecer pontual e assiduamente às atividades escolares;
IV - solicitar autorização à equipe gestora, quando necessitar se ausentar das atividades escolares;
V - usar o uniforme adotado pela Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, bem como a 
carteira de identificação escolar;
VI - zelar pelo patrimônio, pela limpeza e pela conservação do ambiente escolar, das instalações, 
dos equipamentos e dos materiais existentes na unidade escolar;
VII - reconhecer e respeitar o outro na sua dignidade como pessoa humana, considerando 
a diversidade, sem distinção de raça/etnia, territorialidade, gênero, sexualidade, convic-
ção política, filosófica ou religiosa, e condições sociais, físicas, intelectuais, sensoriais 
e comportamentais;
VIII - responsabilizar-se em caso de dano causado ao patrimônio da unidade escolar, se maior 
de idade, ou sua família e/ou responsável legal, quando menor;
IX - participar das atividades pedagógicas desenvolvidas pela unidade escolar, respeitados 
seus direitos;
X - zelar pelo acervo da Biblioteca/Sala de Leitura;
XI - zelar pelo livro didático e material recebido pelo Plano Nacional do Livro Didático - PNLD/
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE;
XII - zelar pela correta utilização e conservação dos materiais e pela devolução dos livros didá-
ticos reutilizáveis ao final de cada ano letivo.
§1º O comparecimento à unidade escolar sem o uniforme adotado pela Rede Pública de Ensino 
do Distrito Federal e/ou a carteira de identificação escolar não impede o estudante de participar 

das atividades pedagógicas, devendo o fato ser devidamente justificado por sua família e/ou 
responsável legal.
§2º Quando da impossibilidade do uso do uniforme escolar, o estudante deverá trajar-se com 
vestimenta condizente com o ambiente escolar, de modo a permitir a realização das atividades, 
em especial as que envolvem a prática de atividades físicas.
§3º O estudante que chegar atrasado à unidade escolar após o início das aulas não poderá ser 
impedido de entrar, devendo-lhe ser assegurado o acesso às atividades escolares, e o fato ser 
comunicado a sua família e/ou responsável legal.
Art. 308. É vedado ao estudante: 
I - portar objeto ou substância que represente perigo para a sua saúde, segurança e integridade 
física ou de outrem; 
II - promover, na unidade escolar, qualquer tipo de campanha e/ou atividade comercial, político-
-partidária ou religiosa; 
III - ocupar-se, durante as aulas, com atividades não compatíveis com o processo de ensino e 
de aprendizagem;
IV - utilizar aparelhos eletrônicos em sala de aula, salvo por orientação do professor e com o 
objetivo de desenvolver atividade pedagógica pertencente ao componente curricular;
V - participar de jogos de apostas e/ou de azar no ambiente escolar;
VI - permanecer com filhos ou outra criança no interior da unidade escolar, salvo os casos res-
guardados pela legislação. 

SEÇÃO I
Das Normas de Convivência Escolar

Art. 309. As Normas de Convivência Escolar são decorrentes das disposições legais e das deter-
minações deste Regimento e das demais normas emanadas pela SEEDF, aplicáveis a cada caso.
§1º Cabe à gestão escolar disponibilizar em local público e de fácil acesso as Normas de 
Convivência Escolar.
§2º A unidade escolar deve:
I - realizar, no início de cada ano e/ou semestre letivo, reunião com as famílias e/ou com os 
responsáveis legais, estudantes e profissionais da educação, com o objetivo de conhecerem e 
pactuarem as normas que regem a unidade escolar;
II - informar família e/ou responsáveis legais, sobre a frequência e o desempenho dos estudantes, 
bem como sobre o desenvolvimento do Projeto Político Pedagógico - PPP; 
III - identificar, prevenir e transformar situações de conflito no ambiente escolar, por meio da 
ação conjunta na busca de soluções coletivas e democráticas;
IV - convocar, para reunião, as famílias e/ou responsáveis legais pelos estudantes que não 
observarem as normas contidas neste Regimento e que apresentem baixo rendimento ou inassi-
duidade, para, junto com a unidade escolar, adotarem medidas adequadas e promotoras do seu 
desenvolvimento escolar; 
V - encaminhar o estudante à equipe pedagógica da unidade escolar para que seja realizado um 
estudo de caso e quando necessário um plano de atendimento individualizado, levando-se em 
consideração a gravidade e/ou reincidência dos atos praticados; 
VI - articular-se com as redes de proteção e atenção disponíveis, e acioná-las em caso de peculiar 
situação de risco/vulnerabilidade do estudante;
VII - quando necessário, estabelecer um Contrato de Convivência/Didático, visando o cumpri-
mento de responsabilidades pedagógicas pelas partes, a ser definido pelas instâncias escolares, 
que deverá ser assinado por estudantes famílias e/ou responsáveis legais;
VIII - construir coletivamente Normas de Convivência Escolar em consonância com os dispo-
sitivos deste Regimento. 

SEÇÃO II
Do Regime Disciplinar de Caráter Pedagógico

Art. 310. O estudante, pela inobservância das normas contidas neste Regimento, e conforme a 
gravidade e/ou a reincidência das faltas, está sujeito às seguintes medidas:
I - intervenção/advertência oral;
II - advertência escrita; 
III - suspensão da assiduidade na sala de aula, com atividades alternativas na unidade escolar, 
de no máximo três dias letivos corridos;
IV - transferência, quando o ato for aconselhável, por comprovada necessidade de garantia de 
sua proteção ou de outros.
§1º A aplicação das medidas citadas acima deverá ocorrer num contexto de intervenção peda-
gógica, com a finalidade de envolver estudante, profissionais e família e/ou responsáveis legais. 
§2º Para aplicação do presente artigo deverão ser observados os princípios dos direitos humanos 
e da diversidade expressos nos documentos norteadores desta SEEDF. 
§3º A adoção das medidas acima citadas deve ser seguida de ações efetivas, diversificadas e de 
acompanhamento que promovam a convivência escolar.
§4º Cabe ao professor a aplicação das medidas previstas no inciso I deste artigo e a equipe 
gestora, as contidas nos demais incisos.
§5º As medidas aplicadas ao estudante, bem como o atendimento a ele dispensado, incluindo 
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a efetiva escuta, versão das partes envolvidas e demais encaminhamentos são registrados em 
atas, assinadas pela família e/ou responsáveis legais, caso de estudante menor de idade, sendo 
vedado o registro no Histórico Escolar. 
§6º Ao estudante que sofrer a medida prevista no inciso III, garantir-se-á a realização 
de provas, testes, trabalhos, considerando-se a frequência do estudante e consequente 
cumprimento do dia letivo.
§7º As medidas descritas podem ser aplicadas gradativamente, ou não, dependendo da gravidade 
ou reincidência da falta.
§8º Quando da aplicação das medidas descritas, é garantido ao estudante o direito do contraditório 
e da ampla defesa, com a presença da família e/ou responsável legal, quando menor de idade.
§ 9º Não se aplica à Educação Infantil os incisos III e IV
§10º Se adotada, na Escola Parque, a suspensão referente ao inciso III, esta não poderá ultrapassar 
a 01 (um dia) dia de aula.
§11º A adoção das medidas de advertência e/ou suspensão na Escola Parque ou na Escola Tri-
butária restringir-se à unidade escolar onde o fato foi registrado.
Art. 311. Aos estudantes com diagnóstico de deficiência ou com necessidades educacionais 
especiais em razão de suas condições físicas ou mentais que não cumprirem as normas contidas 
neste Regimento será adotado procedimento diferenciado.
Parágrafo único. Os procedimentos serão definidos em reunião de estudo de caso com o Conselho 
de Classe, contando com a participação da Orientação Educacional, do Serviço Especializado de 
Apoio à Aprendizagem, do professor da Sala de Recursos e de demais profissionais envolvidos.
Art. 312. Admitir-se-á a adoção da medida de transferência do estudante desde que:
I - seja aplicada por deliberação do Conselho de Classe;
II - seja convocado o Conselho Tutelar para reunião que deliberará sobre a possível transferência 
de estudante, submetendo-a ao crivo do Conselho Escolar;
III - seja assegurada vaga em outra unidade escolar da Rede Pública de Ensino do Distrito Fe-
deral e, sempre que possível, próximo de sua residência, tendo ainda assegurado o atendimento 
específico, tanto pela unidade escolar como pela Coordenação Regional de Ensino.
§1º A Coordenação Regional de Ensino deverá garantir ou indicar a unidade escolar para qual 
o estudante será transferido.
§2º A transferência para outra unidade escolar ocorrerá, sempre que possível, em período de 
férias e recessos escolares ou entre bimestres/semestres letivos.

CAPÍTULO III
Da Assistência ao Estudante

Art. 313. A assistência ao estudante tem por objetivo assegurar condições adequadas e iguali-
tárias à escolarização. 
Art. 314. A assistência ao estudante é prestada mediante programas suplementares que propor-
cionem material didático-escolar, alimentação, assistência à saúde, acessibilidade, e outros que 
se fizerem necessários.
§1º A assistência ao estudante é efetivada pelas unidades escolares, de acordo com as diretrizes 
emanadas dos órgãos competentes da SEEDF. 
§2º As atividades de assistência ao estudante são exercidas por profissionais qualificados, de 
acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.

TÍTULO VIII
DA INTERCOMPLEMENTARIDADE E DA COMPLEMENTARIDADE

CAPÍTULO I
Das Escolas de Natureza Especial

Art. 315. As Escolas de Natureza Especial são unidades escolares com tipologias de atendimento 
diferenciadas das demais unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, 
cujo objetivo é oferecer espaço, tempo e oportunidades formativas com metodologias de ensino 
específicas e aprofundamento curricular, com vistas ao desenvolvimento integral dos estudantes. 
Art. 316. As Escolas de Natureza Especial na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal são: 
I - Centro Interescolar de Línguas - CIL
II - Escola Parque 
III - Escola da Natureza 
IV - Escola Meninos e Meninas do Parque - EMMP
V - Escola do Parque da Cidade - PROEM

SEÇÃO I
Do Centro Interescolar de Línguas - CIL

Art. 317. O Centro Interescolar de Línguas, identificado por CIL, unidade escolar que integra a 
estrutura da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, é vinculado pedagógica e administra-
tivamente às respectivas Coordenações Regionais de Ensino. 
Art. 318. O CIL deve seguir as orientações dos setores do nível central que acompanham as 
políticas públicas relacionadas ao ensino de Língua Estrangeira.
Art. 319. O CIL tem como finalidade oferecer cursos de Língua Estrangeira Moderna – LEM 
como opção de aprofundamento do Currículo da Educação Básica, em atendimento complementar, 

exclusivamente aos estudantes da Rede Pública de Ensino da SEEDF. 
Art. 320. O CIL tem como objetivo geral propiciar condições para que o estudante desenvolva, 
de forma colaborativa, a proficiência em espaços/tempos de aprendizagens diversos.
Art. 321. Os objetivos específicos do CIL são:
I - proporcionar ambientes de interação entre os diferentes sujeitos envolvidos na aprendizagem 
da língua estudada; 
II - promover interface entre as culturas de diferentes línguas; 
III - promover projetos específicos que envolvam o uso de diferentes línguas em contato com 
manifestações estéticas variadas; 
IV - selecionar, sistematizar e socializar conhecimentos que contribuam para a formação de 
sujeitos críticos e participativos. 
Art. 322. O CIL adota metodologias específicas, definidas no Projeto Político Pedagógico - PPP, 
de acordo com o Currículo da Educação Básica, bem como os seguintes eixos transversais: 
I - Educação para a Diversidade.
II - Cidadania e Educação em e para os Direitos Humanos.
III - Educação para a Sustentabilidade.
Art. 323. Para o desenvolvimento do currículo o CIL obedecerá a Matriz Curricular estabelecida 
por órgãos próprios desta SEEDF. 
Art. 324. O CIL atende exclusivamente a estudantes da Educação Básica da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal, devidamente matriculados no Ensino Fundamental - anos finais, 
Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos - 2º e 3º Segmentos.
Parágrafo único. O estudante egresso que tenha concluído a Educação Básica na Rede Pública 
de Ensino do Distrito Federal tem direito à continuidade e à conclusão do curso no CIL.
Art. 325. A organização e o funcionamento do CIL deverão prover a oferta de Espanhol, Francês e Inglês.
Parágrafo único. Admite-se a oferta de outras línguas de interesse da comunidade escolar, após 
análise e aprovação dos órgãos próprios desta SEEDF.
Art. 326. O CIL deverá oferecer Língua Estrangeira Moderna em três turnos matutino, vespertino 
e noturno, conforme demanda.
Parágrafo único. O CIL obedecerá Calendário Escolar específico devidamente aprovado por 
órgão próprio da SEEDF.
Art. 327. O CIL atende em regime semestral nos Currículos Pleno, Específico e EJA, cuja or-
ganização curricular compreende: 
I - Currículo Pleno – com ingresso entre o 6º e o 9º ano do Ensino Fundamental, com carga 
horária de 160 (cento e sessenta) minutos de aulas presenciais semanais.
II - Currículo Específico – com ingresso entre a 1ª e a 3ª série do Ensino Médio, com carga 
horária de 160 (cento e sessenta) minutos de aulas presenciais semanais. 
III - Currículo EJA – com ingresso no 2º e no 3º segmento da Educação de Jovens e Adultos, com 
carga horária de 160 (cento e sessenta) minutos semanais, na modalidade presencial.
Art. 328. O CIL poderá oferecer Cursos de Formação Complementar – CFC considerados cursos 
livres, projetos de acompanhamento em Salas de Vivência ou atividades complementares presen-
ciais, desde que submetidos à aprovação dos órgãos responsáveis pelo acompanhamento do CIL.
Parágrafo único. As atividades devem estar explicitadas no Projeto Político Pedagógico - PPP 
de cada CIL e serão ofertadas prioritariamente aos estudantes regularmente matriculados e, 
eventualmente, para estudantes egressos.
Art. 329. O CIL será responsável pelo acompanhamento e supervisão da metodologia de ensino 
ofertada nas Salas de Vivência em funcionamento em outras unidades escolares.
Art. 330. Os estudantes do Ensino Fundamental – anos finais serão agrupados no Currículo 
Pleno, em 3 (três) ciclos com duração de 04 (quatro) semestre cada. 
Art. 331. Os estudantes do Ensino Médio serão agrupados no Currículo Específico, em 2 (dois) 
ciclos com duração de 3 (três) semestres cada um.
Art. 332. Os estudantes da Educação de Jovens e Adultos serão agrupados no Currículo EJA, 
em 1 (um) ciclo com duração de 3 (três) semestres.
Art. 333. O CIL poderá reorganizar as turmas com estudantes oriundos dos Currículos Pleno, Es-
pecífico e EJA, por meio de avaliação específica devidamente registrada em instrumento próprio.
Art. 334. No ato da matrícula, o estudante poderá solicitar avaliação de sua proficiência linguís-
tica oral e escrita.
Parágrafo único. O teste para avaliação da proficiência linguística oral e escrita do estudante 
já matriculado poderá ocorrer em até 30 (trinta) dias, após o início do semestre, desde que 
indicado pelo professor. 
Art. 335. A inscrição para novos estudantes será feita no sistema de matrícula vigente, com 
entradas previstas para: 
I - 6º e 7º anos do Ensino Fundamental: primeiro semestre do Ciclo I, do Currículo Pleno;
II - 8º e 9º anos do Ensino Fundamenta: terceiro semestre do Ciclo I do Currículo Pleno;
III - 1ª a 3ª séries do Ensino Médio: primeiro semestre do Ciclo I do Currículo Específico;
IV - 2º e 3º segmentos da Educação de Jovens e Adultos: primeiro semestre do Currículo EJA.
Art. 336. O estudante que não alcançar a proficiência linguística mínima para aprovação no se-
mestre, poderá cursá-lo novamente, quando serão ofertadas novas oportunidades de aprendizagem.
Parágrafo único. O estudante que reprovar dois semestres consecutivos não terá direito à reno-
vação de matrícula. 
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Art. 337. O estudante ou sua família e/ou responsável legal, se menor de idade, poderá requerer 
à direção do CIL o trancamento justificado da matrícula.
§ 1º. O trancamento poderá ser concedido por até 02 (dois) semestres ao longo do curso, desde 
que não consecutivos. 
§ 2º O trancamento de que trata o caput deste artigo estende-se aos estudantes que estiverem 
realizando estágio. 
Art. 338. Pode ser oferecida a opção de uma segunda língua aos estudantes do CIL, de acordo 
com a disponibilidade de vagas:
I - No Currículo Pleno - para estudantes matriculados a partir do 2º ciclo, que estejam cursando 
até 9 o ano do Ensino Fundamental.
II - No Currículo Específico - para estudantes matriculados a partir do 2o ciclo do Currículo 
Específico ou Pleno, que estejam cursando o Ensino Médio. 
III - No Currículo EJA - para estudantes matriculados no 3o semestre, cursando a Educação de 
Jovens e Adultos.
Parágrafo único. Para solicitar a matrícula na segunda língua, exige-se do estudante, média igual 
ou superior a 7,0 (sete), além dos critérios acima estabelecidos.
Art. 339. A transferência do estudante regularmente matriculado ou egresso da Rede Pública de 
Ensino dar-se-á em qualquer tempo, de acordo com a disponibilidade de vagas no CIL pretendido, 
mediante apresentação de declaração de escolaridade ou comprovante de conclusão de curso na 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.
Parágrafo único. Para efetivar a transferência, o estudante deverá apresentar o documento de 
transferência expedido pelo CIL.
Art. 340. Os estudantes com deficiência, TGD e AH/SD, bem como aqueles com Transtornos 
Funcionais Específicos, deverão ser atendidos com metodologia adequada às suas especificidades.
Art. 341. A progressão do estudante dar-se-á regulamente, ao final de cada semestre, desde que 
alcançada a média final 5,0 (cinco) observando-se a frequência mínima de 75% (setenta e cinco 
por cento) do total da carga horária semestral.
Parágrafo único. Os resultados semestrais e finais da avaliação do processo de aprendizagem 
dos estudantes, deverão ser expressos por meio de notas, que variam numa escala de 0,0 
(zero) a 10,0 (dez).
Art. 342. A avaliação do processo de ensino e de aprendizagem e de recuperação contínua é de 
competência do professor, em articulação com a equipe pedagógica do CIL, os quais compõem 
o Conselho de Classe.
Art. 343. A recuperação é oferecida aos estudantes dos Currículos Pleno, Específico e EJA, 
quando identificada a não consolidação das aprendizagens em cada semestre.
Art. 344. A recuperação deverá ser realizada de forma processual, contínua e inserida no processo 
de ensino e aprendizagem, devidamente registrada no Diário de Classe. 
Art. 345. O estudante é promovido quando, após a recuperação final, obtiver nota igual ou 
superior a 5,0 (cinco).
Art. 346. A nota da recuperação final substitui o resultado anterior, expresso pela média 
final, se maior.
Art. 347. O resultado da recuperação final é registrado no Diário de Classe, em ata própria, sendo 
comunicado ao interessado por meio de instrumento próprio.
Art. 348. O estudante terá direito a documento comprobatório de conclusão de curso relativo a 
cada ciclo mediante requerimento geral feito à Secretaria Escolar do CIL no qual está matriculado. 
Parágrafo único. Para os Cursos de Formação Complementar – CFC, considerados cursos livres, 
será expedido documento comprobatório de conclusão.
Art. 349. O estudante matriculado no CIL não está dispensado de cursar a Língua Estrangeira 
Moderna oferecida no Currículo da unidade escolar.
Art. 350. O atendimento no CIL é de natureza complementar e opcional a todos os estudantes 
da Educação Básica da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal. 
Art. 351. Para atuar no CIL, o professor será submetido à avaliação de sua proficiência.
Parágrafo único. A avaliação será realizada por banca constituída para esse fim, regulamentada 
por setores competentes desta SEEDF.
Art. 352. O CIL deve assegurar o funcionamento de Salas de Leitura/Bibliotecas Escolares em 
cumprimento a legislação vigente.
Parágrafo único. As Bibliotecas Escolares do CIL devem disponibilizar acervo diversificado e 
adequado aos estudantes matriculados.

SEÇÃO II
Da Escola Parque

Art. 353. A Escola Parque, unidade escolar que integra a estrutura da Rede Pública de Ensino 
do Distrito Federal, é vinculada pedagógica e administrativamente às respectivas Coordenações 
Regionais de Ensino.
Art. 354. A Escola Parque deve seguir as orientações dos setores do nível central da SEEDF 
que acompanham as políticas públicas relacionadas ao ensino de Arte e de Educação Física.
Art. 355. A Escola Parque incrementa com metodologias específicas para o desenvolvimento 
das linguagens, definidas no seu Projeto Político Pedagógico.
Art. 356. O objetivo geral da Escola Parque é propiciar ao estudante o acesso ao conhecimento 

em Arte e em Educação Física por meio da oferta de atividades de Artes Plásticas – Visuais, 
Cênicas, Música, Literatura, Dança, Cultura Corporal, Esporte, Lazer e Educação Ambiental. 
Parágrafo único. São objetivos específicos da Escola Parque:
I - ampliar a capacidade crítica, criativa e expressiva dos estudantes;
II - desenvolver aprendizagem significativa em Educação Ambiental e Educação Patrimonial; 
III - promover o vínculo da comunidade com a unidade escolar por meio da Cultura e do Esporte;
IV - ofertar Educação Profissional técnica, após aprovação, e de formação inicial e continuada, 
vinculada às áreas de conhecimento desenvolvidas na Escola Parque.
Art. 357. O atendimento na Escola Parque ocorrerá das seguintes formas:
I - Intercomplementar: com a oferta dos componentes curriculares Arte e Educação Física aos 
estudantes do Ensino Fundamental da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, matriculados 
nas unidades escolares vinculadas à Escola Parque, denominadas por Escolas Tributárias. 
II - Complementar: com a oferta de cursos e/ ou oficinas nas áreas de Arte, Educação Física e 
Educação Ambiental aos estudantes matriculados no Ensino Fundamental da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal em turno diferente ao de sua matrícula. 
III - Cursos de Formação Inicial e Continuada: com a oferta de cursos considerados livres, 
para estudantes do Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional e/
ou para a comunidade. 
Parágrafo único. Atividades diferenciadas e projetos relacionados às áreas de educação ambiental, 
patrimonial e tecnológica podem ser desenvolvidos na Escola Parque de acordo com a demanda 
da comunidade escolar, após análise da Coordenação Regional de Ensino e aprovação do órgão 
próprio da SEEDF.

Subseção I
Do Atendimento Intercomplementar

Art. 358. O atendimento intercomplementar na Escola Parque pressupõe a integração entre 
unidades escolares.
Parágrafo único. No atendimento intercomplementar, os componentes Arte e Educação Física 
são desenvolvidos na Escola Parque, nas diferentes linguagens, integrando a Matriz Curricular 
desenvolvida nas Escolas Tributárias. 
Art. 359. O regime adotado para o atendimento intercomplementar é anual. 
Art. 360. A Coordenação Regional de Ensino, em articulação com a Escola Parque, definirá as 
Escolas Tributárias a serem atendidas, seguindo orientações dos setores em nível central respon-
sáveis pela organização das políticas públicas voltadas a essas unidades escolares, desta SEEDF.
Art. 361. A frequência dos estudantes na Escola Parque é obrigatória, devendo a carga horária 
cursada ser computada pela Escola Tributária. 
Art. 362. Os objetivos de aprendizagem alcançados e a avaliação para a aprendizagem desen-
volvida na Escola Parque serão encaminhados para a Escola Tributária em formulário próprio, 
devendo compor o dossiê do estudante.
§1º A avaliação para as aprendizagens será formativa, de acordo com as Diretrizes de Avaliação 
Educacional da SEEDF.
§2º Cabe à Escola Parque enviar para a Escola Tributária as informações constantes no caput 
deste artigo em até 5 (cinco) dias úteis após o encerramento do bimestre.
Art. 363. As Escolas Tributárias devem encaminhar à Escola Parque a relação nominal e os dados 
cadastrais dos estudantes a serem matriculados, e ambas as unidades escolares serão responsáveis 
por manter atualizados os dados relativos aos estudantes. 
Art. 364. As famílias e/ou responsáveis legais deverão comparecer à reunião organizada pela 
Escola Parque no início do ano letivo, para confirmar a matrícula do estudante.
Art. 365. Em se tratando de estudantes da Educação Especial, a metodologia e o atendimento 
devem ser adequados às suas especificidades, preferencialmente em regime de inclusão.
§1º A Escola Tributária deverá enviar à Escola Parque documentação específica e atualizada 
relativa ao estudante da Educação Especial.
§2º Os estudantes das classes especiais serão atendidos na Escola Parque, após análise e ma-
nifestação da equipe especializada de apoio à aprendizagem, professores da sala de recursos, 
regentes e demais integrantes da equipe pedagógica da unidade escolar, com a devida anuência 
das famílias e/ou responsáveis legais.

Subseção II
Do Atendimento Complementar

Art. 366. O atendimento complementar na Escola Parque realiza-se por meio de oficinas de Arte 
e de Educação Física, de escolha dos estudantes, e tem por objetivo estimular a iniciativa e a 
responsabilidade e promover a integração e a sociabilidade dos estudantes oriundos de diferen-
tes unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, em complementação ao 
Currículo da Educação Básica. 
Art. 367. No atendimento complementar, o regime adotado é semestral, sendo facultada ao 
estudante no ato da matrícula, a opção pelo dia e turno de frequência.
Art. 368. Para a manutenção da vaga e renovação de matrícula na Escola Parque, a frequência é 
obrigatória, devendo ser registrada em Diário de Classe, exigindo-se o mínimo de 75% (setenta 
e cinco por cento) de presença, conforme legislação vigente.
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Art. 369. A avaliação para as aprendizagens será formativa, de acordo com as Diretrizes de 
Avaliação Educacional da SEEDF.
Art. 370. Os estudantes egressos desse atendimento, com aproveitamento e frequência satisfa-
tórios, receberão documento comprobatório de participação nas atividades.
Art. 371. Em se tratando de estudantes da Educação Especial, a metodologia e o atendimento 
devem ser adequados às suas especificidades, preferencialmente em regime de inclusão.
Parágrafo único. A Escola Parque poderá requisitar à unidade escolar de origem cópia da docu-
mentação específica do estudante, quando necessário.

Subseção III
Dos Cursos de Formação Inicial e Continuada

Art. 372. Os Cursos de Formação Inicial e Continuada na Escola Parque têm como objetivo 
ofertar Educação Profissional de formação inicial e continuada, para estudantes da Rede Pública 
de Ensino do Distrito Federal. 
Parágrafo único. Havendo vagas remanescentes, o atendimento poderá ser estendido à comuni-
dade, respeitando-se o percentual máximo de 20% (vinte por cento) do total de vagas.
Art. 373. A escolha dos cursos ofertados é definida pela Escola Parque e pela Coordenação Re-
gional de Ensino e submetida à análise da SEEDF, respeitando-se os objetivos da Escola Parque.
Parágrafo único. Os cursos deverão estar em consonância com o Currículo da Educação 
Básica, devendo a ementa de cada curso ser explicitada no Projeto Político Pedagógico - 
PPP da Escola Parque.
Art. 374. Para a manutenção da vaga na Escola Parque, a frequência é obrigatória, exigindo-se 
o mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de presença, respeitada a carga horária prevista 
para cada curso.
Art. 375. A avaliação para as aprendizagens será formativa de acordo com as Diretrizes de 
Avaliação Educacional da SEEDF.
Art. 376. Os trabalhos realizados ao final de cada curso serão apresentados para a comunidade 
proporcionando acesso à produção e à fruição cultural. 
Art. 377. A Escola Parque deve assegurar o funcionamento de Salas de Leitura/Bibliotecas 
Escolares em cumprimento a legislação vigente.
Parágrafo único. A Biblioteca Escolar da Escolas Parque deve disponibilizar acervo diversificado 
e adequado aos estudantes matriculados.

SEÇÃO III
Da Escola da Natureza

Art. 378. A Escola da Natureza, unidade escolar que integra a estrutura da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal, está vinculada pedagógica e administrativamente à Coordenação 
Regional de Ensino, e aos demais órgãos competentes da SEEDF, responsáveis pela organização 
das políticas públicas voltadas às Escolas de Natureza Especial.
Art. 379. A Escola da Natureza tem por objetivo geral promover a Educação Ambiental em ar-
ticulação com as unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, a partir das 
políticas públicas de educação integral e educação ambiental propostas pela SEEDF.
Art. 380. A Escola da Natureza tem como objetivos específicos:
I - atender estudantes e professores de outras unidades escolares por meio da oferta de 
oficinas ecopedagógicas;
II - orientar as unidades escolares atendidas na implantação de projetos de educação ambiental, 
em consonância com as políticas públicas da SEEDF;
III - propor e viabilizar a formação em educação ambiental para os profissionais que atuam nas 
unidades escolares atendidas;
IV - estabelecer, parcerias intersetoriais e interinstitucionais com vistas ao fortalecimento e 
acompanhamento dos projetos de educação ambiental das unidades escolares atendidas;
V - promover a articulação entre o Projeto Político Pedagógico - PPP da unidade escolar atendida 
e as Políticas de Educação Ambiental da SEEDF.
Art. 381. A Escola da Natureza obedecerá às orientações pedagógicas e curriculares definidas 
pela Coordenação Regional de Ensino e órgão próprio da SEEDF.
Art. 382. A Escola da Natureza adota metodologia específica definida no Projeto Político 
Pedagógico - PPP, de acordo com o Currículo da Educação Básica, bem como os seguintes 
eixos transversais:
I - Educação para a Diversidade.
II - Cidadania e Educação em e para os Direitos Humanos.
III - Educação para a Sustentabilidade.
Art. 383. A Escola da Natureza oferta enriquecimento e aprofundamento curricular comple-
mentando e integrando a educação ambiental ao Currículo das unidades escolares atendidas.
Art. 384. O planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação das ações pressupõem 
a participação integrada da Escola da Natureza e das unidades escolares atendidas envolvendo 
a participação das respectivas Coordenações Regionais de Ensino.
Art. 385. O atendimento da Escola da Natureza é destinado aos estudantes da Educação Básica, 
e considerando o seu caráter de enriquecimento curricular, deverá acontecer com o acompanha-
mento dos professores da unidade escolar de origem.

Art. 386. As oficinas ecopedagógicas ofertadas podem ser realizadas no espaço da Escola da 
Natureza ou no espaço das unidades escolares atendidas.
Parágrafo único. As oficinas ecopedagógicas serão realizadas nos turnos matutino e vespertino.
Art. 387. Caberá à Coordenação Regional de Ensino e à Escola da Natureza a definição das 
unidades escolares a serem atendidas durante o ano letivo, conforme critérios previamente 
estabelecidos e amplamente divulgados junto à comunidade escolar.
Art. 388. O professor deverá registrar as atividades realizadas, diariamente, em formulário próprio.
Art. 389. Para atuar na Escola da Natureza o professor deverá ter proficiência na área pleiteada, 
observando normas específicas. 

SEÇÃO IV
Da Escola Meninos e Meninas do Parque - EMMP

Art. 390. A Escola Meninos e Meninas do Parque, identificada por EMMP, unidade escolar que 
integra a estrutura da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, está vinculada pedagógica e 
administrativamente à Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto e Cruzeiro. 
Parágrafo único. A EMMP, a Coordenação Regional de Ensino e demais setores e/ou órgãos do 
Governo do Distrito Federal manterão contínua articulação para encaminhamento e atendimento 
às demandas da Rede de Proteção Social que envolvam os estudantes.
Art. 391. A EMMP tem como objetivo assegurar o direito à escolarização de adolescentes, jovens 
e adultos que se encontram em situação de rua ou em instituições de acolhimento, proporcionando 
a reintegração escolar e comunitária.
Art. 392. À EMMP compete:
I - promover o atendimento escolar valorizando e respeitando a história individual de cada estudante;
II - elaborar e implementar o seu Projeto Político Pedagógico - PPP em consonância com as 
Políticas Educacionais da SEEDF;
III - promover a reintegração dos estudantes às demais unidades escolares da Rede Pública de 
Ensino, considerando o caráter de transitoriedade do atendimento ofertado.
Parágrafo Único. A política pública de escolarização da população em situação de rua ou em 
acolhimento institucional é elaborada pela SEEDF, por meio de órgão próprio, em articulação à 
rede intersetorial que atende a essa política.
Art. 393. A matrícula dos estudantes na EMMP será efetivada na própria unidade escolar, por 
meio da Coordenação Regional de Ensino e demais setores e/ou órgãos do Governo do Distrito 
Federal que atuarão de forma articulada.
Art. 394. A EMMP poderá oferecer à população em situação de rua e/ou acolhimento institucional 
atendimento inicial sob forma de oficina, enquanto se procede a verificação da situação escolar 
para posterior efetivação de matrícula.
Art. 395. A organização do trabalho pedagógico é feita em conformidade com as orientações 
pedagógicas de cada etapa/modalidade utilizando-se a Matriz Curricular correspondente.
Art. 396. O professor deverá registrar, no Diário de Classe, diariamente, a frequência do estudante 
e as atividades desenvolvidas 
Parágrafo único. As atividades desenvolvidas sob forma de oficinas deverão ser registradas por 
meio de instrumentos próprios.
Art. 397. Devido às especificidades do atendimento e do público, poderão ser constituídas turmas 
Multisseriadas, desde que previstas no Projeto Político Pedagógico - PPP. 
Art. 398. É facultada a participação dos representantes das unidades de acolhimento no Conselho 
de Classe, dada a especificidade do atendimento.
Art. 399. Os processos de transferência dos estudantes da EMMP deverão ocorrer mediante 
a articulação entre a EMMP, Coordenação Regional de Ensino, demais setores e/ou órgãos 
do Governo do Distrito Federal e unidade escolar de destino, exigindo-se a elaboração de 
relatório pedagógico.
Art. 400. Cabe à SEEDF, em articulação com a Coordenação Regional de Ensino e a EMMP 
estabelecer parcerias interinstitucionais com vistas ao fortalecimento e acompanhamento das 
ações desenvolvidas na EMMP.
Art. 401. Para atuar na EMMP o professor deverá atender às exigências estabelecidas em 
normas próprias. 
§1º O professor, de acordo com sua área de concurso ou habilitação, poderá optar por concorrer 
a vaga na EMMP nos diversos componentes curriculares.
§2º Para atuar na EMMP o professor deverá obrigatoriamente participar da entrevista para obter 
declaração de aptidão. 

SEÇÃO V
Da Escola do Parque da Cidade - PROEM

Art. 402. A Escola do Parque da Cidade – PROEM é uma unidade de ensino que integra a es-
trutura da SEEDF e é vinculada pedagógica e administrativamente à Coordenação Regional de 
Ensino do Plano Piloto/Cruzeiro.
Art. 403. A Escola do Parque da Cidade – PROEM tem como objetivo geral promover a escola-
rização de crianças e adolescentes em peculiar situação de risco e ou vulnerabilidade, por meio 
da articulação com a rede de proteção social, com vistas à (re)integração escolar na rede pública 
de ensino do Distrito Federal.
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Art. 404. A Escola do Parque da Cidade – PROEM atenderá a estudantes entre 11 (onze) e 17 
(dezessete) anos, em peculiar situação de risco e/ou de vulnerabilidade, cujos vínculos familiares 
e institucionais estão preservados.
Art. 405. À Escola do Parque da Cidade – PROEM compete:
I - ofertar ensino público de qualidade, em horário integral, considerando o ritmo próprio de 
aprendizagem dos estudantes; 
II - elaborar e implementar seu Projeto Político Pedagógico - PPP, em consonância com as 
políticas educacionais da SEEDF e com a legislação vigente;
III - assegurar a (re)inserção escolar e social dos estudantes, em articulação com a rede de 
proteção social;
IV - ofertar oficinas que visem à preparação para o trabalho.
Art. 406. A matrícula será realizada na unidade escolar por meio do encaminhamento de 
estudantes pelas Coordenações Regionais de Ensino, por Secretaria própria envolvida 
pertencente ao Governo do Distrito Federal, pelos Conselhos Tutelares do Distrito Fede-
ral, pelo Juizado de Menores do Distrito Federal, por outros órgãos de proteção ou por 
iniciativa da família.
Art. 407. Após a efetivação da matrícula, o estudante e sua família e/ou responsável legal serão 
orientados e cientificados sobre os procedimentos e dinâmicas próprias da unidade escolar.
Art. 408. A promoção do estudante respeitará os critérios de avaliação estabelecidos para o Ensino 
Fundamental, incluindo-se o avanço de estudos conforme legislação vigente.
Art. 409. Para atuar na Escola do Parque da Cidade – PROEM o professor deverá atender às 
exigências estabelecidas em normas próprias. 
§1º O professor, de acordo com sua área de concurso ou habilitação, poderá optar por concorrer 
a vaga na Escola do Parque da Cidade – PROEM nos diversos componentes curriculares.
§2º Para atuar na Escola do Parque da Cidade – PROEM o professor deverá obrigatoriamente 
participar da entrevista para obter declaração de aptidão. 

TÍTULO IX
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ESCOLARIZAÇÃO NAS MEDIDAS SOCIOEDUCA-

TIVAS E NO SISTEMA CAUTELAR
CAPÍTULO I

Das Unidades de Internação Socioeducativas e de Internação Provisória
Art. 410. À Secretaria de Educação do Distrito Federal compete, a elaboração e o acompanha-
mento da política pública de escolarização dos estudantes adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas e em internação cautelar. 
Art. 411. O objetivo da política pública de escolarização dos estudantes adolescentes em cumpri-
mento de medidas socioeducativas e em internação cautelar é garantir o acesso e a permanência 
educacional, com qualidade social, observadas as especificidades dessa população.
Art. 412. A execução da política pública de que trata este capítulo é de competência das unidades 
escolares que vinculadas aos Núcleos de Ensino, denominadas Escolas Vinculantes. 
Art. 413. Às Escolas Vinculantes compete as atribuições administrativas e pedagógicas previstas 
para as unidades escolares regulares, conforme constam na normatização vigente, e respeitadas 
as especificidades da política pública da socioeducação. 
Parágrafo único. Para fins de execução da política de escolarização dos adolescentes estudantes 
em cumprimento de medidas socioeducativas, as Escolas Vinculantes devem considerar a ne-
cessidade do trabalho intersetorial. 

CAPÍTULO II
Da Educação no Sistema Prisional

Art. 414. À SEEDF compete a elaboração e o acompanhamento da política pública de escolari-
zação dos estudantes adultos com privação de liberdade por decisão judicial.
I - o objetivo da política pública de escolarização dos sujeitos adultos privados de liberdade por 
decisão judicial é garantir o acesso e a permanência educacional, com qualidade social, obser-
vadas as especificidades dessa população.
II - a execução da política pública de que trata este capítulo é de competência dos Núcleos de 
Ensino - NUEN e demais órgãos próprios da SEEDF.

TÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 415. Os estudantes da Educação Especial, os portadores de afecções graves, as gestantes, os 
dispensados da prática de Educação Física e os atletas recebem tratamento especial, na forma da lei.
Art. 416. A Educação Física é componente curricular obrigatório da Educação Básica, sendo sua 
prática facultativa ao estudante que:
I - cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;
II - for maior de trinta anos de idade;
III - estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à 
prática da educação física;
IV - estiver amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969;
V - tenha prole. 

§ 1º Qualquer ato de dispensa da prática da Educação Física deverá ser formalizado à unidade 
escolar por meio de documento comprobatório.
§ 2º O ato de dispensa da prática da Educação Física não exime o estudante de cumprir a parte 
teórica do componente curricular.
Art. 417. Os programas de Desporto Escolar e comunitários deverão estar vinculados ao Projeto 
Político Pedagógico - PPP da unidade escolar.
Art. 418. Os Centros de Educação Profissional deverão atualizar o seu Regimento Escolar 
submetendo-o à análise do órgão próprio da SEEDF, no prazo de 6 (seis meses) após a aprovação 
do presente Regimento, observando as Diretrizes Nacionais para a Educação Profissional, bem 
como as disposições legais deste Regimento.
Art. 419. Este Regimento, o Calendário Escolar, a Estratégia de Matrícula e o Projeto Político 
Pedagógico - PPP devem estar à disposição de toda a comunidade escolar.
Art. 420. Os casos omissos neste Regimento são resolvidos pelo Secretário de Estado de Educação 
do Distrito Federal, com base na legislação vigente.
Art. 421. Revogam-se a Ordem de Serviço n.º 01/SEEDF, de 11 de dezembro de 2009, bem 
como disposições em contrário.

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 11de maio de 2015.

PROCESSO: 084.000031/2012 INTERESSADO:  Instituto de Educação Montesquieu Com 
fulcro no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado 
pelo Decreto nº 35.316, de 10 de abril de 2014, e tendo em vista os elementos contidos 
no Processo nº 084.000031/2012, HOMOLOGO o PARECER Nº 70/2015-CEDF, de 28 de 
abril de 2015, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado em Sessão Plenária 
de igual data, nos seguintes termos: a) recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2013 a 31 
de dezembro de 2017, o Instituto de Educação Montesquieu, situado na Rua 10, Chácara 
323/1, Lotes 23 a 27, SHVP, Colônia Agrícola Vila São José, Vicente Pires – Distrito 
Federal, mantido pelo Instituto de Educação Montesquieu Ltda.-ME, com sede no mesmo 
endereço; b) aprovar a Proposta Pedagógica, incluindo as matrizes curriculares que cons-
tituem os anexos I e II, observada a recomendação constante no teor do citado parecer; 
c) autorizar a ampliação das instalações físicas; d) solicitar à instituição educacional a 
regularização da Licença de Funcionamento, junto à Administração Regional de Vicente 
Pires, incluindo no campo de atividades, a palavra creche, complementando a etapa da 
educação infantil ofertada; e) advertir a instituição educacional pela inobservância às 
normas estabelecidas para o sistema de ensino do Distrito Federal.

PROCESSO: 084.000006/2012 INTERESSADO:  Escola Sagrada Família – Menino Deus Com 
fulcro no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo 
Decreto nº 35.316, de 10 de abril de 2014, e tendo em vista os elementos contidos no Processo 
nº 084.000006/2012, HOMOLOGO o PARECER Nº 72/2015-CEDF, de 28 de abril de de 2015, 
do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado em Sessão Plenária de igual data, nos 
seguintes termos: a) aprovar a ampliação das instalações físicas da Escola Sagrada Família – 
Menino Deus, situada no SGAN Quadra 915, Conjunto C, Brasília – Distrito Federal, mantida 
pela Associação Família de Maria, com sede na Rua Emiliano Perneta nº 640, Curitiba – Paraná; 
b) alertar a instituição educacional para a necessidade de observância às normas do sistema de 
ensino do Distrito Federal.

PROCESSO: 084.000371/2013 INTERESSADO:  Colégio La Salle Com fulcro no art. 3º do 
Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 35.316, de 
10 de abril de 2014, e tendo em vista os elementos contidos no Processo nº 084.000371/2013, 
HOMOLOGO o PARECER Nº 73/2015-CEDF, de 28 de abril de de 2015, do Conselho de 
Educação do Distrito Federal, aprovado em Sessão Plenária de igual data, nos seguintes termos: 
a) recredenciar, a contar de 27 de agosto de 2013 até 31 de julho de 2018, o Colégio La Salle, 
situado na Avenida Central, Área Especial 11, Núcleo Bandeirante – Distrito Federal, mantido 
pela Sociedade Porvir Científico, com sede na Rua Honório Silveira Dias 636, Bairro São João, 
Porto Alegre – Rio Grande do Sul; b) aprovar a Proposta Pedagógica, incluindo as matrizes 
curriculares que constituem os anexos I a III do citado parecer, observada a recomendação 
constante do citado parecer; c) advertir a instituição educacional pela inobservância do prazo 
para solicitação de recredenciamento.

PROCESSO: 084.000402/2013 INTERESSADO:  Centro Educacional Certo Com ful-
cro no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado 
pelo Decreto nº 35.316, de 10 de abril de 2014, e tendo em vista os elementos contidos 
no Processo nº 084.000402/2013, HOMOLOGO o PARECER Nº 74/2015-CEDF, de 
28 de abril de de 2015, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado em 
Sessão Plenária de igual data, nos seguintes termos: a) recredenciar, a contar de 30 de 
novembro de 2013 até 31 de julho de 2018, o Centro Educacional Certo, situado no 
Setor D Sul, Área Especial Reservada nº 6, Taguatinga - Distrito Federal, mantido pela 
FERGOM – Centro Educacional Certo Ltda., com sede no mesmo endereço; b) aprovar 
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a Proposta Pedagógica, incluindo as matrizes curriculares que constituem os anexos I a 
IV do citado parecer; c) advertir a instituição educacional pela inobservância do prazo 
para solicitação de recredenciamento.

PROCESSO: 084.000176/2015 INTERESSADO:  Diogo Vera de Carvalho Com fulcro 
no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo 
Decreto nº 35.316, de 10 de abril de 2014, e tendo em vista os elementos contidos no 
Processo nº 084.000176/2015, HOMOLOGO o PARECER Nº 75/2015-CEDF, de 5 de 
maio de 2015, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado em Sessão Plenária 
de igual data, nos seguintes termos: Conclusão - Em face do que dispõe a Resolução nº 
1/2013-CEDF, o parecer é pela declaração de equivalência ao ensino médio dos estudos 
realizados por Diogo Vera de Carvalho, concluídos em 2013, no(a) Burlington Christian 
Academy, em Burlington, Carolina do Norte, Estados Unidos, inclusive para fins de 
prosseguimento de estudos.

PROCESSO: 084.000398/2013 INTERESSADO:  Instituto Sousa Arantes Com fulcro 
no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo 
Decreto nº 35.316, de 10 de abril de 2014, e tendo em vista os elementos contidos no 
Processo nº 084.000398/2013, HOMOLOGO o PARECER Nº 76/2015-CEDF, de 5 de 
maio de de 2015, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado em Sessão 
Plenária de igual data, nos seguintes termos: a) recredenciar, a contar de 2 de janeiro de 
2014 até 31 de dezembro de 2023, o Instituto Sousa Arantes, situado na EQNP 30/34, 
Área Especial F, Ceilândia - Distrito Federal, mantida pelo Jardim de Infância Tagarela 
Ltda., com sede no mesmo endereço; b) autorizar o ensino fundamental, do 1º ao 5º ano, 
em caráter excepcional, para fins de regularização da oferta desta etapa da educação 
básica, a contar do ano letivo de 2009; c) aprovar a Proposta Pedagógica, incluindo a 
matriz curricular que constitui o anexo único do citado parecer; d) solicitar à Cosine/
Suplav/SEDF que realize inspeção escolar no Instituto Sousa Arantes, a fim de que seja 
verificada a escrituração escolar e a expedição dos documentos escolares que atestam os 
estudos efetuados pelos estudantes no ensino fundamental de oito anos, em convivência 
com o ensino fundamental de nove anos.

PROCESSO: 080.005392/2012 INTERESSADO:  Colégio Tiradentes Com fulcro no 
art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo 
Decreto nº 35.316, de 10 de abril de 2014, e tendo em vista os elementos contidos no 
Processo nº 080.005392/2012, HOMOLOGO o PARECER Nº 77/2015-CEDF, de 5 de 
maio de de 2015, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado em Sessão 
Plenária de igual data, nos seguintes termos: a) autorizar a oferta do ensino médio no 
Colégio Tiradentes, situado na EQNP 14/18, Área Especial “E”, Ceilândia – Distrito 
Federal, mantido pelo Colégio Tiradentes Ltda.-EPP, com sede no mesmo endereço, 
a contar do ano letivo de 2013; b) aprovar da Proposta Pedagógica, incluindo as 
matrizes curriculares que constituem os anexos I e II do citado parecer; c) alertar a 
instituição educacional para a observância das normas estabelecidas para o sistema 
de ensino do Distrito Federal.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

SUBSECRETARIA DE GESTÃO 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 135, DE 12 DE MAIO DE 2015.
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, substituta, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria do dia 15 de abril de 2015, publicada no DODF 
nº 89, de 11/05/2015, p.38, e pelo artigo 1º, da Portaria n° 166, de 15 de julho de 2014, publicada 
no DODF nº 144, de 16 de julho de 2014, p. 2, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar nº 

080.003437/2012, por 60 (sessenta) dias, a contar de 11 de maio de 2015, conforme artigo 217, 
Parágrafo Único, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação. 

ADRIANA MARIA DE OLIVEIRA ROCHA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 136, DE 12 DE MAIO DE 2015.
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, substituta, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Portaria do dia 15 de abril de 2015, publicada no DODF nº 
89, de 11/05/2015, p. 38, e pelo artigo 1º, da Portaria n° 166, de 15 de julho de 2014, publicada 
no DODF nº 144, de 16 de julho de 2014, p. 2, RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o prazo para a conclusão dos Processos Sindicantes nº 080.001869/2012, 
080.000688/2015, 463.000794/2014, por 30 (sessenta) dias, a contar de 14 de maio 
de 2015, conforme artigo 214, § 2º, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro 
de 2011.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação. 

ADRIANA MARIA DE OLIVEIRA ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 
E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

PORTARIA Nº 49, DE 12 DE MAIO DE 2015.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 105, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e em consonância com a Lei nº 4.990/2012, que 
dispõe sobre a Lei Distrital de Acesso à Informação (LAI), RESOLVE: 
Art. 1º Designar o Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado de Economia e Desenvolvimento 
Sustentável do Distrito Federal como Autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação, 
na qualidade de autoridade diretamente subordinada ao Secretário de Estado de Economia e Desen-
volvimento Sustentável do Distrito Federal, atendendo ao disposto no art. 45, da Lei nº 4.990, de 
12 de dezembro de 2012, o qual deverá exercer as seguintes atribuições no âmbito desta Secretaria:
I-Assegurar cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos da referida Lei;
II-Monitorar a implementação do disposto na Lei e apresentar relatórios periódicos sobre 
o seu cumprimento;
III-Recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas 
e procedimentos necessários ao correto cumprimento da Lei;
IV-Orientar as respectivas unidades da Secretaria de Estado de Economia e Desenvolvimento 
Sustentável do Distrito Federal no que se refere ao cumprimento do disposto na Lei e seus 
regulamentos; e 
V-Manifestar-se sobre reclamação apresentada contra omissão de autoridade competente, obser-
vando o disposto no art. 23, do Decreto nº. 34.276, de 11 de abril de 2013.
Art. 2º Designar as autoridades titulares de todas as Subsecretarias da Secretaria de Estado 
de Economia e Desenvolvimento Sustentável do Distrito Federal, bem como, dos titulares da 
Ouvidoria e da Assessoria Jurídico-Legislativa, para atuar como interlocutores nas questões 
relacionadas ao acesso à informação.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ARTHUR BERNARDES

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 18, de 20 de março de 2015, publicada no DODF nº 57, de 23 de março de 
2015, página 23, da Secretaria de Estado de Economia e Desenvolvimento Sustentável do 
Distrito Federal, ato que constituiu Comissão de Sindicância para apurar a materialidade e 
autoria de possível infração disciplinar apontada nas supostas irregularidades constantes no 
processo 370.000.608/2008, ONDE SE LÊ: “...Art. 1º Constituir Comissão de Sindicância 
para apurar a materialidade e autoria de possível infração disciplinar apontada nas supostas 
irregularidades constantes no processo 370.000.608/2008.”, LEIA-SE “...Art. 1º Constituir 
Comissão de Sindicância para apurar a materialidade e autoria de possíveis infrações disci-
plinares relacionadas a concessão de incentivo econômico a empresa BELOTOKE MATE-
RIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, conforme processo 370.000.608/2008, apurado pelo 
Processo nº. 370.000.129/2014.”.

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL

CONSELHO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 59ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Às onze horas e trinta minutos do dia 06 de abril de 2015, deu-se inicio a 59ª Reu-
nião Ordinária do Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE, com 
a presença de seu presidente Edson Wagner de Sousa Barroso e dos conselheiros 
Luiz Cláudio Galvão, Phillip James Fiuza Lima, Francisco Luiz Baptista da Costa, 
Marcos Henrique dos Santos e Daianna Maria Lima Tavares. O Presidente abriu a 
sessão com os informes acerca da nomeação do novo conselheiro representante do 
Sindicato dos Permissionários de Táxi – SINPETAXI, não estava muito clara a de-
signação, e que não está previsto no Regimento Interno, que prevê apenas duas vagas 
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para os Sindicatos e não três Sindicatos (art 3º, incisos V – l (um) representante do 
Sindicato dos Trabalhadores da Categoria de Transporte Rodoviário de Passageiros 
e Cargas; e VI – 1 (um) representante do Sindicato Patronal das Empresas de Trans-
porte Rodoviário de Passageiros e Cargas), e que o representante do SINPETAXI, 
ainda não se apresentou ao CONTRANDIFE para tomar posse. Informou ainda que 
está fazendo gestão junto a Secretaria de Segurança e Casa Civil, que o mandato dos 
conselheiros é de dois anos e que o regimento interno prevê a destituição nos casos 
de renúncia ou denúncia. Entende que o mandato é do representante do órgão o qual 
ele representa e reitera que deve ser cumprido até o final. Sugere ainda que sejam 
cadastradas novas entidades das Organizações Não Governamentais – ONGs, pois no 
último Regimento Interno publicado no DODF nº 227 de 30 de Outubro de 2014 (art 
3º, inciso VII – 4 (quatro) representantes de entidades não governamentais ligadas à 
área de trânsito, previamente cadastradas no Conselho de Trânsito do Distrito Federal 
– CONTRANDIFE, conforme resolução a ser elaborada e publicada no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias a contar da aprovação e publicação deste Regimento 
Interno), prevê a criação de mais duas vagas para as ONGs. Alerta ainda que o atual 
mandato dos conselheiros vai até meados de Junho/2015. E que na próxima plenária 
seja feita o ajustamento para cumprir o que determina o Regimento Interno. A con-
selheira Daianna Tavares relatou os seguintes processos, que após análise tiveram as 
seguintes decisões: Francsico Assis Andrade Silva (055.023752/2014) Junta Especial 
de Saúde – Inapto; Maria Luzinete Farias Calado (055.019124/2014) Junta Especial 
de Saúde – Designar Banca Especial de Direção; Célia Maria Pereira de Albuquerque 
(113.010340/2014) art 193 – Não Conhecido – Intempestivo; Genivaldo Epifânio Dou-
rado (113.008816/2014) art 230 – Não Conhecido – Intempestivo; Celma Marília Calaça 
(113.011909/2014) art 186 – Não Conhecido – Intempestivo; Emerson Pereira dos 
Santos (055.017780/2013) art 165 – Não Conhecido – Intempestivo; Eládio Justiniano 
Ribeiro Neto (113.013309/2013) art 193 – Não Conhecido – Intempestivo; Geovane 
de Souza Bezerra (113.009176/2014) art 193 – Indeferido; Gabriel Matias de Oliveira 
(113.007348/2014) art 184 – Indeferido; Gabriel Matias de Oliveira (113.007353/2014) 
art 184 – Indeferido; Gabriel Matias de Oliveira (113.007352/2014) art 184 – Indefe-
rido; Gabriel Matias de Oliveira (113.007350/2014) art 184 – Indeferido; Francisco 
Delano Melo Mourão (055.002432/2014) art 165 – Indeferido, os demais conselheiros 
acompanharam a relatora em seus votos. O conselheiro Francisco Luiz relatou os 
seguintes processos, que após análise tiveram as seguintes decisões: Maria Abadia 
dos reis Ribeiro (055.029826/2013) – JES – Deferido; Josenir Ferreira Rodrigues Pie-
rote (055.023456/2011) – JES – Deferido – Junta Especial de Saúde; Francisco Luiz 
Pacheco dos Reis Filho (055.015449/2011) art 165 – Indeferido; Francisco Bezerra 
Garcia (055.001067/2011) – Indeferido; Jefferson Jorge da Silva (055.029404/2010) 
art 208 – Deferido, os demais conselheiros acompanharam o relator em seus votos. O 
conselheiro Marcos Henrique relatou os seguintes processos, que após análise tiveram 
as seguintes decisões: Abrão Sousa Neto (055.002271/2014) – JES– Designar Banca 
Especial de Direção, os demais conselheiros acompanharam o relator em seus votos. 
O conselheiro Luiz Galvão relatou os seguintes processos, que após análise tiveram 
as seguintes decisões: Aírton Gomes de Matos (055.013269/2010) art 218 – Indefe-
rido; Departamento de Polícia Rodoviária Federal (055.036992/2012) art 218 -  Não 
Conhecido – Intempestivo; Gilvan Bernardo dos Santos (055.026640/2011) art 162 
– Indeferido; José Bernardo da Silva (055.044627/2011) art 218 – Indeferido; José 
Bernardo da Silva (055.044388/2011) art 218 – Indeferido; Jadder Maurício Aires 
Barbosa (055.005398/2013) art 165 – Indeferido; João Batista Gomes de Sousa Santos 
(113.008209/2011) art 193 – Indeferido; Joebson Araújo Marques (055.022706/2013) 
art 165 – Indeferido; José Adonis Pereira (055.017749/2012) art 218 – Indeferido; José 
Bernardo da Silva (055.044385/2011) art 218 – Indeferido; José Luiz Quirino da Costa 
(055.041023/2011) art 208 – Indeferido; José Ricarto Ferreira (113.007180/2011) art 
165 – Indeferido; Lauriberto Máximo Alves (055.007611/2013) art 165 – Deferido; 
Luis Otávio de Sousa (055.010811/2013) art 165 – Indeferido; Luiz Marcos Hollanda 
(055.013514/2011) art 218 – Indeferido; Luiz Henrique Pereira Targino da Costa 
(055.005010/2013) art 165 – Indeferido; Márcio Luciano Siqueira (055.001672/2011) 
art 208 – Indeferido; Renan Soares Braga (113.009386/2012) art 252 – Indeferido; 
Nílson Guimarães Lage (113.001790/2012) art 193 – Indeferido; os demais conselhei-
ros acompanharam o relator em seus votos. Sem mais assuntos a serem discutidos, 
a Sessão foi encerrada às doze horas e cinco minutos a qual, além dos participantes 
já mencionados anteriormente, contou ainda com a presença dos servidores do corpo 
Administrativo do CONTRANDIFE, Marly Helena Gomes Duarte e Luis Roberto 
Galo de Araújo o qual lavrou a presente Ata que, após lida e aprovada, foi assinada 
por mim, pela servidora do Apoio Administrativo e pelo Presidente. 
LUIS ROBERTO GALO DE ARAÚJO – Servidor, MARLY HELENA GOMES DU-
ARTE – Servidora, EDSON WAGNER DE SOUSA BARROSO – Presidente, LUIZ 
CLÁUDIO GALVÃO - Representante do SITTRATER/DF, DAIANNA MARIA LIMA 

TAVARES - Representante do SETRANSP/DF, MARCOS HENRIQUE DOS SANTOS 
- Notório Saber, PHILLIP JAMES FIUZA LIMA - Representante da ONG Rodas da 
Paz, FRANCISCO BAPTISTA DA COSTA - Representante da ABRASPE.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

APOSTILA Nº 01 AO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 37/2012.

Processo: 053.001.442/2012. Inexigibilidade de Licitação nº 69/2012.  Partes: CBMDF X RA-
DIO – RADIODIAGNÓSTICO EM ODONTOLOGIA LTDA. Objeto: ALTERAR/CORRIGIR 
o Contrato de Credenciamento de Prestação de Serviço nº 37/2012-CBMDF,  Cláusula Primeira 
- das Partes: onde se lê: Cláusula Primeira - das Partes, CNPJ nº 26.985.168/0001-97. Leia–se: 
Cláusula Primeira - das Partes, CNPJ nº 26.985.168/0002-78. Data de assinatura: 04/05/2015. 
Signatário: Pela Contratante: Ten. Cel. QOBM/Comb. Lisandro Paixão dos Santos, na qualidade 
de Diretor de Contratações e Aquisições em exercício.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 288, DE 30 DE ABRIL DE 2015.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento Interno, aprovado 
pelo Decreto nº 27.784 do DETRAN/DF de 16 de março de 2007, tendo em vista o disposto 
na Instrução 363/2011, RESOLVE:
Art. 1º Renovar pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 
termo de obrigações, para uso de código para gravames financeiros de compra e 
venda com Arrendamento Mercantil ou Leasing o acesso e uso do sistema do Detran-
-DF, restringe-se aos acessos das funções 2550 e 2001, que corresponde o registro de 
contratos e a consulta dos registros realizados, conforme a Resolução 320/2009 do 
Contran, Processo nº 055.011203/2015, BRADESCO LEASING S/A – ARRENDA-
MENTO MERCANTIL, CNPJ 47.509.120/0001-82.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JAYME AMORIM DE SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 289, DE 30 DE ABRIL DE 2015.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento 
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784 do DETRAN/DF de 16 de março de 2007, 
tendo em vista o disposto na Instrução 363/2011, RESOLVE:
Art. 1º Renovar pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do termo 
de obrigações, para uso de código para gravames financeiros de compra e venda com 
Alienação Fiduciária em Garantia o acesso e uso do sistema do Detran-DF, restringe-
-se aos acessos das funções 2550 e 2001, que corresponde o registro de contratos e a 
consulta dos registros realizados, conforme a Resolução 320/2009 do Contran, Processo 
nº 055.010837/2015, COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 
SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO FEDERAL E DO DISTRITO FEDERAL, 
CNPJ 03.329.154/0001-10.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JAYME AMORIM DE SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 290, DE 30 DE ABRIL DE 2015.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento 
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784 do DETRAN/DF de 16 de março de 2007, 
tendo em vista o disposto na Instrução 363/2011, RESOLVE:
Art. 1º Renovar pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do termo 
de obrigações, para uso de código para gravames financeiros de compra e venda com 
Alienação Fiduciária em Garantia o acesso e uso do sistema do Detran-DF, restringe-
-se aos acessos das funções 2550 e 2001, que corresponde o registro de contratos e a 
consulta dos registros realizados, conforme a Resolução 320/2009 do Contran, Pro-
cesso nº 055.011062/2015, MAPFRE ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/A, 
CNPJ 17.249.375/0001-92.
Art. 2º Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JAYME AMORIM DE SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 291, DE 30 DE ABRIL DE 2015.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento 



PÁGINA   36 Diário Oficial do Distrito Federal Nº 91, quarta-feira, 13 de maio de 2015

Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784 do DETRAN/DF de 16 de março de 2007, 
tendo em vista o disposto na Instrução 363/2011, RESOLVE:
Art. 1º Renovar pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 
termo de obrigações, para uso de código para gravames financeiros de compra e 
venda com Alienação Fiduciária em Garantia o acesso e uso do sistema do Detran-
-DF, restringe-se aos acessos das funções 2550 e 2001, que corresponde o registro de 
contratos e a consulta dos registros realizados, conforme a Resolução 320/2009 do 
Contran, Processo nº 055.010676/2015, SUZUKI MOTOS ADMINISTRADORA DE 
CONSÓRCIO LTDA, CNPJ 57.723.801/0001-00.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JAYME AMORIM DE SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 292, DE 12 DE MAIO DE 2015.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos XI e XX, do Regimento 
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE: 
Art. 1º Atualizar O CREDENCIAMENTO, conforme dispõe a Resolução CONTRAN nº 
168/2004, 358/2010, 493/2014, bem como na forma das Instruções deste Detran nº 732/2012 
e 65/2013, a empresa privada, com a finalidade de formação de candidatos e condutores: CEN-
TRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES B ALIANCA LTDA – ME, nome fantasia AUTO 
ESCOLA ALIANCA, inscrição no CNPJ nº 17.606.754/0001-92, situada na Q9 Conjunto A, 
Lote 40, sala 105, Varjão do Torto, Brasília/DF, CEP 71.555-343, Processo nº 055.035509/2014.
Art. 2º A atualização tem validade até a próxima convocação no primeiro semestre 
do ano de 2016.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data da publicação.

JAYME AMORIM DE SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 293, DE 12 DE MAIO DE 2015.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDE-
RAL, interino no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, Incisos XX do Regimento 
aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE: 
Art. 1º Credenciar a profissional especialista em Psicologia do Trânsito BARBA-
RA LETICIA CALASSA MESSIAS, CRP-01/17488, a título precário e temporário, 
na forma do Artigo 30 e seus incisos da Instrução 731/2012, referente ao processo 
055.007381/2015.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JAYME AMORIM DE SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 294, DE 12 DE MAIO DE 2015.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDE-
RAL, interino no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, Incisos XX do Regimento 
aprovado pelo Decreto 27.784 de 16 de março de 2007, RESOLVE: 
Art. 1º Credenciar a profissional especialista em Psicologia do Trânsito PAULA 
GUIMARAES DA SILVA, CRP-01/14309, a título precário e temporário, na forma do 
Artigo 30 e seus incisos da Instrução 731/2012, referente ao processo 055.003512/2015.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

JAYME AMORIM DE SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

DECISÃO DA DIRETORIA COLEGIADA
Sessão n.º 4.178ª de 07.05.2015

Processo: 112.001.928/2015 - A Diretoria, com amparo no Artigo 26, inciso XVII do Estatuto 
Social da Companhia, com o VOTO do Relator e tendo em vista o que consta dos autos, sobretudo, 
os termos do Decreto nº 36.243 de 02/01/2015 e da Resolução do Conselho de Administração 
nº 188/2015-CA-NOVACAP, resolve: APROVAR o Reconhecimento de Despesas de Exercício 
Anterior no valor total de R$805.455,00(oitocentos e cinco, quatrocentos e cinquenta e cinco 
reais), pertinentes às Notas Fiscais nºs 138, 139, 149, 026, 027, 028, 029, 030, 034, 080, 082, 
083, 107, 019, 020, 021, 022, 023, 024, 109, 110, 111, 112 e 113, cópias às fls. 09 a 49, devendo 
a despesa ser empenhada em favor da empresa CONSTRUTURA RV LTDA, no Programa de 
Trabalho 14.421.623.1825.0001- Fonte de Recursos 100, nos termos da Portaria Conjunta nº 
001, de 28 de abril de 2015, publicada no DODF nº 82, página 23, cópia à fl. 08. Relator: Diretor 
Financeiro – MARCOS HELANO FERNANDES MONTENEGRO. 

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO 
DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO SUL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 19, DE 08 DE MAIO DE 2015.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO LAGO SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso da compe-
tência que lhe é atribuída pelo inciso XLV, do artigo 20 do Regimento Aprovado pelo Decreto 
nº 16.244, de dezembro de 1994; com base no Princípio da Publicidade disposto no artigo 37 da 
Constituição Federal, bem como no artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, RESOLVE:
Art. 1º Divulgar, a relação dos Alvarás de Construção expedidos por esta Administração Regional 
nos meses de dezembro de 2014, fevereiro e março do corrente ano, conforme a seguir: (nome do 
interessado, nº do processo, nº do alvará): PEDRO HENRIQUE SOUZA MACHADO, Processo 
nº 146.000.360/2011, Alvará de Construção nº 129/2014. EDIMARA PASINATO DAL POZZO E 
JULIANDRO BORDIGNON, Processo nº 146.000.199/2014, Alvará de Construção nº 130/2014. 
ESPM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, Processo nº 146.000.102/2014, Alvará 
de Construção nº 131/2014. FABIO MAIA LIMP DE AZEVEDO e JULIANA GONÇALVES DE 
ALMEIDA LIMP, Processo nº 146.000.313/2014, Alvará de Construção nº 132/2014. SÉRGIO 
SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA, Processo n° 146.000.003/2014, Alvará de Cons-
trução n° 133/2014. PEDRO RAPHAEL CAMPOS FONSECA e CRISTIANA MARTINS DE 
ARAÚJO COSTA FONSECA, Processo nº 146.000.278/2014, Alvará de Construção nº 134/2014. 
EDERALDO BRANDÃO LEITE e VALÉRIA CARVALHO MARTINS BRANDÃO LEITE, 
Processo nº 146.000.270/2014, Alvará de Construção nº 135/2014. TÉRCIO JOSÉ LOPES 
DE OLIVEIRA, Processo nº 146.000.252/2014, Alvará de Construção nº 136/2014. ADOLFO 
FERNANDES PINHEIRO, Processo nº 146.000.141/2014, Alvará de Construção nº 137/2014. 
RPN-CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, Processo nº 146.000.235/2013, Alvará 
de Construção nº 138/2014. PAULO ROBERTO ROQUE ANTONIO KHOURI, Processo nº 
146.000.590/2011, Alvará de Construção nº 139/2014. RODRIGO DA COSTA FONSECA, 
Processo nº 146.000.237/2014, Alvará de Construção nº 140/2014. MÍRIAM CRISTINA 
GONÇALVES QUINTAS, Processo nº 146.000.335/2014, Alvará de Construção nº 141/2014. 
MARIA ABADIA DE CAMARGOS E AHMAD YAHYA, Processo nº 146.000.255/2014, Alvará 
de Construção nº 142/2014. ROMERO SANTOS TEIXEIRA, Processo nº 146.000.168/2014, 
Alvará de Construção nº 143/2014. MITRA ARQUIDIOCESANA DE BRASÍLIA, Processo 
nº 146.013.109/1960, Alvará de Construção nº 001/2015. LUIS GUSTAVO GUIMARÃES 
FARAH, Processo nº 146.000.352/2014, Alvará de Construção nº 002/2015. JOÃO BATISTA 
DO AMARAL, Processo nº 146.000.269/2009, Alvará de Construção nº 003/2015. RICARDO 
MARTINS SANT´ANNA, Processo nº 146.000.389/2013, Alvará de Construção nº 004/2015. 
MIRANTE EMPREENDIMENTOS LTDA, Processo nº 146.000.221/2014, Alvará de Construção 
nº 005/2015. RÔMULO MENDONÇA DE OLIVEIRA, Processo nº 146.000.538/2011, Alvará de 
Construção nº 006/2015. RONILDO SOARES TORRES, Processo nº 146.000.907/2000, Alvará 
de Construção nº 007/2015. LUIZ CARLOS STURZENEGGER, Processo nº 146.001.015/1997, 
Alvará de Construção nº 008/2015. 
Art. 2º Divulgar, a relação das Licenças de Funcionamento expedidas por esta Administração 
Regional nos meses de dezembro de 2014, fevereiro e março do corrente ano, conforme a seguir: 
(nome do interessado, nº do processo, nº da Licença de Funcionamento): LABORATÓRIO 
SABIN DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA, Processo nº 146.000.380/2014, Licença de Funcio-
namento nº 176/2014. JLP IMPORTAÇÃO E COMERCIO DE ROUPAS LTDA EPP, Processo 
nº 146.000.428/2014, Licença de Funcionamento nº 177/2014. HIMALAYAN ILUMINAÇÃO 
E AUTOMAÇÃO LTDA ME, Processo nº 146.000.417/2014, Licença de Funcionamento nº 
179/2014. ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA G.A SAFE CARNEIRO ASSESSORIA E CON-
SULTORIA, Processo nº 146.000.615/2014, Licença de Funcionamento nº 180/2014. GBM 
COMÉRCIO DE VINHOS LTDA, Processo nº 146.000.342/2014, Licença de funcionamento 
nº 181/2014. ACPH PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, Processo nº 146.000.426/2014, Li-
cença de Funcionamento Eventual nº 182/2014. OLÍVIA DE SÁ ROCHA MELLO. Processo nº 
146.000.440/2014, Licença de Funcionamento Eventual nº 183/2014. LUCIANA DANIELE DE 
OLIVEIRA, Processo nº146.000.446/2014, licença de Funcionamento Eventual nº 184/2014. 
SUSANA DIAS FERREIRA EIRELI EPP, Processo nº 146.000.398/2014, Licença de Funciona-
mento nº 185/2014. M ZANIRATO COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE TRAJES E ACESSÓRIOS 
LTDA ME, Processo º 146.000.355/2014, Licença de Funcionamento nº 186/2014. ALISON 
JÚLIO CARDOSO ME, Processo nº 146.000.250/2014. Licença de Funcionamento precário nº 
187/2014. URIAS ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS E AGRONEGÓCIOS LTDA, Processo nº 
146.000.463/2014, Licença de Funcionamento nº 188/2014. CRISTIANE MARCIA MENDES, 
Processo nº 146.000.421/2014, Licença de Funcionamento nº 189/2014. VGF ALFAIATARIA 
EIRELI, Processo nº 146.000.436/2014, Licença de Funcionamento nº 190/2014. GARZON 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA EPP, Processo nº 146.000.348/2014, Licença de Fun-
cionamento nº 191/2014. FLÁVIA MIRANDA MARQUES, PROCESSO Nº 146.000.438/2014, 
Licença de Funcionamento nº 192/2014. M&J STUDIO DE BELEZA LTDA ME, Processo nº 
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146.000.023/2014, Licença de Funcionamento nº 193/2014. SAFARI AIR EMPREENDIMEN-
TOS LTDA, processo nº 146.000.448/2014, Licença de Funcionamento nº 194/2014. CLICK 
PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, Processo nº 146.000.423/2014, Licença de Funciona-
mento Eventual nº 195/2014. CAROLINA NATHAIR ARQUITETURA EIRELI, Processo nº 
146.000.314/2014, Licença de Funcionamento nº 196/2014. PILATES CENTER BRASÍLIA 
LTDA, Processo nº 146.000.437/2014, Licença de Funcionamento nº 197/2014. LA ROSÉ 
VESTIDOS E ACESSÓRIOS LTDA, Processo nº 146.000.470/2014, Licença de Funcionamento 
nº 198/2014. LUCIANA DANIELE DE OLIVEIRA, Processo nº 146.000.447/2014, Licença de 
Funcionamento Eventual nº 199/2014. DROGARIA SÃO PAULO, Processo nº 146.000.236/2014, 
Licença de Funcionamento nº 200/2014. PAMPA ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA, 
Processo nº 146.000.483/2014, Licença de Funcionamento nº 201/2014. PARALELO 16 – 
ARQUITETURA, PROJETOS e CONSULTORIA LTDA ME, Processo nº 146.000.435/2014, 
Licença de Funcionamento nº 202/2014. CLICK PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, Processo 
nº146.000.226/2014, Licença de Funcionamento nº 203/2014. SOCIEDADE BENEFICIENTE 
DE SENHORAS HOSPITAL SÍRIO LIBANES, Processo nº 146.000.450/2014, Licença de Fun-
cionamento nº 204/2014. J & M CLÍNICA E COMÉRCIO DE PRODUTOS VETERINÁRIOS 
LTDA, Processo nº 146.000.566/2013, Licença de Funcionamento nº 205/2014. JOTAFRANÇA 
COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, Processo nº 146.000.485/2014, 
Licença de Funcionamento nº 206/2014. OH! ARTES PUBLICIDADES PRODUÇÕES E 
EVENTOS LTDA EPP, Processo nº 146.000.479/2014, Licença de Funcionamento eventual nº 
207/2014. ISBERNER VOLPI TERAPIA CAPILAR LTDA EPP, Processo nº 146.000.451/2014, 
Licença de Funcionamento nº 208/2004. BSB CENTARL DE USINAGEM ODONTOLOGIA 
LTDA ME, Processo nº 146.000.439/2014, Licença de Funcionamento nº 209/2014. RODO-
POLOS CCV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, Processo nº 146.000.465/2014, 
Licença de Funcionamento nº 210/2014. ACCURO CORRETORA DE SEGUROS LTDA, Pro-
cesso nº 146.000.012/2015, Licença de Funcionamento nº 00001/2015. ORIENTE DO BRASIL 
CULTURAL S.A, Processo nº 146.000.487/2014, Licença de Funcionamento nº 00002/2015. 
ROVO PERFORMANCE SAÚDE PREVENTIVA LTDA, Processo nº 146.000.474/2014, 
Licença de Funcionamento nº 00003/2015. ANDRADE & BARBOSA PRODUTOS ALIMEN-
TÍCIOS LTDA EPP, Processo nº 146.000.371/2014, Licença de Funcionamento nº 00004/2014. 
MARBIO PERNONI E SOUZA, Processo nº 146.000.015/2015, Licença de Funcionamento nº 
00005/2015. CLICK PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, Processo nº 146.000.018/2015, Licença 
de Funcionamento Eventual nº 00006/2015. SK CONSULTORIA EMPRESARIAL EIRELI, 
Processo nº 146.000.026/2015, Licença de Funcionamento nº 00007/2015. FERNADO PEIXOTO 
COMERCIO DE ROUPAS EIRELI, Processo nº 146.000.002/2015, Licença de Funcionamento 
nº 00008/2015. GIOVANI ANTUNES MEIRELES FILHO, Processo nº 146.000.027/2015, 
Licença de Funcionamento Eventual nº 00009/2015. TIM TINTAS COMERCIAL EIRELI ME, 
Processo nº 146.000.434/2014, Licença de Funcionamento nº 00010/2015. LAURO THIAGO 
AMARAL VIEIRA, Processo nº 146.000.016/2015, Licença de Funcionamento nº 00011/2015. 
WBA CONFECÇÕES LTDA EPP, Processo nº 146.000.033/2015, Licença de Funcionamento 
nº 00012/2015. KONFETI COMERCIAL LTDA, Processo nº 146.000.039/2015, Licença 
de Funcionamento nº 00013/2015. CLICK PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, Processo nº 
146.000.031/2015, Licença de Funcionamento Eventual nº 00014/2015. SOL E VENTO COMÉR-
CIO E CONFECÇOES LTDA EPP, Processo nº 146.000.025/2015, Licença de Funcionamento 
nº 00015/2015. CLICK PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, Processo nº 146.000.043/2015, 
Licença de Funcionamento Eventual nº 00016/2015. PONTE COMERCIO DE SORVETES LTDA 
ME, Processo nº 146.000.014/2015, Licença de Funcionamento nº 00017/2015. GLAM STUDIO 
CABELEIREIROS LTDA-ME, Processo nº 146.000.024/2015, Licença de Funcionamento nº 
00018/2015. DERM CLINICA DE DERMATOLOGIA INTEGRADA S/S LTDA, Processo nº 
146.000.030/2015, Licença de Funcionamento nº 00019/2015. NS LANCHES EIRLI – ME, 
Processo nº 146.000.477/2014, Licença de Funcionamento nº 00020/2015. MACHADO CRUZ 
CLÍNICA ODONTOLÓGICA ESPECIALIZADA LTDA, Processo nº 146.000.466/2014, Licença 
de Funcionamento nº 00021/2015. 
Art. 3º Divulgar, a relação das Cartas de Habite-se expedidas por esta Administração Regio-
nal nos meses de dezembro de 2014, fevereiro e março do corrente ano, conforme a seguir: 
(nome do interessado, nº do processo, nº da Carta de Habite-se): LUIS CLÁUDIO LAGO 
PACHÁ e MARIA INÊS LAGO PACHÁ, Processo nº 146.000.263/2014, Carta de Habite-se 
nº 081/2014. RODRIGO JARDIM DO AMARAL MELLO, Processo nº 146.000.333/2011, 
Carta de Habite-se nº 082/2014. NELMA DA CONCEIÇÃO FLORO, Processo nº 
141.002.495/1993, Carta de Habite-se nº 083/2014. GUSTAVO HENRIQUE LINHARES 
DIAS, Processo nº 146.000.658/2010, Carta de Habite-se nº 084/2014. FERNANDO JAI-
ME BASTOS, Processo nº 146.000.468/2009, Carta de Habite-se nº 085/2014. RONALDO 
CAIUB DE CARVALHO BARROS e ELIANE FLEURY DE CARVALHO BARROS, 
Processo nº 146.000.849/2010, Carta de Habite-se nº 086/2014. FLAVIO JAIME DE MO-
RAES JARDIM, Processo nº 146.000.851/2010, Carta de Habite-se nº 087/2014, AHMAD 
YAHYA, Processo nº 146.000.258/2011, Carta de Habite-se nº 088/2014. ELSO CASCÃO, 
Processo nº 146.000.540/2001, Carta de Habite-se nº 089/2014. PAULO ANDRADE DE 
MELLO e JANE VIANNA DE MELLO, Processo nº 146.000.527/2012, Carta de Habite-se nº 
090/2014. LICIA MARIA HENRIQUE DA MOTA, Processo nº 146.000.529/2012, Carta de 

Habite-se nº 091/2014. JOÃO BOSCO DE SOUZA ROCHA, Processo nº 146.000.366/1995, 
Carta de Habite-se nº 092/2014. ARNAUD MACEDO DE OLIVEIRA FILHO, Processo nº 
146.000.395/2012, Carta de Habite-se nº 093/2014. MARQUES & PASTORE MARQUES 
LTDA, Processo nº 146.000.230/2013, Carta de Habite-se nº 001/2015. JOSÉ AMADO HEN-
RIQUES JUNIOR e HELOÍSA MARIA PENTAGNA GUIMARÃES HENRIQUES, Processo 
nº 146.000.402/2012, Carta de Habite-se nº 002/2015. JOSÉ RAIMUNDO DAS VIRGENS 
FERREIRA, Processo nº 146.000.492/2012, Carta de Habite-se nº 003/2015. MAURÍCIA 
CAETANO CAMMAROTA, Processo nº 146.000.173/2007, Carta de Habite-se nº 004/2015.
Art. 4º Divulgar, a relação de Atestados de Conclusão expedidos por esta Administração Regional 
nos meses de dezembro de 2014, fevereiro e março do corrente ano, conforme a seguir: (nome do 
interessado, nº do processo, nº da Carta de Habite-se): AS INCORPORADORA LTDA ME, Processo 
nº 146.000.374/2014, Atestado de Conclusão nº 034/2014. NICOLLE CARVALHO PINTO VIEI-
RA, Processo nº 146.000.393/2014, Atestado de Conclusão nº 035/2014. FERNANDA LARESSA 
DE OLIVEIRA RABELO, Processo nº 146.000.195/2014, Atestado de Conclusão nº 036/2014.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação,

ALDENIR PARAGUASSÚ

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 80, DE 08 DE MAIO DE 2015.
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS, DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regimentais, recepcionado por analogia definidas no inciso XXII, do artigo 53, do 
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 16.247/1994 RESOLVE:
Art. 1° Designar o servidor ocupante do cargo de Ouvidor, na qualidade de autoridade direta-
mente subordinada ao Administrador Regional de Águas Claras, atendendo o disposto no artigo 
Art. 45, da Lei Nº 4.990, de 12 de dezembro de 2012, para exercer a função de Autoridade de 
Monitoramento da Lei de Acesso à Informação no âmbito desta Administração Regional de 
Águas Claras, com as seguintes atribuições:
I – assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos da referida Lei;
II – monitorar a implementação do disposto na Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o 
seu cumprimento;
III – recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas 
e dos procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto na Lei;
IV – orientar as respectivas unidades subordinadas no que se refere ao cumprimento do disposto 
na Lei e em seus regulamentos;
V – Manifestar-se sobre reclamação apresentada contra omissão de autoridade competente, 
observado no Art. 23 do Decreto Nº 34.276, de 11 de abril de 2013.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

PATRÍCIA VEIGA FLEURY DE MATOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 82, DE 08 DE MAIO DE 2015.
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS, DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL no uso da faculda-
de prevista no artigo 211 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE:
Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, no âmbito da Administração Regional de 
Águas Claras e designar a Comissão Permanente de Processo Disciplinar para apurar os fatos 
relacionados ao Processo nº 300.000.154/2015.
Art. 2º Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, podendo ser prorro-
gado por igual período.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação. 

PATRÍCIA VEIGA FLEURY DE MATOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO II

ORDEM DE SERVIÇO Nº 36, DE 04 DE MAIO DE 2015.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RIACHO FUNDO II, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições que lhe confere o inciso XLIII, do artigo 53, do Regimento Interno 
das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29 de dezembro 
de 1994, RESOLVE:
Art. 1º Revogar s Licença de Funcionamento nº 00071/2014 que autorizou a EMPRESA EX-
PRESSO VILA RICA LTDA ocupar/utilizar espaço da Colônia Agrícola Catetinho Chácara 
98 B Riacho Fundo II para instalação de garagem, tendo em vista recomendação feita pelo 
Ministério Público do Distrito Federal-MPDFT, de acordo com despacho de fl.63 do processo 
301.000.161/2014, e em razão de sua não publicação no DODF no exercício posterior.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO VICEMÁ MEDEIROS
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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
HUMANO E SOCIAL

CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 18, DE 07 DE MAIO DE 2015.
Dispõe sobre a alteração de endereço da sede do INSTITUTO OLHOS.
O CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, com fundamento nos 
artigos 3º e 9º, da Lei nº. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, combinado com o art. 3º da Lei nº. 
997, de 29 de dezembro de 1995 e suas alterações, conforme disposto na Resolução CAS/DF 
nº. 21/2012 e, considerando ainda, o Ofício n.º 001/2015 recebido pelo CAS/DF, RESOLVE:
Art. 1º Alterar na inscrição nº 112/2013, já concedida por prazo indeterminado a Entidade INS-
TITUTO OLHOS, CNPJ nº 07.136.841/0001-70, o endereço da sede da Entidade que passa a 
ser no SGAN 607 Módulo A Conjunto A Sala 222 Brasília Medical Center – Brasília/DF, con-
forme deliberado na 250ª Reunião Ordinária do CAS/DF, realizada no dia 07 de maio de 2015, 
devidamente exarada no Processo nº. 0380.001.190/2012.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

EDIJANES ROSA ARAÚJO
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 19, DE 07 DE MAIO DE 2015.
Dispõe sobre a concessão de Inscrição de SERVIÇO SOCIOASSISTENCIAL à CRECHE 
FREDERICO OZANAM.
O CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, com fundamento nos 
artigos 3º e 9º, da Lei nº. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, combinado o art. 3º da Lei nº. 997, 
de 29 de dezembro de 1995 e suas alterações, e conforme disposto no art. 10 da Resolução CAS/
DF nº. 21/2012 e na Resolução CNAS nº 109/2009, RESOLVE:
Art. 1° Conceder Inscrição de Serviço Socioassistencial, sob o nº. 150/2015, por prazo 
indeterminado, à Creche Frederico Ozanam, CNPJ nº. 00.573.550/0001-08, com sede 
na QNM 31 Módulo C, S/N, Área Especial, Ceilândia/DF, para atendimento no Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes, em fun-
cionamento no endereço supracitado, conforme deliberado na 250ª Reunião Ordinária 
do CAS/DF, realizada no dia 07 de maio de 2015, devidamente exarada no Processo nº. 
0380.000.042/2015.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

EDIJANES ROSA ARAÚJO
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE E LAZER

PORTARIA Nº 79, DE 12 DE MAIO DE 2015.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições regimentais conferidas pelo Decreto n.º 34.195 de 06 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o apoio ao evento “XXI Copa Candanga de Futsal”, nos termos constantes do 
processo n.º 220.000.332/2015.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEILA BARROS

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 67, DE 12 DE MAIO DE 2015.
Dispõe sobre a autorização para a criação de núcleos de atuação estratégica no âmbito das Pro-
curadorias Especializadas da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e dá outras providências.
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe 
confere o art. 6º, V e XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001, RESOLVE: 
Art. 1º Fica autorizada a criação de núcleos de atuação estratégica no âmbito das Procuradorias 
Especializadas, cujo funcionamento rege-se pelo disposto na presente Portaria e pelas regras 
que forem estabelecidas nos respectivos atos de criação.
Parágrafo único. Os núcleos de atuação estratégica de que trata a presente Portaria devem ser 
criados por meio de ordem de serviço expedida pelo Procurador-Chefe da Procuradoria Especia-
lizada interessada, mediante anuência prévia do Procurador-Geral do Distrito Federal.
Art. 2º Consideram-se estratégicas as ações judiciais e os processos administrativos nos quais 
seja identificada a existência de considerável repercussão econômica, jurídica, política ou social, 
os quais devem ser submetidos a tramitação prioritária, acompanhamento estratégico e controle 
especial do andamento processual.
Art. 3º Os Procuradores do Distrito Federal designados para atuar nos núcleos de atuação es-
tratégica de que trata a presente Portaria podem ter o apoio de procuradores lotados nas demais 
Procuradorias Especializadas, a critério do Procurador-Geral do Distrito Federal, mediante 
provocação do Procurador-Chefe.
Art. 4º Os núcleos de atuação estratégica compõem-se de pelo menos 02 Procuradores do Distrito 
Federal lotados e em exercício na Procuradoria Especializada em que forem criados, designados 

pelo respectivo Procurador-Chefe, independentemente de concurso interno de remoção e mediante 
anuência prévia do Procurador-Geral do Distrito Federal.
Parágrafo único. Excepcionalmente, podem ser designados Procuradores do Distrito Federal 
lotados em outras Procuradorias Especializadas, a critério do Procurador-Geral do Distrito 
Federal, por provocação do respectivo Procurador-Chefe.
Art. 5º O apoio administrativo ao funcionamento dos núcleos de atuação estratégica incumbe 
aos servidores e setores que compõem a estrutura administrativa da Procuradoria Especializada 
em que o núcleo for criado.
Art. 6º Nos casos em que a complexidade e a repercussão o justificarem, pode ser designado mais 
de um Procurador do Distrito Federal para atuação conjunta no mesmo processo administrativo 
ou ação judicial submetida ao acompanhamento do núcleo de atuação estratégica.
Art. 7º Excepcionalmente, mediante ato específico, o Procurador-Coordenador e o 
Procurador-Chefe podem atribuir aos Procuradores do Distrito Federal integrantes 
dos núcleos de atuação estratégica outras ações relevantes que ainda não tenham sido 
identificadas como estratégicas.
Art. 8º Os processos administrativos e as ações judiciais consideradas estratégicas e que já 
estejam sob acompanhamento no âmbito da Procuradoria Especializada interessada na data de 
criação do respectivo núcleo de atuação estratégica podem ser redistribuídos ao referido núcleo, 
compensando-se as cargas.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em sentido contrário.

PAOLA AIRES CORRÊA LIMA

PORTARIA Nº 68, DE 12 DE MAIO DE 2015.
Dispõe sobre a assunção da representação judicial e da consultoria jurídica do Instituto Brasília 
Ambiental – IBRAM-DF, e dá outras providências.
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe 
confere o artigo 6º, inciso V e XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001, e 
considerando o que dispõe o Decreto nº 36.476, de 4 de maio de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Assumir a representação judicial do Instituto Brasília Ambiental – IBRAM-DF, nos termos 
do disposto no Decreto nº 36.476, de 4 de maio de 2015.
Art. 2º Os mandados de citação e de intimação expedidos pelo Poder Judiciário ao Instituto Brasília 
Ambiental – IBRAM-DF serão recebidos pelo Procurador-Chefe de Gabinete da Procuradoria 
Geral do Distrito Federal, por meio da Gerência de Protocolo Judicial.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em sentido contrário.

PAOLA AIRES CORRÊA LIMA

PORTARIA Nº 69, DE 12 DE MAIO DE 2015.
Dispõe sobre a assunção da representação judicial e da consultoria jurídica da Agência de Fis-
calização do Distrito Federal – AGEFIS, e dá outras providências.
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe 
confere o artigo 6º, inciso V e XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001, e 
considerando o que dispõe o Decreto nº 36.476, de 4 de maio de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Assumir a representação judicial da Agência de Fiscalização do Distrito Federal – AGEFIS, 
nos termos do disposto no Decreto nº 36.476, de 4 de maio de 2015.
Art. 2º Os mandados de citação e de intimação expedidos pelo Poder Judiciário à Agência de 
Fiscalização do Distrito Federal – AGEFIS serão recebidos pelo Procurador-Chefe de Gabinete 
da Procuradoria Geral do Distrito Federal, por meio da Gerência de Protocolo Judicial.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em sentido contrário.

PAOLA AIRES CORRÊA LIMA

PORTARIA Nº 70, DE 12 DE MAIO DE 2015.
Dispõe sobre a assunção da representação judicial e da consultoria jurídica da Fundação Hemo-
centro de Brasília – FHB-DF, e dá outras providências.
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe 
confere o artigo 6º, inciso V e XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001, e 
considerando o que dispõe o Decreto nº 36.476, de 4 de maio de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Assumir a representação judicial da Fundação Hemocentro de Brasília – FHB-DF, nos 
termos do disposto no Decreto nº 36.476, de 4 de maio de 2015.
Art. 2º Os mandados de citação e de intimação expedidos pelo Poder Judiciário ao Fundação 
Hemocentro de Brasília – FHB-DF serão recebidos pelo Procurador-Chefe de Gabinete da Pro-
curadoria Geral do Distrito Federal, por meio da Gerência de Protocolo Judicial.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em sentido contrário.

PAOLA AIRES CORRÊA LIMA

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

RETIFICAÇÃO
Na Portaria do Defensor Público-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal nº 34, de 23 
de fevereiro de 2015, publicada no DODF nº 38, de 24 de fevereiro de 2015, página 25, ONDE 
SE LÊ: “...10.04.2015 a 19.04.2015...”, LEIA-SE: “...10.04.2015 a 18.04.2015...”.


